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RESUMO 

 

ALVES, Raquel de Andrade Vieira. Reflexos das Inovações Trazidas pela Lei nº 11.382/06 na 
Lei de Execuções Fiscais. 2008. 95 f. Monografia (Graduação em Direito) – Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2008. 

 

Neste estudo são analisados os reflexos das inovações trazidas pela Lei nº 11.382/06, que 
modificou o Código de Processo Civil de 1973 no tocante à execução de título extrajudicial, no 
processo de execução fiscal. Para melhor compreensão do tema, a primeira parte volta-se à 
análise dos aspectos indispensáveis à interpretação da matéria, quais sejam: a especialidade da 
Lei de Execuções Fiscais; a subsidiariedade do CPC em relação à LEF; a peculiariedade do título 
executivo manejado pela Fazenda Pública e as garantias constitucionais dos contribuintes. Na 
segunda parte estuda-se a reforma do processo de execução de título extrajudicial e seu objetivo 
precípuo, bem como a síntese das principais inovações trazidas pela Lei nº 11.382/06. Por fim, a 
terceira parte dedica-se ao estudo mais aprofundado das recentes alterações trazidas pela nº 
11.382/06 e suas implicações nos executivos fiscais, caso a caso, especificamente através da 
análise da sistemática dos embargos à execução, da penhora e dos atos expropriatórios. 

 

Palavras-chave: Execução Fiscal; Nova Lei de Execuções; Especialidade; Subsidiariedade; 
Peculiaridade do Título Executivo; Garantias dos Contribuintes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

ALVES, Raquel de Andrade Vieira. Reflexos das Inovações Trazidas pela Lei nº 11.382/06 na 
Lei de Execuções Fiscais. 2008. 95 f. Monografia (Graduação em Direito) – Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2008. 

 

            This study analizes the reflexes of innovations brought by the Bill number 11.382/06, 
wich changed the Civil Code of 1973, concerning the Extrajudicial Execution Title, in the 
Foreclosure Execution Proceedings. For a better comprehension of the theme, it divided in three 
parts. The first part of this study, presents the analyses on the essential aspects wich are necessary 
to interpret the subject which are of the specialty of the Foreclosure Execution Bill (LEF); a 
subsidiary of the CPC regarding LEF; the peculiarity of the Executive Title managed by the 
Public Treasury, and the constitutional guaranties of tax-payers. In the second part, it analyses the 
reformation of the Execution of Extrajudicial Titles Lawsuit and its main objective, as well as a 
synthesis on the principal innovations brought by the Bill number 11.382/06 . Finally, the third 
part presents a deep study on the recents changes brought by the Bill number 11.382/06 and its 
implications on foreclosure executives, case by case, through the systematic analyses on seizure 
execution, pledges and expropriate acts. 

 

Key words: Foreclosure Execution; New Executions Bill; Specialty; Subsidiary; The peculiarity 
of the Executive Title; Constitucional Guaranties of Tax-payers.  
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INTRODUÇÃO. 

 

O antigo procedimento executório especial em favor da Fazenda Pública era regulado 

pelo Decreto-Lei nº 9601, de 17 de dezembro de 1938, que, como observou Alcides de 

Mendonça Lima, foi “o primeiro ato legislativo unitário republicano regrando, integralmente, 

o procedimento de uma ação.” 2 

Coexistiu com o Código de Processo Civil de 19393 e, após amplo debate na doutrina 

e jurisprudência, fixou-se o entendimento de que as disposições da lei processual comum não 

o revogavam, mas se lhe aplicavam subsidiriamente.4 

Em seus trinta e cinco anos de existência, o Decreto-Lei nº 960/38 foi reformado 

apenas sete vezes e dispunha exaustivamente sobre a execução da Dívida Ativa, desde o 

pedido até os recursos cabíveis. 

Apesar de o citado dispositivo ter trazido uma série de alterações, no sentido de 

acelerar o procedimento, muitos defendiam a necessidade de um instrumento mais eficaz, 

capaz de desafogar a Justiça dos milhares de executivos fiscais em andamento.5 

 Nesse sentido, embora tenha havido algumas tentativas de modificar o procedimento 

executivo fiscal, sem se distanciar das linhas mestras do Decreto-Lei nº 960/38, prevaleceu a 

reforma processual de 1973, sendo, então, extinto o antigo decreto pelo Código de Processo 

Civil de 19736, também chamado Código Buzaid, por entender-se que a Fazenda Pública 

devia se submeter ao mesmo rito da execução comum, de forma a unificar os ritos executórios 

previstos em leis extravagantes. 

Embora na época do Código de 1973 ainda se estivesse muito distante de uma visão 

humanista do processo, já que o Brasil, independentemente da situação política, vivia uma 

                                                           
1 BRASIL. Decreto-Lei nº 960, de 17 de dezembro de 1938. “Dispõe sobre a cobrança judicial da dívida ativa 
em todo território nacional.” http://conpla.cnt.br/portal/anexos/sislex/24/1938/960.htm  
2 LIMA, Alcides de Mendonça. Comentários ao CPC, v. VI, nº 97 apud FLAKS, Milton. Comentários à Lei da 
Execução Fiscal, Rio de Janeiro: Ed. Forense, 1981. p. 10. 
3 BRASIL. Decreto-Lei nº 1.608, de 18 de setembro de 1939. http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-
Lei/1937-1946/Del1608.htm  
4 BRASIL. STF. Súmulas nº 276, 277, 278, 507 e 519. 
5 FLAKS, Milton. Op. cit. p. 11. 
6 BRASIL. Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973. “Institui o Código de Processo Civil.” 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5869.htm  
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época de supremacia do interesse público sobre o interesse individual, o código de 1973 é um 

momento de expressão liberal na doutrina processual da época. 7 

Se antes se dizia que o chamado executivo fiscal continha uma série de extravagâncias 

e regras incompatíveis com um processo razoavelmente equilibrado, com o advento do 

Código de Processo Civil de 1973, o único privilégio da Fazenda passou a centrar-se na auto-

constituição do título executivo. 

De fato, o legislador da época (1973), inspirado pela unificação das vias executivas e 

pela concepção da dualidade de processos, passa o processo de execução à condição de 

autônomo, ante o processo de conhecimento.  

Neste panorama, a Fazenda Pública não conseguindo mais implantar o seu contencioso 

administrativo-fiscal, insistia em que precisava de um procedimento executório especial, 

porque os devedores, segundo o Código de Processo Civil de 1973, eram muito beneficiados. 

Sustentava o Estado que a reforma processual de 1973 não apenas deu ao crédito 

público o mesmo tratamento da nota promissória e dos títulos comerciais, como permitiu que 

outras espécies de obrigações, como as obrigações para com entidades financeiras, tivessem 

um rito executório muito mais eficaz, célere e com privilégios que jamais foram conferidos ao 

crédito público.8 

Ocorre que essa orientação do Código de 1973 durou apenas sete anos, porque, em 

1980, o Poder Executivo propôs ao Congresso Nacional que cobrança da Dívida Ativa 

voltasse a ter um procedimento próprio, proposta da qual resultou a Lei nº 6.830, de 

22.09.1980, publicada no Diário Oficial de 24.09.19809, com vigência a partir de noventa dias 

após a sua publicação. 

Surge, assim, a Lei de Execuções Fiscais (LEF), com a inspiração de colocar o Fisco 

numa posição de vantagem em relação ao particular, o que era compatível com o espírito da 

época de supremacia do interesse público sobre o interesse individual.  O principal objetivo da 

Lei nº 6.830/80 foi basicamente simplificar o procedimento, conferindo-lhe maior agilidade, a 

fim de evitar o êxito por parte do devedor. 

                                                           
7 Conforme palestra ministrada pelo Professor Leonardo Greco: “A repercussão das alterações da Lei nº 
11.382/06 na Lei de Execuções Fiscais”. Auditório do Tribunal Regional Federal da Segunda Região, 
14.04.2008. 
8 FLAKS, Milton. Op. cit. p. 20. 
9 BRASIL. Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980. “Dispõe sobre a cobrança judicial da Dívida Ativa da 
Fazenda Pública, e dá outras providências.” http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6830.htm. 
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Com o advento da nova Lei de Execuções Fiscais, o procedimento da execução fiscal 

volta a ser regulado por lei isolada, quebrando, assim, a idéia de unificação da execução, 

lançada e instituída pelo Código Buzaid.  

Paralelamente, a partir de 1988, o Brasil entra num Estado Democrático de Direito, 

que não tem mais os seus alicerces na supremacia absoluta do interesse público sobre o 

privado, mas sim na supremacia da dignidade humana.  

A emergência das garantias fundamentais do processo, em toda Europa Continental, e 

o reflexo das garantias constitucionais do processo sobre a reconstitucionalização do Brasil, 

ao incluir na Constituição Federal de 198810 (CF) o direito de acesso à justiça, a garantia da 

tutela jurisdicional efetiva, a supremacia dos direitos humanos, dentre outros, trazem à tona a 

idéia da chamada efetividade do processo. Ou seja, de um processo de execução mais célere e 

adequado à realidade e às necessidades contemporâneas. 11 

Nesse ponto, a concepção processualista-formal de uma rígida separação entre os 

processos que visam ao acertamento (processo de conhecimento) e à execução do Direito, 

consagrada pelo Código de Processo de 1973, bem como o dogma individualista-liberal da 

absoluta blindagem do indivíduo face ao Estado, apresentam-se como dificuldades a um 

processo de execução efetivo.  

Em razão disso, o legislador abandona gradativamente tais concepções, buscando 

meios mais ágeis para a efetivação do Direito e reconhecendo que a dicotomia dos processos 

– cognitivo e executivo – aparece como um entrave à celeridade do procedimento, posto que 

importa a paralisação da prestação jurisdicional logo após a sentença e a complicada 

instauração de um novo procedimento para cumpri-la.  

Esse quadro resultou não apenas na sujeição da Lei de Execuções Fiscais a uma 

interpretação mais condizente com as garantias fundamentais, como culminou com a edição 

da Lei nº 11.38212, de 06 de dezembro de 2006, que modificou o Código de Processo Civil de 

1973 no que toca ao processo de execução de títulos extrajudiciais, no sentido de conferir-lhe 

                                                           
10 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil: promulgada em 05 de outubro 
de 1988. http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm  
11 Conforme palestra ministrada pelo Professor Leonardo Greco: “A repercussão das alterações da Lei nº 
11.382/06 na Lei de Execuções Fiscais”. Auditório do Tribunal Regional Federal da Segunda Região, 
14.04.2008. 
12 BRASIL. Lei nº 11.382, de 06 de dezembro de 2006. “Altera dispositivos da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 
1973 – Código de Processo Civil, relativos ao processo de execução e a outros assuntos.” 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11382.htm  
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uma maior celeridade e efetividade, buscando a completa e indispensável integração das 

atividades cognitivas e executivas. 

É importante ressaltar que, não obstante o destaque concedido à execução fiscal com a 

edição da Lei nº 6.830/80, o Código de Processo Civil continua a ser aplicado, embora de 

modo subsidiário, nos termos do art. 1º da Lei nº 6.830/80.  

A generalidade adotada para a submissão ao Código de Processo, apenas 

subsidiariamente, exigirá constantemente que as atenções do doutrinador e do aplicador da 

norma se voltem, primeiramente, para a lei específica, só se servindo das regras codificadas 

quando houver integral silêncio daquela sobre o tema a ser tratado. 

A questão é, pois, saber sobre quais aspectos a Lei de Execuções Fiscais se pronunciou 

e sobre quais aspectos haverá a incidência da norma geral, considerando especificamente as 

inovações trazidas pela Lei nº 11.382/06. 

Em razão disso, considerando a relevância da matéria no campo do processo judicial 

tributário, e atentando sempre para a especialidade da Lei nº 6.830/80, a subsidiariedade do 

Código de Processo Civil, a peculiaridade do título executivo manejado pela Fazenda Pública 

e as garantias constitucionais do contribuinte, é que este estudo será desenvolvido. 

Para tanto, tendo em vista tratar-se de questão bastante atual e que tem suscitado 

decisões divergentes entre os tribunais do país, serão abordados os principais pontos que 

ensejam discussões tanto na doutrina como na jurisprudência, especificamente sob a óptica 

dos embargos à execução, da penhora e dos atos expropriatórios, de forma a fornecer alguma 

contribuição à interpretação da matéria, posto que interpretações equivocadas podem levar à 

condução errônea do processo executivo. 
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1. ANTINOMIAS ENTRE NORMAS: A LEI DE EXECUÇÕES FISCAIS  
COMO  LEX SPECIALIS FACE ÀS INOVAÇÕES INTRODUZIDAS PELA LEI Nº 
11.382/06. 
 

Um dos problemas centrais da Teoria do Ordenamento Jurídico é a sua consistência 

que, na lição de Tércio Ferraz Sampaio Junior, deve ser entendida pela “inocorrência ou a 

extirpação de antinomias, isto é da presença simultânea de normas válidas que se excluem 

mutuamente.” 13 

Um ordenamento jurídico constitui um sistema na medida em que nele não existam 

normas incompatíveis. Ou seja, as normas que compõem um sistema jurídico possuem uma 

relação de compatibilidade entre si, que implica na exclusão de contradições. 

Isso quer dizer que, do ponto de vista do ordenamento jurídico unitário e consistente, 

assumido com prevalência pela dogmática, a situação de normas incompatíveis é uma 

dificuldade dos sistemas, que tem sido enfrentada pelos juristas de todos os tempos e teve 

uma denominação característica: “antinomia”. 

Mais uma vez, nas palavras de Tércio Sampaio Ferraz Junior, antinomia pode ser 

definida: 

como a oposição que ocorre entre duas normas contraditórias (total ou 
parcialmente), emanadas de autoridades competentes num mesmo âmbito 
normativo, que colocam o sujeito numa posição insustentável pela ausência ou 
inconsistência de critérios aptos a permitir-lhe uma saída nos quadros de um 
ordenamento dado. 14 

 

Sendo assim, a antinomia pode representar um conflito entre duas normas, entre dois 

princípios e entre uma norma e um princípio, em sua aplicação prática a um caso concreto, 

que necessariamente deve ser resolvida para manutenção da coerência do sistema jurídico. 

Nesse ponto, a função do intérprete assume importante relevância na tentativa de 

eliminar as antinomias entre as normas de um ordenamento jurídico. Cabe ao jurista a tarefa 

de estabelecer critérios para reconhecer e solucionar as antinomias jurídicas, que, na visão do 

                                                           
13 FERRAZ JUNIOR, Tércio Sampaio. Introdução ao Estudo do Direito: técnica, decisão, dominação. 4ª edição, 
São Paulo: Atlas, 2003. p. 206. 
14 Ibid. p. 212. 
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filósofo italiano, Norberto Bobbio, são eles: critério cronológico, critério hierárquico e o 

critério da especialidade15. 

O critério cronológico, também chamado lex posterior, é aquele com base no qual, 

entre duas normas incompatíveis de mesmo nível, prevalece a norma posterior: lex posterior 

derogat priori.  

O critério hierárquico, também chamado de lex superior, é aquele pelo qual, entre duas 

normas incompatíveis de diferentes níveis, prevalece a hierarquicamente superior: lex 

superior derogat inferiori. 

Já o terceiro critério, utilizado no estudo proposto, é aquele segundo o qual, entre duas 

normas incompatíveis, uma geral e uma especial, prevalece a segunda: lex especialis derogat 

generali. Vale esclarecer que a norma especial assim o será se possuir em sua definição legal 

todos os elementos típicos da norma geral e mais alguns de natureza objetiva ou subjetiva, 

denominados especializantes. 

Assim, a norma especial acresce um elemento próprio à descrição legal do tipo 

previsto na norma geral, tendo prevalência sobre esta, como é o caso da Lei de Execuções 

Fiscais. 

Com efeito, a Lei nº 6.830/80 institui procedimento especial que só pode ser utilizado 

para a execução de Dívida Ativa da Fazenda Pública, nela compreendendo-se os valores cuja 

cobrança lhe seja atribuída por lei, tanto de caráter tributário como não tributário.  

Em que pese a sistemática dessa lei seja a mesma do Código de Processo Civil, ou 

seja, a de execução por quantia certa como processo de pura atividade de realização do credor, 

é inconteste que sua regulação contém normas processuais de especialização procedimental da 

execução fazendária. Tal afirmação tem fundamento na própria exposição de motivos do 

anteprojeto que culminou com a edição da Lei nº 6.830/80:  

 

24. [...] As inovações propostas como normas peculiares à cobrança da Dívida 
Pública, têm por objeto os privilégios inerentes ao crédito fiscal e a preferência por 
normas processuais preexistentes, ajustadas ao escopo de abreviar a satisfação do 
direito da Fazenda Pública. 16 

 

                                                           
15 BOBBIO, Norberto. Teoria do Ordenamento Jurídico. Brasília: Editora da UnB, 1989. p. 92. 
16 BRASIL. Exposição de motivos nº 223, de 20 de junho de 1980. 
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E sendo norma de natureza especial, certo é que deverá prevalecer sobre as 

disposições gerais do Código de Processo Civil de 1973. Entretanto, o caso não é tão simples. 

A Lei nº 11.382/06, que modificou o Código de Processo Civil de 1973 no tocante à 

execução por quantia certa de títulos extrajudiciais, entrou em vigor em 10.01.2007, sendo, 

portanto, posterior à Lei nº 6.830/80. Ao mesmo tempo, a Lei nº 6.830/06 constitui 

procedimento especial face às inovações da Lei nº 11.382/06. 

Nesse caso, sob a óptica do critério cronológico, num conflito entre norma da Lei de 

Execuções Fiscais e entre norma da Lei nº 11.382/06, prevaleceria a última, lex posterior. Ao 

passo que, sob a óptica do critério da especialidade, no caso de conflito entre os dois 

dispositivos, prevaleceria a norma da Lei de Execuções Fiscais, lex specialis. Claro, está, 

portanto, que se está diante de uma incompatibilidade de segundo grau; não se trata mais da 

incompatibilidade mencionada até o momento, entre normas de um mesmo ordenamento 

jurídico, mas sim, de incompatibilidade entre os critérios válidos para a solução das 

antinomias entre as normas. 

Como visto, os critérios tradicionalmente aceitos para a solução de antinomias são 

três: cronológico, hierárquico e o da especialidade. Porém, pode acontecer que entre duas 

normas incompatíveis a relação existente permita que se apliquem concomitantemente não 

apenas um, mas dois ou três critérios e, nessa situação, como resolver esta antinomia de 

segundo grau? 

Segundo a lição de Norberto Bobbio,17os conflitos entre critérios também podem ser 

de três ordens: conflito entre o critério hierárquico e o cronológico; conflito entre o critério da 

especialidade e o cronológico e conflito entre o critério hierárquico e o da especialidade. 

Para o estudo proposto, apenas interessa o segundo conflito, qual seja entre o critério 

da especialidade o cronológico. Este conflito ocorre quando uma norma especial anterior é 

incompatível com uma norma posterior geral e, conforme o ensinamento do citado autor, deve 

ser resolvido em favor do critério da especialidade. Pois, em suas palavras: “A lei geral 

sucessiva não tira do caminho a especial precedente.” 18 É a regra geral do lex posterior 

generalis non derogat priori specialis. 

Nesse sentido, o conflito entre dispositivos da Lei de Execuções Fiscais e dispositivos 

da Lei nº 11.382/06 necessariamente resolver-se-á em favor da primeira, de modo que não se 

                                                           
17 BOBBIO, Norberto. Op. cit. p. 107/109. 
18 Ibid. p. 108. 
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poderia cogitar da revogação de seus dispositivos pelo advento da Lei nº 11.382/06, assim 

denominada “Nova Lei de Execuções”. 

Em que pese o louvável intuito do legislador ao editar este novo estatuto, é certo que 

tal regramento não se aplica às leis especiais anteriores, relativas à execução de dívidas de 

peculiar natureza, como as tributárias, sujeitas à Lei nº 6.830/80, conforme se depreende da 

análise das regras primárias de estudo do ordenamento jurídico. 

De fato, a única hipótese em que se poderia admitir a aplicação das regras gerais do 

Código de Processo Civil (CPC) ao processo executivo fiscal seria no caso de omissão, posto 

que, à falta de disciplina especial, aplicam-se subsidiriamente, por força de lei, as normas do 

CPC, como será visto no item 2 adiante. 

Quanto a este aspecto, cumpre consignar, ainda, a emergência de uma teoria que vem 

sendo denominada na doutrina “Teoria do Diálogo das Fontes”. Essa teoria, criada pelo 

alemão Erick Jayme, e difundida no Brasil pela autora Cláudia Lima Marques, no âmbito da 

interpretação das normas de defesa do consumidor, em suas próprias palavras, propõe que: 

 

Na pluralidade de leis ou fontes, existentes ou coexistentes no mesmo ordenamento 
jurídico, ao mesmo tempo, que possuem campos de aplicação, ora coincidentes, ora 
não coincidentes, os critérios tradicionais da solução dos conflitos de leis no tempo 
(Direito intertemporal) encontram seus limites. Isso ocorre, porque pressupõe a 
retirada de uma das leis (a anterior, a geral e a de hierarquia inferior) do sistema, daí 
porque propõe Erik Jayme, o caminho do “diálogo das fontes”, para a superação das 
eventuais antinomias aparentes existentes entre o CDC e o CC/2002).19 

 

Ou seja, pretende a autora uma coordenação entra as normas em conflito dentro de um 

ordenamento jurídico, a fim de restabelecer a sua coerência, alterando o paradigma da simples 

retirada da norma do sistema jurídico para a convivência harmônica entre as normas, a fim de 

alcançar a sua finalidade. É o chamado “diálogo das fontes”, que permitiria a aplicação 

simultânea de duas normas em aparente conflito no ordenamento jurídico. 

Vale ressaltar que a referida autora concluiu em seu trabalho que a aplicação da lei 

geral nova, no caso o Novo Código Civil20, seria subsidiária, seja como base conceitual, seja 

                                                           
19 MARQUES, Cláudia Lima. “Superação das Antinomias pelo Diálogo das Fontes: o modelo brasileiro de 
coexistência entre o Código de Defesa do Consumidor e o Código Civil de 2002.” Revista de Direito do 
Consumidor nº. 51. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2004, p. 35. 
20 BRASIL. Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002. “Institui o Código Civil.” 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm  
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como norma complementar, no que coubesse e não contrariasse o espírito protetor do Código 

de Defesa do Consumidor21, por ser este o objetivo da lei especial. 

Com base nessa teoria, tem-se pretendido justificar a aplicação das disposições da Lei 

nº 11.382/06 aos executivos fiscais, importando-a do Direito do Consumidor para o processo 

judicial tributário. 

Para os que assim afirmam, existindo uma legislação especial que foi editada com a 

finalidade maior de conferir um tratamento mais benéfico para certas categorias, não é 

razoável que uma alteração na lei geral, aplicável a todas as demais pessoas, que venha a 

conferir um tratamento ainda mais benéfico do que aquele previsto na lei especial, não 

derrogue os ditames dessa. Sim, pois, se a lei especial foi introduzida no ordenamento com o 

escopo de conferir um tratamento privilegiado a certa categoria, o fato de não ter sido 

atualizada em consonância com as normas gerais não pode implicar um tratamento pior, mais 

prejudicial aquele quem o legislador pretendeu privilegiar. 

Sob essa óptica, admitir a idéia de que o legislador especializou o tratamento de certa 

categoria para beneficiá-la e, pela sua inação em alterar também a lei especial, editou 

regramentos ainda mais benéficos na regulação geral, seria o mesmo que prejudicar aquele 

que deveria ser beneficiado, ante a evolução da lei geral. 

Assim, tendo em vista que o espírito informador da LEF seria justamente a abreviação 

do crédito da Fazenda Pública e, da mesma forma, as alterações promovidas pela Lei nº 

11.382/06 teriam o escopo de promover a rápida satisfação do credor, todas as inovações que 

visassem tal objetivo comum deveriam ser aplicadas às execuções fiscais. 

Em que pese a bela construção utilizada pela teoria, é certo que não há como aplicá-la 

ao presente caso. Isso porque, em primeiro lugar, há incompatibilidades entre a LEF e a Lei nº 

11.382/06 impossíveis de serem sanadas com a simples análise do objetivo precípuo de 

criação das mencionadas leis. Ademais, o que essa teoria busca é a compatibilização entre 

normas, aparentemente em conflito, através da mens legis do legislador, de modo a permitir-

se a sua aplicação conjunta. 

Ocorre que a LEF, atenta às particularidades do crédito público, não apenas tem o 

objetivo de conferir celeridade ao recebimento de seu crédito, pela Fazenda Pública, como, 

por outro lado, confere garantias ao contribuinte que a lei processual comum não garante a 

                                                           
21 BRASIL. Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. “Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras 
providências.” http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm  
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todos os devedores. Tudo isso porque o título manejado pela Fazenda Pública possui uma 

série de peculiaridades - que serão analisadas adiante -, além do fato de que a própria Fazenda 

Pública já possui inúmeros privilégios no recebimento de seu crédito, os quais não possuem 

os demais credores. 

Em observância a essas diferenças significantes entre a execução comum e a execução 

de dívida tributária é que a Lei de Execuções Fiscais buscou ao mesmo tempo compatibilizar 

os privilégios da Fazenda com as garantias dos contribuintes Desse modo, não é qualquer 

alteração na lei processual comum que vise à celeridade na satisfação do crédito exeqüendo 

que será aplicada à execução fiscal, mas sim, e tão somente, aquelas alterações que, além de 

promoverem uma rapidez ao processo executivo, estejam também de acordo com as garantias 

dos contribuintes.  

Portanto, através do método sistemático de interpretação da legislação tributária é que 

poderá concluir-se ou não pela aplicação da nova lei, de modo que no que a lei tributária 

expressamente se manifestar, apontando regramento específico que melhor condiz com as 

particularidades do crédito público, não se pode admitir a incidência da regra geral, que não 

atende às circunstâncias especiais do caso. 
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2. A SUBSIDIARIEDADE DO CPC EM RELAÇÃO ÀS DISPOSIÇÕES DA LEI 
DE EXECUÇÕES FISCAIS. 
 
 

Assim dispõe o art. 1º da Lei de Execuções Fiscais:  

 

Art. 1º. A execução judicial para cobrança da Dívida Ativa da União, dos Estados, 
do Distrito Federal, dos Municípios e respectivas autarquias será regida por esta Lei 
e, subsidiariamente, pelo Código de Processo Civil.  
 
 

Tal dispositivo implica que, não havendo a Lei de Execuções Fiscais se pronunciado 

sobre o tema, cabe ao Código de Processo Civil disciplinar a matéria. Ou seja, a despeito da 

especialidade já demonstrada da norma que compõe a Lei nº 6.830/80, a própria lei 

determinou a aplicação subsidiária das normas constantes do Código de Processo Civil. 

Dessa forma, é indiscutível que as alterações introduzidas no CPC pela Lei nº 

11.382/06, ou por qualquer outra lei, não implicam alteração da Lei de Execuções Fiscais, 

pois no que ela houver se manifestado não incidirão as normas gerais. 

Na lição de José Alfredo de Oliveira Baracho,22 a subsidiariedade impõe que, havendo 

duas ordens normativas em princípio habilitadas a disciplinar um tema, uma maior (geral) e 

outra menor (específica), a regulação pela segunda tenha sempre preferência, salvo quando 

impraticável ou ineficiente. A escolha justifica-se por estar a ordem menor mais próxima à 

questão em foco, cujas particularidades tem melhores condições de conhecer e contemplar. 

Em tal contexto, a escolha da ordem mais abrangente seria injurídica, eis que a aplicação de 

suas regras demandaria maior adaptação por parte das autoridades competentes (in casu, os 

juízes), a dificultar e atrasar o seu processo decisório e a maximizar o risco de prolação de 

decisões diferentes e mesmo contraditórias. 

Vê-se, portanto, que a subsidiariedade do CPC é decorrência lógica da especialidade 

da Lei de Execuções Fiscais, que, atenta às particularidades do crédito público, melhor se 

aplica à hipótese de sua execução, só se aplicando o CPC quando a mesma não contiver 

previsão sobre o tema. É exatamente o que afirmam Carlos Henrique Abrão, Manoel Álvares, 

Maury Ângelo Botesini, Odmir Fernandes e Ricardo Cunha Chimenti:  
                                                           
22 BARACHO, José Alfredo de Oliveira. “O Princípio da Subsidiariedade”. Conceito e Evolução. Rio de Janeiro: 
Forense, 1997, apud SANTIAGO, Igor Mauler; BREYNER, Frederico Marques. “Eficácia Suspensiva dos 
Embargos à Execução Fiscal em face do art. 739-A do Código de Processo Civil”. Revista Dialética de Direito 
Tributário, São Paulo, nº 145, outubro, 2007. p. 55. 
 



22 
 

 

A observância subsidiária das regras gerais do processo de conhecimento e das 
execuções postas no Código de Processo Civil somente tem cabimento quando a Lei 
6.830/80 não contiver previsão sobre o tema. 23 
 
 

No mesmo sentido, confira-se a posição de Iran de Lima: 

 

A subsidiariedade do CPC decorre justamente do fato de sua inserção dentro do 
subsistema de direito formal. Mesmo que não houvesse o comando normativo 
encontrado no final da regra jurídica do art. 1º, essa subsidiariedade se imporia 
naturalmente, salvo a ocorrência de expressa vedação legal. Assim sendo, tudo 
aquilo que representar uma omissão legislativa será preenchido pelas normas 
processuais civis. 
Por outro lado, não se haverá de cogitar, nunca, de conflito entre os dois diplomas, o 
do CPC. Primeiro haverá de procurara solução para o problema ocorrente na lei 
especial, e somente na ocorrência de verdadeira omissão é que se buscará o subsídio 
do direito processual comum.24 

 

Como se observa da expressão utilizada pelo legislador – “subsidiariamente” – a 

aplicação das normas gerais do Código de Processo Civil aos executivos fiscais pressupõe a 

existência de lacuna indesejada no regramento específico da Lei de Execuções Fiscais. 

Nesse ponto, há que se distinguir a insuficiência da norma ou lacuna, ou seja, a falta 

de previsão da matéria ou a sua previsão incompleta, do que se tem denominado “silencio 

eloqüente”, que seria a não-previsão voluntária do legislador. 

Tratando-se de lacuna da lei, cabe uma interpretação ampliativa por parte do aplicador 

da norma, de forma a buscar no regramento geral a disciplina para a matéria. Entretanto, 

diante do silêncio eloqüente, não se pode estender o significado da norma, sob pena de 

imiscuir-se na competência do legislador ordinário, que assim o quis.  

À vista disso, tem-se que nem todas as vezes em que a LEF deixar de se pronunciar 

sobre determinada matéria haverá a incidência das normas contidas no Código de Processo 

Civil, mas apenas quando a falta de previsão for considerada involuntária, causando 

estranheza ao intérprete. É esse, inclusive, o entendimento esposado por Mauro Luís Rocha 

Lopes: 

                                                           
23 CHIMENTI, Ricardo Cunha et al. Lei de Execução Fiscal Comentada e Anotada: Lei 6.830/80, de 22.09.1980: 
doutrina prática, jurisprudência. 5ª edição. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2008. p. 37. 
24 LIMA, Iran de. A Dívida Ativa em Juízo. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1984. p. 15/16. 
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De notar-se, mais, que nem todas as lacunas existentes na LEF autorizam a aplicação 
de normas contidas na lei processual geral, mas apenas aquelas consideradas 
indesejáveis, ensejadoras de perplexidade no caso concreto enfocado pelo exegeta. 
Isso, em respeito a um eventual silêncio eloqüente do diploma especial, que se bastará 
como solução normativa. 25 

 

Assim, é certo que qualquer controvérsia, a ser analisada pelo aplicador da norma, 

acerca da aplicação ou não de dispositivo do Código de Processo Civil aos executivos fiscais, 

deve sempre ser tida à luz da subsidiariedade da norma geral. 

Aliás, mesmo que não houvesse disposição expressa de lei nesse sentido (art. 1º da 

LEF), a aplicação subsidiária do Código de Processo Civil ao processo de execução fiscal 

ocorreria da mesma forma, por força dos princípios gerais do direito para solução de lacunas 

na lei, o que não significa que qualquer omissão da LEF dará ensejo à aplicação subsidiária do 

CPC havendo, portanto, que se distinguir a não previsão voluntária do verdadeiro equívoco do 

legislador. Esta é, pois, a árdua tarefa do intérprete. 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

                                                           
25 LOPES, Mauro Luís Rocha. Execução Fiscal e Ações Tributárias. 4ª edição, Rio de Janeiro: Editora Lumen 
Juris, 2007. p. 7. 
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3. O TÍTULO EXECUTIVO E SEU PAPEL NA EXECUÇÃO. 
 
 

A ação de execução, como todas as demais, pressupõe alguns requisitos gerais, quais 

sejam: legitimidade das partes, interesse de agir e possibilidade jurídica do pedido. Além 

desses, exige a existência de dois pressupostos específicos: o inadimplemento e o título 

executivo. 

Mas, na verdade, a possibilidade jurídica do pedido e a legitimação para agir 

consubstanciam-se no título executivo que, na lição de José Afonso da Silva, “define os 

limites objetivos e subjetivos da ação de execução e do respectivo processo.” 26 A existência 

do título, entretanto, não define, por si só, o interesse de agir na via executiva jurisdicional, 

posto que o interesse de agir só se manifesta quando ocorre o inadimplemento da obrigação 

consubstanciada no título. 

Não existe, assim, execução sem título, como meio de certificação do direito ou 

obrigação e, de igual forma, não existe execução sem a certificação do inadimplemento da 

obrigação e do seu preciso montante. 

Nesse ponto, por inadimplemento pode-se entender como o não cumprimento 

espontâneo de obrigação certa, líquida e exigível, representada por título executivo. Já o título 

executivo, base da execução e condição sine qua non para sua existência, é definido por 

alguns como um ato27, outros o definem como documento28 e há ainda os que o consideram 

como instrumento. 

A verdade é que, em nosso Direito, o título sempre esteve ligado ao documento, que 

representa o próprio requisito do ato, caracterizando a certeza do dever e o próprio 

cumprimento do requisito de forma. 

Com efeito, a execução, por traduzir-se em atos materiais de constrangimento do 

devedor ao cumprimento da obrigação inadimplida, pressupõe elevado grau de certeza da 

                                                           
26 SILVA, José Afonso da. Execução Fiscal, segundo o novo código de processo civil. 2ª ed., São Paulo: Editora 
Revista dos Tribunais, 1976. p. 26.  
27Segundo Liebman, o título executivo é o ato de aplicação da sanção. É ato constitutivo da vontade 
sancionatória do Estado que faz nascer a ação executiva para o credor. 
CAMPOS, Ronaldo Cunha. Execução Fiscal e Embargos de Devedor. Rio de Janeiro: Editora Forense, 1978. p. 
19/24. 
28 Para Carnelutti, o título executivo é o documento que o credor deve apresentar ao órgão judicial para obter a 
execução, é a prova legal do crédito. 
Ibid. p. 19/24. 
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existência e do objeto desta, bem como da identidade do credor e do devedor. Daí porque o 

título, objetivando gerar razoável certeza, não poderia se afastar da forma escrita. 

Desse modo, segundo Cláudia Rodrigues 29, é fácil entender a razão da exigência legal 

do título executivo, pois quando o credor propõe a ação executiva e esta é aceita pelo Estado-

Juiz, há invasão desde logo na esfera patrimonial do devedor, situação bem diferente do 

processo cognitivo, em que as partes estão em igual situação, tendo o réu apenas o ônus de se 

defender, para somente após a sentença praticarem-se os atos necessários à satisfação do 

direito material. 

Nesse sentido o título executivo apresenta dupla função: por um lado autoriza o 

desencadeamento do processo executivo, independentemente da prova de existência do 

crédito, visto que é procedimento eminentemente satisfativo e, por outro lado, garante que os 

atos constritivos só sejam realizados porque se presume a probabilidade da existência de um 

direito material insatisfeito. 

Por tais razões, são de extrema importância os requisitos formais a que se condiciona o 

exercício das atividades de execução, pois, uma vez formado o título, abstraem-se as 

considerações acerca da obrigação que lhe deu origem, que representa apenas o motivo 

indireto ou remoto da execução. 

O julgador não pode ater-se, no processo de execução, à questão material existente 

entre as partes para deferir ou não a execução, porque o título executivo já traz em seu 

conteúdo a certeza do crédito, apta a autorizar o deferimento da tutela jurisdicional.     

Tal certeza, além da forma documental, advém do próprio conteúdo do ato que, 

conforme leciona Ronaldo Cunha Campos, consiste em um acertamento da incidência da 

norma, tanto no tocante à conduta estatuída no preceito, como na prevista na sanção. Nesse 

sentido, segundo o autor, “o acertamento assume específica relevância na medida em que 

confere razoável certeza à adequação da norma abstrata à situação concreta.” 30 

A finalidade do acertamento é possibilitar a execução forçada da obrigação 

inadimplida, configurado o interesse de agir. Via de regra, dá-se por meio de sentença 

condenatória que acerta a adequação de situação de fato à hipótese legal, aplicando-lhe o 

preceito e a sanção vinculada à sua violação. Ou seja, em um processo judicial de 

conhecimento, o título executivo é a sentença judicial, por meio da qual o Estado-Juiz aplica o 
                                                           
29 RODRIGUES, Cláudia. O Título Executivo na Execução da Dívida Ativa da Fazenda Pública. São Paulo: 
Editora Revista dos Tribunais, 2002. p. 43. 
30 CAMPOS, Ronaldo Cunha. Op. cit. p. 64. 
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preceito ao caso concreto, determinando ao devedor o cumprimento da obrigação e 

permitindo ao credor pôr em movimento a sanção. 

Ocorre que, excepcionalmente, a lei atribui às partes da relação obrigacional a 

faculdade de realizar o acertamento, independentemente de manifestação do Estado-Juiz, 

individualizando a norma aplicável e a conseqüente relação jurídica. 

Dessa forma, o Estado atribui a determinados atos de aceitação do preceito da norma 

uma particular eficácia, de forma que o consenso dos interessados quanto à incidência da 

norma resulta também na aceitação da sanção vinculada à sua desobediência.31 Há, então, um 

consenso entre credor e devedor sobre a relação jurídica instaurada e seu conteúdo 

obrigacional, que exteriorizado em conformidade com determinados requisitos dá origem ao 

título executivo extrajudicial. 

Vê-se, assim, que o título extrajudicial implica exceção à regra geral, pois a lei prevê 

que determinados atos, resultado do consenso entre os interessados, tenham a eficácia de 

acertar a sanção, independentemente do pronunciamento do Estado-Juiz. Estes atos criam uma 

razoável certeza que legitima a atuação estatal com o objetivo de impor a sanção através do 

processo adequado. 

Oportuno trazer à baila as palavras de Barbosa Moreira, ao tratar da execução: “antes 

se trata de atuar a norma concreta já enunciada em prévio processo de conhecimento ou 

expressa em documento a que a lei confere semelhante eficácia.” 32 

Tem-se, portanto, no Direito Brasileiro, duas espécies de título executivo que, destarte, 

dão origem a dois tipos de execução: a fundada em título judicial e a fundada em título 

extrajudicial. 

A primeira consubstancia-se em sentença judicial, fruto de processo de conhecimento 

em sede jurisdicional, e a segunda consubstancia-se em ato para o qual a lei atribuiu o 

acertamento da norma (preceito e sanção), fruto do consenso entre os interessados ou, em 

casos especiais, da própria lei.  

Nesse sentido, os títulos executivos judiciais, sujeitos ao cumprimento de sentença, 

por força das alterações introduzidas pela Lei nº 11.232/200533, estão enumerados no art. 475-

                                                           
31 CAMPOS, Ronaldo Cunha. Op. cit. p. 15/16. 
32 MOREIRA, Barbosa apud CAMPOS, Ronaldo Cunha. Ibid. p. 14. 
33 BRASIL. Lei nº 11.232, de 22 de dezembro de 2005. “Altera a Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – 
Código de Processo Civil, para estabelecer a fase de cumprimento das sentenças no processo de conhecimento e 
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N do CPC34, enquanto os títulos executivos extrajudiciais encontram-se dispostos no art. 585 

do CPC, cujo inteiro teor confere-se abaixo:  

 

Art. 585. São títulos executivos extrajudiciais: 
I - a letra de câmbio, a nota promissória, a duplicata, a debênture e o cheque;  
II - a escritura pública ou outro documento público assinado pelo devedor, o 
documento particular assinado pelo devedor e por duas testemunhas, o instrumento 
de transação referendado pelo Ministério Público pela Defensoria Pública ou pelos 
advogados dos transatores;  
III - os contratos de hipoteca, de penhor, de anticrese e de caução, bem como os de 
seguro de vida;  
IV - o crédito decorrente de foro e laudêmio; 
V – o crédito documentalmente comprovado, decorrente de aluguel de imóvel, bem 
como de encargos acessórios, tais como taxas e despesas de condomínio;  
VI- o crédito de serventuário de justiça, de perito, de intérprete, ou de tradutor, 
quando as custas, emolumentos ou honorários forem aprovados por decisão judicial; 
VII – a certidão de dívida ativa da Fazenda Pública da União, Estado, Distrito 
federal, Território e Município, correspondente aos créditos inscritos na forma 
da lei; 
VIII – todos os demais títulos, a que, por disposição expressa, a lei atribuir força 
executiva. (Grifos aditados) 

 

 

O Código de Processo Civil, então, incluiu no inciso VII, do art. 585, como título 

executivo extrajudicial, a Certidão de Dívida Ativa da Fazenda Pública, cujo conceito de 

dívida ativa é definido pela Lei nº 6.830/80, compreendendo os valores cuja cobrança lhe seja 

atribuída por lei, tanto de caráter tributário, como não-tributário. Esse é, pois, o título 

executivo fiscal, manejado pela Fazenda Pública para satisfação de seu crédito e cujas 

peculiaridades serão analisadas adiante. 

 

 

 

 
 

                                                                                                                                                                                     
revogar dispositivos relativos à execução fundada em título judicial, e dá outras providências.” 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11232.htm  
34 “Art. 475-N. São títulos executivos judiciais: 
I – a sentença condenatória proferida no processo civil que reconheça a existência de obrigação de fazer, não 
fazer, entregar coisa ou pagar quantia; 
II – a sentença penal condenatória transitada em julgado; 
III – a sentença homologatória de conciliação ou de transação, ainda que inclua matéria não posta em juízo; 
IV – a sentença arbitral; 
V – o acordo extrajudicial, de qualquer natureza, homologado judicialmente; 
VI – a sentença estrangeira homologada pelo Superior Trienal de Justiça; 
VII – o formal e a certidão de partilha, exclusivamente em relação ao inventariante, aos herdeiros e aos 
sucessores a título singular ou universal.” 
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4. A PECULIARIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO E O PRIVILÉGIO DA FAZENDA PÚBLICA. 

 
 

Como visto, o título executivo extrajudicial representa uma exceção, eis que o 

acertamento da norma ao caso concreto é procedido pelos interessados, traduzido na aceitação 

pelo devedor da sanção vinculada ao preceito violado. Consubstancia-se no assentimento do 

devedor com relação à sua obrigação e à sanção pelo seu descumprimento. 

Entretanto, a Fazenda Pública não dispõe de título executivo que apresente 

acertamento com tais características. Seu título executivo extrajudicial, como é sabido, é a 

Certidão de Dívida Ativa, proveniente do ato administrativo de inscrição do débito em dívida 

ativa, nos termos do art. 2º da Lei nº 6.830/80 e arts. 201 e 202, do Código Tributário 

Nacional (CTN).35 

Com efeito, em observância ao princípio da supremacia do interesse púbico sobre o 

interesse individual, a Fazenda Pública goza de uma série de prerrogativas, dentre elas a de 

cobrar de seus administrados o cumprimento da prestação pecuniária, objeto da relação 

jurídico-tributária.  

De fato, tal superioridade presente no próprio conteúdo da relação jurídico-tributária 

tem o único escopo de beneficiar o interesse coletivo, permitindo à Fazenda Pública, através 

de atos administrativos vinculados, apurar e efetuar o acertamento da quantia, objeto da 

obrigação tributária, através de sua inscrição em dívida ativa. 

Nesse ponto, vale destacar que a obrigação tributária, ao contrário das obrigações 

contratuais, não requer manifestação de vontade para se instaurar, pois nasce da simples 

ocorrência do fato gerador, como prevê o art. 114 do CTN. Ou ainda, pela utilização efetiva 

ou potencial de um serviço compulsório prestado pelo Estado, ensejando a cobrança de 

tributo, independentemente da efetiva utilização do serviço pelo contribuinte (art. 145, II da 

CF e art. 79, I, b do CTN). 

Além disso, há os atos estatais que, de igual forma, dão origem à obrigação tributária, 

consistindo no exercício de um poder de polícia ou na realização de uma obra de melhoria, 

também sem a mínima interferência da vontade do contribuinte e por iniciativa única da 

Administração. 

                                                           
35 BRASIL. Lei nº. 5.172, de 25 de outubro de 1966. “Dispõe sobre o sistema tributário nacional e institui 
normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, Estados e Municípios.” 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5172.htm  
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Mesmo que a realização do ato privado previsto pelo legislador como fato gerador da 

obrigação tributária seja, por vezes, facultativo, como, por exemplo, adquirir propriedade 

imobiliária ou não, é certo que a vontade de quem os realiza está voltada para obtenção de 

efeitos próprios e não para a geração de obrigações tributárias.  

A lei definidora do fato gerador da obrigação tributária e criadora dos tributos atinge a 

todos, independentemente de manifestação de vontade, veiculando norma geral e abstrata. 

Nesse sentido, cabe à Administração Pública proceder ao acertamento da referida norma ao 

caso concreto, aplicando-lhe o preceito e a sanção. 

A constituição da dívida ativa da Fazenda Pública, portanto, implica em acertamento 

da incidência da norma tributária ou não tributária, conforme o caso, pela própria 

Administração, após procedimento administrativo que não exige a aquiescência do sujeito 

passivo, como exemplo típico do procedimento administrativo fiscal. 

Nesse ponto, a Administração Pública, buscando individualizar a incidência da norma 

e acertar a obrigação tributária a ser exigida do sujeito passivo, pratica ato administrativo 

vinculado, assim denominado lançamento, nos termos do art. 142 do CTN.  

Dessa forma, nascida a obrigação tributária com a ocorrência do fato gerador e, junto 

com ela, o crédito tributário decorrente, impõe-se ao Estado, como sujeito ativo da relação 

jurídico-tributária, através de seus agentes, proceder ao respectivo lançamento do crédito, de 

forma a conferir-lhe exigibilidade, através do acertamento da obrigação. Ressalte-se que, 

embora o lançamento não seja sempre necessário para conferir exigibilidade ao crédito, ele 

quase sempre o será, ressalvados os casos de confissão de dívida e transação. 

Contudo, pode ainda o referido lançamento ser discutido através de processo 

administrativo até constituir-se definitivamente - se for o caso - no qual, como o próprio nome 

já diz, a espécie é apreciada pelo próprio interessado. É o chamado contencioso 

administrativo-fiscal. 

Ocorre que os tribunais administrativos ao proferirem suas decisões dificilmente 

atuam com a necessária independência, de forma que seus membros fiquem imunes à 

influência dos órgãos da Administração superior, o que conduz à afirmação de que os 

administradores, ao julgarem questões dessa espécie, estariam agindo na condição de 

verdadeiros juízes-parte. Nesse ponto, cabe transcrever a lição de Cláudia Rodrigues: 
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Entretanto, inúmeros são os defeitos atribuídos a essa forma – contencioso 
administrativo -, pois funcionariam esses órgãos sob o comando e vontade de 
administradores públicos, cujas vontades seriam propensas aos interesses 
arrecadadores do Estado. Inexistem, de certa forma, os juízes naturais tão 
necessários à realização do due processo of law, principalmente se se considerar que 
tais administradores, ao julgarem as questões dessa natureza, funcionariam como 
juízes-parte, exatamente como acontece no Brasil em relação aos processos 
administrativos fiscais formadores de atos de liquidação do crédito tributário.36  

 

 

A verdade é que nesses casos inexiste um juiz natural, sobretudo pela pressão que 

sofrem os administradores fiscais encarregados de julgar os processos administrativo-

tributários, posto que estão julgando questões que envolvem diretamente o órgão que provê o 

seu sustento e precisa de recursos para tal. 

Alie-se a isso o fato de que, como o processo administrativo está ligado ao exercício 

da função administrativa, compreendida no âmbito da autonomia política de que dispõem os 

entes de um Estado Federativo, como é o caso do Brasil, cada ente da Federação irá 

estabelecer as suas regras próprias para o processo administrativo. Nesse aspecto, podem-se 

encontrar legislações estaduais prevendo hipóteses de recursos privativos da Fazenda Pública, 

em última instância administrativa, em detrimento das garantias da ampla defesa, do 

contraditório e do devido processo legal, só restando ao contribuinte a busca pela tutela do 

Judiciário. 

Ademais, em tais casos, os recursos privativos da Fazenda ainda são julgados por 

autoridade singular, integrante da estrutura funcional administrativa e que, na maioria 

esmagadora dos casos, acaba reformando decisões proferidas por órgãos paritários, tais quais 

os Conselhos de Recursos, compostos por representantes da Fazenda e dos contribuintes, em 

manifestação clara de defesa dos interesses do Fisco. 

E é deste procedimento administrativo, gerado pela impugnação ao lançamento do 

crédito fiscal, que se origina o título executivo da Fazenda Pública. Isso porque, encerrado o 

procedimento, diante de decisão definitiva no âmbito administrativo, desfavorável ao 

contribuinte ou, diante da falta de impugnação ao lançamento por parte do contribuinte, está 

definitivamente constituído o crédito tributário, devendo a Fazenda proceder à sua inscrição 

em Dívida Ativa, da qual provém a Certidão de Dívida Ativa. 

                                                           
36 RODRIGUES, Cláudia. Op. cit. p. 94/95. 
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A inscrição em Dívida Ativa habilita o sujeito ativo à cobrança executiva, ou seja, se o 

lançamento confere exigibilidade ao crédito tributário, a inscrição em Dívida Ativa lhe 

confere a necessária executividade, sendo pressuposto para a ação judicial. 

Nesse ponto, a execução fiscal, no Brasil, deve necessariamente ser processada perante 

o Judiciário, eis que o título executivo do crédito tributário é destituído de auto-

executoriedade. Possui a Fazenda, portanto, o privilégio da execução prévia, isto é a 

prerrogativa de formar seu próprio título. Conforme leciona Alberto Xavier: 

 

Ao contrário do que sucede noutras ordens jurídicas, a Administração fiscal não 
pode executar, por si só, os seus direitos, no exercício de um poder de “autotutela 
executiva”, independentemente do recurso aos tribunais. Mas, se não se beneficia de 
uma relevatio ad onere agendi, já goza da vantagem de uma relevatio ad onere 
probandi, pois não tem de recorrer previamente a um processo judicial de cognição, 
de modo a obter um título executivo que lhe permita instaurar um processo de 
execução. 37 

 

 

Fala-se corretamente em privilégio, porque, nas palavras de Ronaldo Cunha Campos 

“aqui nos afastamos dos princípios reitores do título executivo” 38. Não há certeza proveniente 

de decisão judicial ou do consenso dos interessados, há apenas a apreciação e a vontade de um 

dos interessados, no caso a Fazenda Pública, que constitui o título. 

Enquanto no Direito Civil, por exemplo, o credor executa o devedor por meio de título 

em que este mesmo reconhece a certeza e a liquidez do crédito, no Direito Tributário, o título 

executivo resulta de ato do próprio credor. Dessa forma, sendo prescindível a intervenção 

judicial, a Administração Fazendária exerce a atividade declarativa prévia ao processo de 

execução, originando unilateralmente o título executivo. 

Conclui-se, assim, que o título executivo manejado pela Fazenda Pública não se 

origina de processo de conhecimento ou do consentimento do devedor e a certeza nele 

consubstanciada é declarada pelo próprio credor. 

Tal certeza, como preceitua o art. 204 do CTN39, que acompanha a Certidão de Dívida 

Ativa, provém de sua regular inscrição, devendo ser entendida não apenas como o 

                                                           
37 XAVIER, Alberto apud SANTIAGO, Igor Mauler; BREYNER, Frederico Marques. Op. cit. p. 60. 
38 CAMPOS, Ronaldo Cunha. Op. cit. p. 25. 
39 “Art. 204. A dívida regularmente inscrita goza de presunção de certeza e liquidez e tem o efeito de prova pré-
constituída. 
Parágrafo único. A presunção a que se refere este artigo é relativa e pode ser ilidida por prova inequívoca, a 
cargo do sujeito passivo ou do terceiro a que aproveite.”  
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atendimento aos requisitos formais da lei para a Certidão de Dívida Ativa, como a própria 

regularidade do procedimento administrativo que culmina com a inscrição. 

Note-se que a auto-constituição do título executivo por parte do credor, em si, já é uma 

violação do devido processo legal, a menos que esse título se origine de um processo 

administrativo-fiscal em que seja assegurado ao sujeito passivo da obrigação todas as 

garantias da ampla defesa, da amplitude probatória e de um julgamento administrativo 

impessoal. 

É justamente pela Certidão de Dívida Ativa ser precedida de apuração em regular 

processo administrativo, no qual é assegurada ampla defesa ao sujeito passivo da obrigação, 

que a mesma goza de presunção de liquidez e certeza. Caso contrário, estar-se-á violando as 

garantias constitucionais do contribuinte. 

Ocorre que, na prática, o título executivo manejado pela Fazenda Pública possui 

extrema fragilidade. Nesse ponto, a execução fiscal já nasce com a presunção legal que pouco 

tem de presunção humana.  

Na verdade, no processo judicial garantístico, as presunções legais só têm validade se 

elas são observações do legislador e presunções humanas. Ocorre que muitas vezes os 

créditos revelados pelo título executivo-fiscal não são absolutamente confiáveis, posto que 

oriundos de procedimento administrativo parcial, em que não foram asseguradas ao 

contribuinte todas as garantias que lhe são inerentes. 

O privilégio da Fazenda de auto-constituir seu título executivo, conferindo-lhe por si 

mesma a certeza de seu crédito, apenas permite que a execução seja freada para discutir as 

razões do devedor, na maior parte das vezes após a garantia do juízo – exceto nas hipóteses 

em que se admite o cabimento de exceção de pré-executividade. 

Tal privilégio se justifica pela supremacia do interesse público sobre o privado e a 

função social do tributo, além é claro da natural má vontade com que é encarado pelos 

contribuintes em geral. Entretanto, isso não justifica a prática de arbitrariedades e 

interpretações que possam levar à supressão das garantias do contribuinte, de modo a permitir 

abusos por parte do Fisco. 

Nesse sentido, a interpretação das inovações trazidas pela Lei nº 11.382/06 ao 

processo de execução e seu reflexo sobre os executivos fiscais, deve necessariamente ser 

submetida às reflexões expostas acerca da peculiaridade de seu título executivo, além das 

garantias constitucionais do contribuinte que serão analisadas a seguir. 
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5. A PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL DO CONTRIBUINTE. 

 

5.1. A garantia do due process of  law, da inafastabilidade de jurisdição, do 
contraditório e da ampla defesa. 
 

Com o devido processo legal, refletido no enunciado que vem da Carta Magna inglesa 

- “ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal” (art. 5º, 

LIV da CF) -, combinado com o direito de acesso à justiça (art. 5º, XXXV da CF), o 

contraditório e a ampla defesa, fecha-se o ciclo das garantias processuais. 

Na lição de José Afonso da Silva: 

 

Garante-se o processo, e quando se fala em processo, e não em simples 
procedimento, alude-se, sem dúvida, a formas instrumentais adequadas, a fim de que 
a prestação jurisdicional, quando entregue pelo Estado, dê a cada um o que é seu, 
segundo os imperativos da ordem jurídica.40 

 

Nesse ponto, o processo se apresenta como a própria manifestação de um direito da 

pessoa humana, razão pela qual as suas garantias têm sido disciplinadas pelas Constituições 

dos países, com o claro objetivo de evitar que leis equivocadas acabem por conduzi-lo de 

forma também errada, causando prejuízos aos direitos subjetivos dos cidadãos que deve 

amparar. 

À vista disso, a nossa Constituição da República elencou em seu artigo 5º, nos incisos 

XXXV, LIV, LV e LXIII, as garantias fundamentais do processo, a serem observadas por 

todas as esferas de poder. Trazendo a discussão para o âmbito do processo administrativo-

tributário, pode-se perceber que tais garantias nem sempre estão completamente presentes. 

De fato, um dos componentes centrais do devido processo legal é a garantia de um 

julgamento imparcial, justo, regular e independente. Entretanto, no processo administrativo-

tributário o Poder Executivo é ao mesmo tempo parte e julgador, eis que seus agentes, ao 

julgarem as causas tributárias, dificilmente desvinculam-se totalmente das pressões exercidas 

pelos órgãos superiores da Administração Pública. 

Assim, mesmo obrigado a manter a imparcialidade, não deixa o órgão julgador, 

integrante da Administração Pública, de ter interesse na manutenção do crédito tributário, 

                                                           
40 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. São Paulo: Malheiros Editores, 2005. p. 
431/432. 
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diferentemente do que ocorre quando a mesma questão submete-se à apreciação do Poder 

Judiciário. 

É proveniente de tal processo que surge a Certidão de Dívida Ativa que, como já visto 

acima, constitui o título executivo da Fazenda Pública, gozando de presunção de liquidez e 

certeza, na medida em que resultante da observância às garantias constitucionalmente 

asseguradas ao contribuinte. 

Como corolário do devido processo legal, tem-se o contraditório e a plenitude de 

defesa, assegurando ao contribuinte, sujeito passivo da relação jurídico-tributária, a 

oportunidade de influir no convencimento do julgador, participando ativamente do processo e 

utilizando-se dos meios ao seu alcance para o exercício de sua defesa. Só que, mais uma vez, 

não apenas a imparcialidade encontra-se mitigada no julgamento administrativo, como o 

próprio direito de defesa, tendo em vista a existência de recursos privativos da Fazenda 

Pública. 

Alie-se a isso o fato de que o título executivo do crédito tributário, proveniente de um 

processo administrativo em que, na maioria das vezes, as garantias aqui referidas encontram-

se mitigadas, pode ser constituído unilateralmente pela Fazenda Pública, ainda que em 

algumas hipóteses alegadamente existiria consentimento do devedor41. 

Sendo, nesse caso, o próprio credor que unilateralmente declara a certeza de seu título, 

é preciso antes de tudo ter extrema cautela ao se interpretar os mecanismos que norteiam o 

processo de execução. Não se pode admitir que, uma vez caracterizado o inadimplemento da 

obrigação por parte do contribuinte, a Fazenda Pública faça justiça com as próprias mãos42. 

Nesse aspecto, sendo o processo de execução uma manifestação da pura atividade de 

realização do credor e agora, com inovações introduzidas pela Lei nº 11.382/06, manejado 

predominantemente em seu interesse, faz-se mister lembrar que na execução do crédito 

tributário o credor, que no caso é a Fazenda Pública, já goza de privilégio inerente à 

constituição do título executivo. Destarte, interpretações que possam levar à atribuição de 

outros privilégios ao credor, em inobservância às peculiaridades do executivo fiscal, podem 

acabar desrespeitando as garantias do contribuinte. 

                                                           
41 Como exemplo, cite-se: o cumprimento de obrigações acessórias consistentes na declaração de tributos 
apurados; a confissão dívida como pressuposto para adesão ao parcelamento e moratórias e a celebração de 
transação entre o sujeito passivo e o Fisco. 
42 MACHADO, Hugo de Brito. “Embargos à Execução Fiscal: Prazo para Interposição e Efeito Suspensivo”. 
Revista Dialética de Direito Tributário, São Paulo, nº 151, abril, 2008. p. 56. 
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Além disso, sendo certo que o procedimento executivo consiste em uma série de atos 

tendentes à satisfação do crédito exeqüendo e expropriação dos bens do devedor, é inegável 

que, no que tange ao procedimento executivo fiscal, a garantia de jurisdição ganha eminente 

destaque. Isso porque, o único momento em que o contribuinte pode, de fato, ter a cobrança 

do crédito tributário analisada de forma imparcial é quando a questão é submetida à 

apreciação do Poder Judiciário, seja por meio dos embargos à execução, seja por meio de 

exceção de pré-executividade, ou qualquer outro tipo de ação em que o Estado exerça a 

jurisdição cognitiva.  

Nas palavras de Hugo de Brito Machado: “A execução fiscal é o caminho para que a 

Fazenda Pública possa haver o que diz ser seu crédito, precisamente porque esse caminho 

alberga a garantia de jurisdição executiva em favor do contribuinte.” 43 

Daí porque no processo executivo fiscal, além do devido processo legal e como seus 

corolários o contraditório e a ampla defesa, deve ser observada a máxima garantia de 

jurisdição, sob pena de cometerem-se verdadeiras injustiças. 

 

5.2. O princípio de justiça. 

 

O principal desafio do intérprete do Direito nos dias atuais é encontrar o ponto de 

equilíbrio entre os valores segurança e justiça, ambos constitucionalmente assegurados e que 

têm sido apontados como os únicos elementos no Direito que escapam à relatividade no 

tempo e no espaço. São os denominados elementos universalmente válidos da idéia de 

Direito. 

Numa visão clássica do interprete e, inclusive, durante muito tempo no Brasil, 

acreditava-se que o mesmo possuía apenas a função de “dizer” o que já estava na lei. Essa 

visão, eminentemente positivista, encontrou seu apogeu com a concepção de Estado Direito, 

para a qual o Estado seria entidade distinta da sociedade e deveria estar sujeito à lei e à 

jurisdição. 

Já numa visão mais recente, assumiram bastante relevância no Brasil os chamados 

valores sociais, tanto no âmbito da criação e aplicação do Direito, como no âmbito da 

compreensão do seu sentido e alcance. Surge, então, a idéia do Estado Social, que busca a 
                                                           
43Ibid. p. 56. 
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obtenção de resultados relacionados com o interesse coletivo, não sendo mais visto como uma 

entidade distinta da sociedade, mas sim, como um instrumento viabilizador das mudanças 

sociais. 

Nesse ponto, o intérprete assume um papel de extrema relevância, deixando para trás 

aquela figura estática, para efetivamente buscar os canais de sintonia da norma com a 

realidade. O intérprete passa a agregar valores ao processo interpretativo, na busca pela 

compatibilidade entre a norma e a realidade, desvendando, para tanto, “conexões 

subjacentes”, quando o texto da lei está em descompasso com a realidade a ser atendida. 

E nessa medida, o intérprete assume um papel de modificador da realidade, a fim de 

assegurar os fins almejados, especialmente a justiça e a segurança. Daí concluir-se que os 

instrumentos que auxiliam o intérprete na preservação da segurança e da justiça são essenciais 

para o Direito. Poder-se-ia afirmar, inclusive, que um sistema normativo que não tenda a 

preservar tais valores, efetivamente não é Direito.44 

Nesse sentido, um dos caminhos propostos pela doutrina para a resolução de conflitos 

entre normas e seus critérios de resolução é a própria idéia de justiça. Sobre o tema, afirma 

Maria Helena Diniz: 

 

Num caso extremo de falta de um critério que possa resolver a antinomia de segundo 
grau, o critério dos critérios para solucionar o conflito normativo seria o princípio 
supremo da justiça: entre duas normas incompatíveis dever-se-á escolher a mais 
justa. Isso é assim porque os referidos critérios não são axiomas, visto que gravitam 
na interpretação ao lado de considerações valorativas, fazendo com que a lei seja 
aplicada de acordo com a consciência jurídica popular e com os objetivos sociais. 
Portanto, o valor justum deve lograr entre duas normas incompatíveis. 45 

 

Em que pese o conceito de justiça comporte uma enorme subjetividade, não há como 

se negar que existem valores, de cunho ético e moral, comuns à sociedade como um todo e 

que, por mais pessoais que pareçam, pertencem ao senso comum. Nesse ponto, a cultuada 

definição aristotélica de justiça se adéqua perfeitamente às necessidades atuais: “dar a cada 

um o que é seu.” 

De fato, há situações em que, diante de uma falta de previsão legal, ou mesmo de um 

aparente conflito entre dispositivos, há que se lançar mão da consciência jurídica comum, 

interpretando a questão de acordo com o que parece mais razoável e justo. 

                                                           
44 MACHADO, Hugo de Brito. Op. cit. p. 56. 
45 DINIZ, Maria Helena apud MACHADO, Hugo de Brito. Op. cit. p. 56/57. 
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Tanto é assim que a justiça – e também a razoabilidade – é um princípio 

expressamente consagrado na Constituição Federal, ao estabelecer como objetivos 

fundamentais da República Federativa do Brasil: “construir uma sociedade livre, justa e 

solidária.” 46 

E para a construção de uma sociedade justa, como preceitua a Carta Magna, é 

indispensável que as interpretações normativas sejam conduzidas pelos demais princípios e 

garantias consagrados pela Constituição. 

 

5.3. Princípio da razoabilidade. 

 

 

O Direito, como amplamente sustentado pela doutrina, é fruto e instrumento da 

racionalidade humana47. E como tal, há de ser informado não apenas pela legitimidade e 

justiça, como pela própria coerência entre os seus elementos. 

Nesse contexto, a razoabilidade afigura-se como uma diretriz a conduzir a 

interpretação e aplicação do Direito. Pode ser definida como um critério a ser aplicado após a 

interpretação ou consoante a mesma para valorar a melhor maneira de concretizar a vontade 

da lei, desde que afastado de ideologias ou critérios subjetivos. 

É razoável o que seja conforme a razão, supondo equilíbrio, moderação e harmonia; o 

que não seja arbitrário ou caprichoso; o que corresponda ao senso comum, aos valores 

vigentes em dado momento ou lugar. 

Conforme leciona Helenilson Cunha Pontes, a razoabilidade representa um limite ao 

formalismo jurídico, que nos autoriza a buscar no ordenamento jurídico as soluções mais 

aceitáveis, quando a lei em sua expressão literal nos leva a soluções iníquas. Em suas 

palavras: 

 

A razoabilidade, neste sentido, nada mais é do que um apelo à prudência do homem 
comum e remete à idéia aristotélica do justo como o adequado, e à busca do ponto 
intermediário entre dois extremos. O ideal de busca de justiça quase sempre vem 
latente na aplicação da idéia de razoabilidade, em razão, sobretudo, da dificuldade 
do discurso jurídico em tratar do tema “justiça”, após a doutrina positivista legalista 
ter tentado separar de forma abstrata o “jurídico” do “justo”. 

                                                           
46 Constituição federal de 1988, art. 3º, inciso I - Grifos aditados. 
47 MACHADO, Hugo de Brito. Uma Introdução ao Estudo do Direito. São Paulo: Dialética, 2000. p. 16/17. 
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A redução do Direito ao estatuído pelo legislador implicou a retirada do conceito de 
justiça do processo de interpretação e aplicação do Direito. Esta tentativa de 
“esvaziamento” valorativo do Direito afastou do discurso jurídico a utilização da 
expressão “justiça”; em seu lugar aparece, por vezes, o termo razoabilidade. O 
intérprete-aplicador do Direito já não afasta a norma porque ela é injusta, mas 
porque ela é irrazoável. Assim, a razoabilidade assume o sentido de justiça.48 

 

Nessa concepção, pode-se utilizar o princípio da razoabilidade como um princípio que 

busca a própria realização da justiça, acima referida. Inclusive, há muito tempo a doutrina e a 

jusrisprudência vêm se utilizando da aplicação do princípio da razoabilidade na interpretação 

e aplicação das normas jurídicas. Tanto é que o Supremo Tribunal Federal tem utilizado o 

critério da razoabilidade como um critério para a avaliação dos atos normativos elaborados 

pelo Poder Legislativo.49 

Sob a óptica do razoável como o que é justo, ao afirmar-se que a Constituição Federal 

estabeleceu como objetivos da República Federativa do Brasil a construção de uma sociedade 

livre, justa e solidária, pode-se dizer que a mesma prestigiou o princípio da razoabilidade a 

servir de diretriz na interpretação das normas jurídicas, pois, sem ele, impossível seria 

alcançar tal objetivo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
48 PONTES, Helenilson Cunha apud MACHADO, Hugo de Brito. Op. cit. p. 58. 
49 Como, por exemplo, no julgamento das ADInMC nº 855 e 1.813. 
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6. A REFORMA NO PROCESSO DE EXECUÇÃO TRAZIDA PELA LEI Nº 
11.382/06 E SEU REFLEXO SOBRE OS EXECUTIVOS FISCAIS. 

 

 

Ultrapassada a análise da especialidade da Lei nº 6.830/80, da subsidiariedade do 

Código de Processo Civil face às disposições da Lei de execuções fiscais, da peculiaridade do 

título executivo manejado pela Fazenda Pública e da proteção constitucional do contribuinte, 

parâmetros essenciais para o estudo desenvolvido, passa-se então à análise das inovações 

trazidas pela Lei nº 11.382/06 e sua repercussão sobre a execução fiscal. 

O advento da Lei nº 11.382, de 06 de dezembro de 2006, que alterou o Código de 

Processo Civil de 1973, no que tange à execução por quantia certa de títulos extrajudiciais, 

trouxe uma série de alterações no sentido de melhorar o processo de execução, dando-lhe 

maior celeridade e efetividade, com o objetivo precípuo de propiciar a rápida e pronta 

satisfação do credor, o que revela um processo executivo manejado no interesse do credor e 

não mais do devedor, como se cogitava antes do advento da nova lei. 

Com efeito, inúmeras foram as mudanças tanto no que tange aos embargos à 

execução, quanto à penhora e os atos expropriatórios, todas de forma a impingir celeridade ao 

processo de execução de título extrajudicial, garantindo ao exeqüente a efetividade do direito 

à razoável duração do processo (art. 5º, LXXVIII). 

Entretanto, apesar do louvável intuito do legislador ao editar este novo estatuto, é certo 

que tal regramento não se aplica às leis especiais anteriores, relativas à execução de dívidas de 

peculiar natureza, como as tributárias, sujeitas à Lei nº 6.830/80, exceto nos casos em que esta 

se omitir e, da interpretação sistemática de seus dispositivos, se puder concluir pela aplicação 

subsidiária do Código de Processo Civil. Lembre-se aqui que nem sempre a omissão do 

legislador dá ensejo a analogias e interpretações sistemáticas, posto que há grande diferença 

entre o denominado “silêncio eloqüente” e a lacuna da lei. 

Tanto é assim que a própria exposição de motivos do anteprojeto que deu origem à Lei 

nº 11.382/06, reconheceu que o executivo fiscal, embora merecesse atualização, seria objeto 

de um projeto posterior e em separado, ratificando seu caráter especial e a impossibilidade de 

aplicação das mudanças trazidas pela nova lei às execuções fiscais. Confira-se: 
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Item 13. Este segundo projeto, que buscou inspiração em críticas construtivas 
formuladas em sede doutrinária e também nas experiências reveladas em sede 
jurisprudencial, parte das seguintes posições fundamentais: 
[...] 
m) quanto à execução contra a Fazenda Pública, as propostas serão objeto, 
posteriormente, de outro projeto de lei, e assim também será objeto de projeto em 
separado a execução fiscal, que igualmente merece atualização.50 

 

Portanto, não há que se falar em revogação de dispositivos da LEF em virtude do 

advento da Lei nº 11.382/06, posto que, havendo a norma especial se pronunciado sobre o 

assunto, não há que se aplicar a norma geral, como, inclusive, restou assentado pela própria 

exposição de motivos da nova lei. 

A questão é justamente saber sobre quais aspectos a Lei de Execuções Fiscais se 

pronunciou, implícita ou expressamente, para tanto realizando uma interpretação sistemática 

de seus dispositivos, e sobre quais aspectos haverá a incidência da norma geral. 

Não se busca, porém, o esgotamento da matéria, mas sim a abordagem das principais 

mudanças, objeto de controvérsia na doutrina e jurisprudência, especificamente no que 

concerne à sistemática dos embargos à execução, da penhora e dos atos expropriatórios. 

 

6.1. Síntese das principais inovações da Lei nº 11.382/06. 

 

Em apertada síntese, podem ser verificadas as seguintes inovações trazidas pela Lei nº 

11.382/06, ao processo de execução fundado em título extrajudicial: 

 

• Desnecessidade de garantia do juízo para apresentação de embargos à execução 

(art. 736); 

• Prazo para embargar passa a ser de 15 dias, a contar da juntada do mandado de 

citação aos autos (art. 738); 

• A nova lei traz o rol de matérias de defesa passíveis de serem alegadas nos 

embargos à execução (art. 745); 

                                                           
50 BRASIL. Exposição de Motivos nº 120, de 26 de agosto de 2004. 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Projetos/EXPMOTIV/MJ/2004/102.htm - Grifos aditados. 
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• Supressão do efeito suspensivo automático dos embargos à execução (art. 739-

A); 

• Possibilidade de parcelamento do débito por requerimento do executado no 

prazo para oposição de embargos (art. 745-A), sem a anuência do exeqüente; 

• Possibilidade de rejeição liminar dos embargos manifestamente protelatórios 

(art. 739, III); 

• Mudança na ordem de preferência dos bens a serem penhorados. Reafirmação 

de que o dinheiro terá sempre preferência aos demais bens (art. 655); 

• Adoção da penhora on line, com a indisponibilidade dos valores depositados 

até o limite indicado (art. 655-A); 

• Inclusão da penhora de faturamento na ordem de bens (art. 655, VII) a ser 

operacionalizada na forma do § 3º, do art. 655-A;  

• Possibilidade de indicação de bens pelo exeqüente na petição inicial (art. 652, § 

2º); 

• Dispensa de intimação da penhora, caso o executado não seja encontrado (art. 

652, § 5º); 

• Possibilidade de substituição dos bens penhorados, a requerimento das partes 

nas hipóteses do art. 656, I a VII e 668; 

• Admissibilidade de execução provisória quando os embargos tiverem efeito 

suspensivo (art. 587); 

• Prioridade da adjudicação dos bens em relação à arrematação (art. 647, I); 

• Alienação por iniciativa particular como modalidade preferencial em relação à 

alienação em hasta pública (art. 647, II); 

• Possibilidade de realização de leilão eletrônico (art. 689-A). 
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7. ANÁLISE DOS REFLEXOS DAS INOVAÇÕES TRAZIDAS PELA LE I Nº 
11.382/06 NA LEI DE EXECUÇÕES FISCAIS. 

 
 
7.1. A sistemática dos embargos à execução. 
 

 

O processo de embargos à execução tem a finalidade de desconstituir o título 

executivo que possui a Fazenda Pública para satisfazer o seu crédito, representando forma de 

defesa do executado, veiculada por demanda autônoma. Nesse sentido, é a lição de Mauro 

Luís Rocha Lopes:  

 

A defesa do executado, em sede execução fiscal, assume, como regra, a forma de 
embargos à execução, que têm natureza de ação autônoma constitutivo-negativa, 
objetivando a desconstituição total ou parcial do título executivo (termo de inscrição 
em dívida ativa), materializado na CDA. 51 
 
 

Assim, para início da análise acerca da entrada em vigor da Lei nº 11.382/06 e sua 

influência no processo de execução fiscal, nada mais esclarecedor do que o estudo do 

processo posto à disposição do devedor para discutir o título executivo extrajudicial, traduzido 

na Certidão de Dívida Ativa, qual seja, os embargos à execução fiscal. 

 

7.1.1. Necessidade de garantia do juízo. 

 

A Lei nº 11.382/06 conferiu nova redação ao art. 736 e revogou o art. 73752, ambos do 

Código de Processo Civil, determinando, assim, que o ajuizamento dos embargos à execução 

não mais depende da realização de penhora. Confira-se o teor do novo dispositivo: 

 

Art. 736. O executado, independentemente de penhora, depósito ou caução, poderá 
opor-se à execução por meio de embargos. 

                                                           
51 LOPES, Mauro Luís Rocha. Op. cit. p. 102. 
52 “Art. 736 (redação antiga). O devedor poderá opor-se à execução por meio de embargos, que serão autuados 
em apenso aos autos do processo principal.” 
“Art. 737 (redação antiga). Não são admissíveis embargos do devedor antes de seguro o juízo:  
 I - pela penhora, na execução por quantia certa;       
  II - pelo depósito, na execução para entrega de coisa.”  
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Parágrafo único. Os embargos à execução serão distribuídos por dependência, 
autuados em apartado, e instruídos com cópias (art. 544, § 1º, in fine) das peças 
processuais relevantes. 
 
 

Sem maiores dificuldades é possível perceber que tal inovação não afeta a sistemática 

dos embargos à execução fiscal. Isso porque, a Lei de Execuções Fiscais contém regramento 

específico sobre o tema, absolutamente incompatível com o dispositivo supracitado. Veja-se: 

 

Art. 16 - O executado oferecerá embargos, no prazo de 30 (trinta) dias, contados: 
  I - do depósito; 
 II - da juntada da prova da fiança bancária; 
III - da intimação da penhora. 
§ 1º - Não são admissíveis embargos do executado antes de garantida a execução. 
(Grifos aditados) 
 
 

A simples interpretação gramatical do art. 1ª da LEF já é o suficiente para concluir-se 

pela inaplicabilidade do art. 736 do CPC aos executivos fiscais, posto que, conforme exposto 

no item 2, a subsidiariedade impõe que, havendo duas ordens normativas, uma geral e outra 

específica, a regulação por esta última tenha sempre preferência, a menos que a ordem 

específica seja omissa. 

Não sendo o caso de omissão pela LEF, mas, ao contrário, havendo disposição 

expressa pugnando pela necessidade de garantia do juízo, impossível entender-se de forma 

diferente. Nesse aspecto, assim tem sido o entendimento dos tribunais: 

 

APELAÇÃO CÍVEL - EXECUÇÃO FISCAL - EMBARGOS DE DEVEDOR - 
EXTINÇÃO DO FEITO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO - AUSÊNCIA DE 
PENHORA - APLICABILIDADE DA LEI 6.830/80 - ARTIGO 16, §1º - LEI 
ESPECIAL - IMPRESCINDIBILIDADE DA SEGURANÇA DO JUÍZO - ARTIGO 
267, IV, DO CPC - MANUTENÇÃO DA SENTENÇA SOB FUNDAMENTO 
LEGAL DIVERSO.  
Conquanto o artigo 737 do CPC tenha sido revogado com o advento da Lei 11.382 
de 06 de dezembro de 2006, tal alteração não se estende às execuções fiscais, 
reguladas pela Lei n. 6.830/80, de caráter especial. 53 

 

Entretanto, em que pese a clareza da LEF e a impossibilidade de revogação de seus 

dispositivos pela Lei nº 11.382/06 que, repita-se, é de caráter geral e subsidiário, o tema tem 

                                                           
53 BRASIL. TJMG. Processo n° 1.0395.06.013754-8/001. Desembargador Relator Armando Freire. Publicado 
em 10.07. 2007 – Grifos aditados. 
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causado divergências na doutrina, tendo alguns autores divergido do posicionamento ora 

exposto. 54 

Mas, seja como for, o fato é que, após a análise de todos os argumentos em estudo, a 

conclusão não pode ser outra, senão que o oferecimento dos embargos à execução fiscal 

permanece condicionado à segurança do juízo, cuja ausência conduz à extinção do processo 

sem julgamento do mérito. 

A título de arremate, vale conferir a posição da melhor doutrina: 

 

No âmbito da execução regrada pelo Código de Processo Civil, poderá a parte 
executada se por à execução por meio de embargos independentemente de penhora, 
depósito ou caução (art. 736), ou seja, sem qualquer garantia do juízo. O mesmo não 
ocorrerá no âmbito da execução fiscal. Conforme asseverado no item 2 supra, a Lei 
nº 11.382/06 não tem o condão de revogar ou alterar matérias postas na lei especial. 
Mesmo disposições similares, encontradas em ambos os diplomas, se revogadas no 
rito geral, permanecem na execução fiscal – não se abrindo espaço para incidência 
subsidiária.55 

 

7.1.2. Prazo para oposição dos embargos. 

 

Com efeito, a Lei nº 11.382/06 aumentou o prazo para interposição de embargos à 

execução, em relação ao prazo anterior. Nesse sentido, o prazo passou a ser de quinze dias, 

contados da data da juntada aos autos do mandado de citação, eis que, como a segurança do 

juízo passou a ser desnecessária, não há que se falar em contagem do prazo a partir da 

intimação da penhora. 

Tal modificação foi introduzida pelo art. 738 do CPC, ao dispor que “os embargos 

serão oferecidos no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da juntada aos autos do 

mandado de citação.” 

Contudo, a Lei nº 6.830/80 possui dispositivo que trata expressamente da mesma 

questão, estabelecendo prazo maior ao devedor, qual seja o art. 16, caput, transcrito acima, 

                                                           
54 A título ilustrativo: “Dessa interpretação sistemática, tem-se que a regra do art. 16º, § 1º, da Lei nº 6.830/80 
perdeu sua razão de existir, devendo ser adotada a regra do art. 736 do CPC. Portanto, agora os embargos à 
execução fiscal devem ser recebidos sem efeito suspensivo e independentemente de garantia do juízo (...).” 
ALVES, Nelson Gustavo Mesquita Ribeiro. “Reflexos da Lei nº 11.382/06 no processo de execução fiscal”. 
Revista de Doutrina da 4ª Região, Porto Alegre, nº 21, dezembro, 2007. p. 06. 
55 FURLAN, Anderson. “A Nova Execução Fiscal”. Revista Dialética de Direito Tributário, São Paulo, nº 152, 
maio, 2008. p. 31. 
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que prevê um prazo de trinta dias para o oferecimento de embargos à execução, contados da 

intimação da penhora, do depósito, ou da juntada da prova da fiança bancária, tendo em vista 

que a segurança do juízo é indispensável para oposição de embargos à execução fiscal.  

Dessa forma, pelas mesmas razões explicitadas no item supra é impossível aplicar-se 

tal modificação ao processo executivo fiscal, que possui regramento próprio. 

 
 

7.1.3. Matérias de defesa que poderão ser alegadas. 
 
 

No que concerne à amplitude das matérias passíveis de argüição nos embargos, a Lei 

n° 6.830/80, em seu art. 16, § 2º, prevê que o executado poderá suscitar em embargos à 

execução, toda matéria útil à sua defesa, com as exceções do § 3º do mesmo artigo. Confira-se 

o teor do dispositivo: 

 

Art. 16. [...] 
 § 2º - No prazo dos embargos, o executado deverá alegar toda matéria útil à defesa, 
requerer provas e juntar aos autos os documentos e rol de testemunhas, até três, ou, a 
critério do juiz, até o dobro desse limite. 
§ 3º - Não será admitida reconvenção, nem compensação, e as exceções, salvo as de 
suspeição, incompetência e impedimentos, serão argüidas como matéria preliminar e 
serão processadas e julgadas com os embargos. 

  

 

Paralelamente, a Lei nº 11.382/06, em seu art. 745, enumerou de forma 

exemplificativa as matérias de defesa passíveis de serem alegadas em sede de embargos à 

execução, prestigiando a amplitude de defesa ao executado: 

 

Art. 745.  Nos embargos, poderá o executado alegar: 
I - nulidade da execução, por não ser executivo o título apresentado; 
II - penhora incorreta ou avaliação errônea; 
III - excesso de execução ou cumulação indevida de execuções; 
IV - retenção por benfeitorias necessárias ou úteis, nos casos de título para entrega 
de coisa certa (art. 621); 
V - qualquer matéria que lhe seria lícito deduzir como defesa em processo de 
conhecimento. 
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Nesse ponto, não há qualquer incompatibilidade entre os dois dispositivos 

mencionados, sendo que a amplitude de defesa continua sendo a tônica dos embargos, tanto 

na execução fiscal, quanto na execução regida exclusivamente pelo Código de Processo Civil. 

O que fez o art. 745 da Lei nº 11.382/06 foi meramente explicitar as matérias que poderiam 

ser alegadas. 

Contudo, em que pese os embargos à execução fiscal permitam ao executado opor-se à 

cobrança alegando qualquer matéria útil ao seu objetivo principal, que é a desconstituição do 

título executivo, há que se atentar para a norma proibitiva do art. 16, § 3º da LEF, restando 

inviáveis as alegações de compensação e reconvenção. 

No tocante à compensação, porém, cabe aqui fazer uma ressalva que tem sido acolhida 

tanto pela doutrina como pela jurisprudência dominantes. O Código Tributário Nacional 

previu em seu art. 170 a possibilidade de a entidade tributante autorizar, mediante lei 

específica, a compensação de créditos tributários de que seja titular com créditos líquidos e 

certos, vencidos ou vincendos, do titular da sujeição passiva na relação jurídico-tributária, 

ensejando, assim, a extinção do crédito na forma do art. 156, II do CTN.   

Com base nisso, sustenta-se que a vedação do § 3º do art. 16 da LEF se volta para os 

casos em que o exeqüente pretende um provimento jurisdicional que autorize a compensação, 

sem que haja lei específica autorizativa. É o que leciona Mauro Luís da Rocha Lopes: 

 

Quando a LEF, no art. 16, § 3º, impede que o devedor invoque crédito em face da 
Fazenda Pública exeqüente, está ela, na verdade, a vedar que, através de embargos à 
execução fiscal, busque o executado decisão judicial autorizando a compensação, 
como meio de extinção (total ou parcial) do débito, sem que haja previsão legal 
específica a tanto. 56 

 

Desse modo, havendo lei específica que autorize a compensação pretendida, nada 

impede a sua invocação em sede de embargos à execução fiscal. Esse, inclusive, é o 

entendimento dos tribunais: 

 

Em sede de executivo fiscal só se admite compensação de créditos se existente 
expressa autorização legal. (BRASIL. STJ. 1ª Turma. Recurso Ordinário em 

                                                           
56 LOPES, Mauro Luís Rocha. Op. cit. p. 116. 
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Mandado de Segurança nº 244/SP, Relator Ministro Pedro Acioli, DJ de 04.05.1992, 
RSTJ 50/435) 

Execução Fiscal. Compensação. Atendidos os requisitos legais que a autorizam, a 
compensação é possível. (BRASIL. STJ. 1ª Turma. Recurso Especial nº 120.152/RS, 
Relator Ministro Humberto Gomes de Barros, DJ de 24.08.1998) 

 

Vê-se, portanto, que continua prevalecendo a idéia da amplitude de defesa nos 

embargos à execução fiscal, seja antes ou depois da entrada em vigor da Lei nº 11.382/06, 

devendo ser observada, contudo, a exceção do art. 16, § 3º da LEF. 

 

7.1.4. Efeito suspensivo automático dos embargos à execução. 

 

Questão das mais controvertidas, atualmente, é a eficácia suspensiva dos embargos à 

execução fiscal, ante as inovações trazidas pela Lei nº 11.382/06. De fato, tais inovações 

operaram uma mudança clara e radical na sistemática dos embargos à execução de título 

extrajudicial, regidas pelo Código de Processo Civil. Se antes os embargos à execução 

possuíam sempre efeito suspensivo, por disposição expressa do art. 739, § 1º57 do CPC, agora 

é certo que tal disposição foi expressamente revogada pela nova lei. 

Em contrapartida, foi inserido o art. 739-A, estabelecendo que os embargos do 

executado não terão mais efeito suspensivo,  acompanhado de seis parágrafos que dispõem 

sobre a atribuição, pelo juiz, do efeito suspensivo aos embargos. Em síntese, pela nova 

sistemática, a eficácia suspensiva somente se dará mediante decisão do juiz, proferida a 

requerimento do embargante, se preenchidos os requisitos do § 1º do art. 739 do CPC, in 

verbis: 

 

Art. 739-A.  Os embargos do executado não terão efeito suspensivo. 
§ 1o  O juiz poderá, a requerimento do embargante, atribuir efeito suspensivo aos 
embargos quando, sendo relevantes seus fundamentos, o prosseguimento da 
execução manifestamente possa causar ao executado grave dano de difícil ou incerta 
reparação, e desde que a execução já esteja garantida por penhora, depósito ou 
caução suficientes. 
§ 2o  A decisão relativa aos efeitos dos embargos poderá, a requerimento da parte, 
ser modificada ou revogada a qualquer tempo, em decisão fundamentada, cessando 
as circunstâncias que a motivaram. 
§ 3o  Quando o efeito suspensivo atribuído aos embargos disser respeito apenas a 
parte do objeto da execução, essa prosseguirá quanto à parte restante. 

                                                           
57 “Art. 739. [...] 

Os embargos serão sempre recebidos com efeito suspensivo.” 
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§ 4o  A concessão de efeito suspensivo aos embargos oferecidos por um dos 
executados não suspenderá a execução contra os que não embargaram, quando o 
respectivo fundamento disser respeito exclusivamente ao embargante. 
§ 5o  Quando o excesso de execução for fundamento dos embargos, o embargante 
deverá declarar na petição inicial o valor que entende correto, apresentando memória 
do cálculo, sob pena de rejeição liminar dos embargos ou de não conhecimento 
desse fundamento. 
§ 6o  A concessão de efeito suspensivo não impedirá a efetivação dos atos de 
penhora e de avaliação dos bens. 
 
 

Tal medida reflete o claro intuito do legislador de dar mais agilidade ao processo 

executivo fundado em título extrajudicial, no sentido de promover a pronta e rápida satisfação 

do credor. 

Entretanto, em que a pese a LEF não mencione expressamente a suspensão da 

execução, como fazia a redação original do CPC (art. 739, §1º), é manifesta a sua opção pela 

suspensividade dos embargos, que se depreende dos seguintes dispositivos: 

 

Art. 18 - Caso não sejam oferecidos os embargos, a Fazenda Pública manifestar-se-á 
sobre a garantia da execução. 
 
Art. 19 - Não sendo embargada a execução ou sendo rejeitados os embargos, no caso 
de garantia prestada por terceiro, será este intimado, sob pena de contra ele 
prosseguir a execução nos próprios autos, para, no prazo de 15 (quinze) dias: 
I - remir o bem, se a garantia for real; ou 
II - pagar o valor da dívida, juros e multa de mora e demais encargos, indicados na 
Certidão de Divida Ativa pelos quais se obrigou se a garantia for fidejussória. 
 
Art. 24 - A Fazenda Pública poderá adjudicar os bens penhorados: 
 I - antes do leilão, pelo preço da avaliação, se a execução não for embargada ou se 
rejeitados os embargos; [...] 
 
Art. 32 - Os depósitos judiciais em dinheiro serão obrigatoriamente feitos: 
(...) 
§ 2º - Após o trânsito em julgado da decisão, o depósito, monetariamente atualizado, 
será devolvido ao depositante ou entregue à Fazenda Pública, mediante ordem do 
Juízo competente. 
(Grifos aditados) 

 

Pela interpretação sistemática dos dispositivos apontados, conclui-se que não há 

lacuna na LEF a ser colmatada com espeque no Código de Processo Civil. Isso porque, como 

já analisado, apenas naquilo que não contrarie a Lei de Execuções Fiscais prevalece o Código 

de Processo Civil. 

Dessa forma, somente na lacuna da lei especial poderá cogitar-se da aplicação da lei 

geral, em razão da especificidade que melhor a adéqua às particularidades do crédito público. 
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Na verdade, a aplicação subsidiária só ocorrerá em duas situações: (a) em caso de lacunas e 

(b) de inexistência de incompatibilidade da lei geral com as disposições da especial. 

Quanto ao primeiro requisito, vê-se que, conquanto a LEF não contenha dispositivo 

determinando de forma literal a suspensão da execução, não pode ser considerada lacunosa na 

matéria, bastando a verificação dos dispositivos acima citados para chegar-se à conclusão de 

que, de fato, a Lei nº 6.830/80 previu a eficácia suspensiva automática dos embargos à 

execução. 

Com isso, exclui-se também o segundo requisito, posto que os dispositivos da LEF e 

do CPC são absolutamente incompatíveis quanto à matéria. 

Portanto, o que se tem é a opção suficientemente clara do legislador pelo efeito 

suspensivo dos embargos, eis que o prosseguimento da execução, com efetivação de atos 

materiais de satisfação do crédito, só tem lugar em duas situações: ausência de embargos ou 

sua rejeição pelo Juiz.  

E nem poderia ser diferente, pois se, de fato, parece razoável suprimir-se o efeito 

suspensivo automático dos embargos opostos contra execuções fundadas em títulos formados 

com o consentimento do devedor (pois quem se declarou devedor precisa mesmo apresentar 

boas razões para se contrapor à realização do direito do credor), o mesmo não se pode dizer 

quanto às execuções fiscais, aparelhadas que são em títulos formados unilateralmente pelo 

credor. Nesse ponto, o próprio Superior Tribunal de Justiça (STJ) já se manifestou 

expressamente acerca da distinção entre a formação dos títulos executivos extrajudiciais 

negociais e tributários, negando a estes últimos a submissão ao mesmo regime que os 

primeiros. Confira-se: 

 

[...] não se pode olvidar, data vênia, que a Fazenda Pública não cobra título emitido 
e não honrado pelo devedor: cheque, nota promissória, letra de câmbio e outros. Ao 
contrário, cobra título emitido por ela própria produzido, unilateralmente, sem 
qualquer manifestação de vontade do devedor, dentro da potestade que reveste a 
gênese da tributação. 58 

 

Assim, negar-se o efeito suspensivo automático aos embargos à execução fiscal seria o 

mesmo que ignorar os mandamentos constitucionais insculpidos no art. 5º, incisos XII, 

                                                           
58 BRASIL. STJ. 1ª Turma. Recurso Especial. nº 287824/MG. Rel. Min. Francisco Falcão. DJ de 20.02.2006. 
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XXXV, LIV e LV, quais sejam o direito de propriedade, a inafastabilidade de jurisdição, o 

devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa. 

De fato, não se pode admitir que o sujeito passivo seja imediatamente privado de seus 

bens em razão de suposta dívida que sequer reconheceu ou foi declarada pelo Estado-juiz em 

regular processo, com a presença das garantias do contraditório e da ampla defesa. 

Digna de mérito é a doutrina segundo a qual o ordenamento jurídico Brasileiro alberga 

“princípios constitucionais que imporiam a eficácia suspensiva dos embargos à execução 

fiscal mesmo em face de lei específica em sentido contrário, cuja invalidade seria necessário 

declarar.” 59 No mesmo sentido, é de se ver a doutrina de Hugo de Brito Machado: 

 

Realmente, dispositivo de lei ordinária que negue efeito suspensivo aos embargos à 
execução fiscal seria contrário aos princípios constitucionais da garantia de 
jurisdição, da razoabilidade e da justiça [...]. Quando preconizamos a solução para as 
questões aqui analisadas mediante a interpretação de Lei nº 6.830/80 como lei 
especial, e do Código de Processo Civil como lei geral, estamos fazendo 
interpretação conforme a Constituição. 60 

 

Aplicar-se o disposto do art. 739-A do CPC aos executivos fiscais, assim, vai de 

encontro à interpretação sistemática da legislação tributária e ao próprio Código de Processo 

Civil, posto que em seu art. 1º determina a aplicação subsidiária de seus dispositivos que, 

inclusive, deve se dar em consonância com o escopo do processo executivo fiscal, no qual 

também, e com muito mais razão, devem ser observados os princípios da menor onerosidade 

para o devedor (art. 620 do CPC) e do devido processo legal. Observe-se que o simples fato 

de ter correndo contra si uma execução fiscal já impõe ao devedor certas restrições de 

direitos, pois existem atos cuja prática requer a exibição da prova de quitação dos tributos 

(Certidão de Regularidade Fiscal). 

Ademais, o art. 739-A do CPC, com as alterações promovidas pela Lei nº 11.382/06, 

nada mais é do que a decorrência lógica do disposto no art. 736 do CPC, pois, se agora não se 

afigura necessário prestar garantia ao juízo para apresentação de embargos à execução, não é 

lógico e nem razoável permitir que o credor tenha que esperar o pronunciamento final do 

juízo para obter a certeza da satisfação de seu crédito, o que poderia, inclusive, não ocorrer, 

                                                           
59 SANTIAGO, Igor Mauler; BREYNER, Frederico Marques. Op. cit. p. 56. 
60 MACHADO, Hugo de Brito. “Embargos à Execução Fiscal: Prazo para Interposição e Efeito Suspensivo”. 
Revista Dialética de Direito Tributário, São Paulo, nº 151, abril, 2008. p. 55. 
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caso se permitisse, ao mesmo tempo, a oposição de embargos sem garantia do juízo e o seu 

efeito suspensivo automático, contrariando o propósito da Lei nº 11.382/06. 

Entretanto, conforme o exposto no item 7.1.1 supra, sendo indispensável a garantia do 

juízo para o oferecimento de embargos à execução fiscal, não há que se falar em negar-se o 

efeito suspensivo automático aos embargos, eis que a certeza da satisfação do crédito fiscal, 

caso a Fazenda saia vencida, já está garantida. O que não se pode conceber é que pretenda o 

Fisco aplicar os dispositivos da LEF às execuções fiscais, nas situações em que lhe interessa 

e, quando não seja favorável aos seus interesses, aplicar os dispositivos do CPC, a fim de 

suprimir as garantias do contribuinte. A interpretação das normas jurídicas há que se pautar 

pela lógica e pela coerência.61 

Nesse contexto, a jurisprudência dominante ainda não possui um pronunciamento 

definitivo, mas o fato é que os tribunais e os juízos de 1º grau têm reconhecido a eficácia 

suspensiva dos embargos à execução fiscal, após a vigência da Lei n 11.382/06, como se 

observa dos excelentes julgados abaixo: 

 

 [...] No caso em tela, a União se insurge contra o recebimento dos presentes 
embargos e contra a suspensão da execução fiscal em apenso, sem que o juízo 
tivesse fundamentado três questões: a garantia do juízo, a relevância da tese do 
embargante e a possibilidade de danos irreparáveis ao contribuinte. 
Passo a decidir. 
1) Da própria petição da Fazenda Nacional vê-se que o juízo está garantido, uma vez 
que foi aceita, sem reservas, pelo exeqüente, a carta de fiança. 
2) Este juízo especializado entende, quando do juízo de admissibilidade dos 
embargos à execução, ao contrário da norma geral prevista no art. 736 do CPC, que 
aplica-se a Lei nº 6.830/80, art. 16, §1º. Nesse sentir, incide a norma especial 
prevista na LEF que não dispensa a garantia do juízo como requisito para o 
recebimento dos embargos à execução (ao contrário do que dispõe o art. 736 do 
CPC), tendo como derivação lógica a suspensão da execução. 
3) Diante disso, entendo que, uma vez garantido o juízo, a suspensão do 
prosseguimento da execução fiscal, enquanto durar o processamento dos embargos à 
execução, não  traz nenhum prejuízo à Fazenda Nacional. 
4)  E, mesmo que a tese da legalidade da cobrança exeqüenda seja dotada de 
relevância jurídica, é certo que, havendo carta de fiança, o único ato executório 
faltante é a execução da garantia fidejussória, o que, na prática,  conduziria à 
antecipação dos efeitos da tutela executória da Fazenda Nacional, sem que o 
executado pudesse  efetivamente exercer o direito à ampla defesa.  

                                                           
61 Para Tércio Sampaio Ferraz Junior, sobre o ordenamento jurídico: “Entendemos por ‘sistema’ uma totalidade 
ordenada, um conjunto de entes entre os quais existe uma ordem. Para que se possa falar de uma ordem, é 
necessário que os entes que a constituem não estejam somente em relacionamento com o todo, mas também num 
relacionamento de coerência entre si. Quando nos perguntamos se um ordenamento jurídico constitui um 
sistema, nos perguntamos se as normas que o compõem estão num relacionamento de coerência entre si, e em 
que condições é possível essa relação.”  
FERRAZ JUNIOR, Tércio Sampaio. Op. cit. p. 71. 
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5) Logo, não atribuir-se efeito suspensivo aos embargos à execução, e pretender-se a 
incidência do disposto no art. 739-A § 1º do CPC de forma isolada, seria violar o 
direito constitucional à ampla defesa. 
6) Acrescente-se que a aplicação do CPC às execuções fiscais é meramente 
supletiva, e deve se dar em consonância com o escopo do processo executivo fiscal, 
no qual se respeitam também os princípios da menor gravosidade e do devido 
processo legal. (Aliás, o simples fato de haver execução fiscal em curso, por si só, já 
gera certas restrições de direitos, v. g. não se poder exercer com plenitude atos que 
dependam da exibição de certidão de regularidade fiscal e do nada consta da Justiça 
Federal). 
7) Ademais, não pode a Fazenda Nacional pretender a aplicação do CPC somente 
nas hipóteses em que a mesma é a beneficiada, sob pena de cristalização de flagrante 
privilegio injustificado (caso prevalecesse o entendimento fazendário, o juízo seria 
obrigado a mitigar a exigência legal do art. 16, §1º da LEF e considerar aplicável o 
art. 736 do CPC, por exemplo).  
8) Por fim, se o legislador decidiu agraciar o crédito fiscal  com um sistema 
processual próprio, hoje a Lei 6830, ainda  vigente, há que se respeitar e aplicar tal 
norma especial, como aconselham e recomendam as regras de solução de antinomias 
legais (vide, Teoria do Ordenamento Jurídico de Norberto Bobbio). Mesmo que o 
novo processo de execução seja mais moderno e atualizado não cabe ao juiz e nem 
as partes escolherem a lei que melhor lhes aprouver. 
Do exposto, conheço dos presentes embargos de declaração e dou-lhes parcial 
provimento, tão somente para fazer constar da fundamentação da decisão embargada 
as teses ora apresentadas, às quais me filio. 62 
 
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. EFEITO SUSPENSIVO. POSSIBILIDADE. 
1. Consoante dispõe o artigo 1º da Lei nº 6.830/80, aplicam-se as disposições do 
Código de Processo Civil de forma subsidiária à lei de regência da cobrança judicial 
da Dívida Ativa da Fazenda Pública.  É dizer, havendo regramento específico, fica 
afastado aquele imposto pela lei processual. 
2. A Lei de Execução Fiscal é omissa quanto aos efeitos do embargos à execução 
fiscal. Todavia, esse efeito encontra-se implícito nos artigos 18 e 19 dessa lei, uma 
vez que nestes dispositivos assegura-se que a execução da garantia somente será 
realizada quando não forem oferecidos embargos. 
3. A interpretação do dispositivo supratranscrito autoriza concluir, a contrario sensu, 
que, se a ausência de embargos leva ao prosseguimento da execução, sua oposição 
tem o condão de suspendê-la. Vale lembrar que na anterior sistemática imposta pelo 
Código de Processo Civil, disciplinava-se acerca dos efeitos dos embargos, nos 
seguintes termos: Os embargos serão sempre recebidos com efeito suspensivo (§1º, 
do artigo 739). 
4. No caso vertente, tendo sido efetivada a penhora, a oposição dos embargos 
paralisa a execução fiscal, motivo pelo qual é de se deferir o pleito. Não fossem tais 
motivos, autorizar-se-ia, de igual forma, a suspensão da execução com base no 
artigo 739-A, §1º do Código de Processo Civil, na medida em que presentes os 
requisitos legais: a) relevância da fundamentação, b) perigo de grave dano de difícil 
ou incerta reparação e c) existência de penhora efetiva nos autos. 
5. Agravo de instrumento provido.63 
 
 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.EFEITO SUSPENSIVO.ART. 19 DA LEI 
Nº 6.830/80. ART. 739-A, § 1º, DO CPC. INAPLICABILIDADE. 

                                                           
62 BRASIL. Justiça Federal da Seção Judiciária do Rio de Janeiro. 3ª Vara de Execuções Fiscais. Processo nº 
2008.51.01.501553-9. Juíza Fernanda Duarte Lopes Lucas da Silva. Decisão publicada no DJ de 10.10.2008. p. 
63 – Grifos aditados.  
63 BRASIL. TRF 3ª Região. 1ª Turma. Agravo de Instrumento nº 302.948. Relator Juiz Luiz Stefanini. Acórdão 
publicado no DJ de 18.01.2008.p. 399– Grifos aditados.  
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1. O que se depreende da leitura do art. 19 da Lei nº 6.830/80 é que, a contrario 
sensu, apresentados os embargos, a execução fiscal deve ser suspensa. 
2. A certidão de dívida ativa goza de presunção relativa de certeza e liquidez, 
podendo ser ilidida por prova inequívoca a cargo do sujeito passivo ou do terceiro a 
que aproveite. 
3. Garantida a dívida e opostos embargos à execução fiscal, não pode o magistrado 
prosseguir com os atos executórios, pois a alienação do bem penhorado antes do 
julgamento dos embargos poderá acarretar ao dano de difícil reparação à parte 
executada, uma vez que, acaso julgada procedente aquela ação, não poderá ela obter 
de volta o bem alienado, tendo em vista os direitos assegurados pela lei civil ao 
adquirente de boa-fé. 64 
 

A doutrina, de igual forma, embora haja entendimentos contrários65, tem sustentado a 

inaplicabilidade do art. 739-A do CPC às execuções fiscais, como é o caso de Mauro Luís 

Rocha Lopes: 

Sempre se entendeu que o recebimento dos embargos suspende o curso da execução 
fiscal. A LEF não traz disposição expressa nesse sentido, mas, implicitamente, ao 
fixar regras como a de que somente após rejeição dos embargos o terceiro garantidor 
do débito será chamado a remir o bem ou a pagar a dívida (art. 19), ou a que 
determina que o depósito feito em garantia só pode ser levantado ou convertido em 
renda após o trânsito em julgado (art. 32, § 2º), deixou claro que, recebidos os 
embargos, os atos executivos ficarão sobrestados, pelo menos até que decidida por 
sentença de improcedência a ação incidental – já que eventual apelação dela 
interposta não possuirá efeito suspensivo, a teor doa RT. 520, inciso V, do CPC. 
Assim, não há espaço à aplicação subsidiária ao executivo fiscal do novo comando 
doa RT. 739-A do CPC, acrescentado ao diploma processual geral pela Lei nº 
11.382/2006, segundo o qual os embargos do executado não terão efeito 
suspensivo.66 

 

No mesmo sentido, Igor Mauler Santiago e Frederico Menezes Breyner: 

 

Em conclusão, pensamos que o art. 739-A do CPC representa verdadeiro avanço na 
execução dos títulos extrajudiciais ordinários, formados com a participação do 
devedor, mas que – exatamente por falta de consentimento do sujeito passivo na 

                                                           
64 BRASIL. TRF 4ª Região. 2ª Turma. Agravo de Instrumento. nº 2007.04.00.017018-0 Relator. Juiz Federal 
Eloy Bernst Justo. Acórdão publicado no DJ 25.10.2007 – Grifos aditados. 
65 A título exemplificativo, veja-se a posição de Nelson Gustavo Mesquita Ribeiro Alves: 
“[...] tem-se que a regra do art. 16, § 1º, da Lei nº 6.830/80 perdeu sua razão de existir, devendo ser adotada a 
regra do artigo 736 do CPC. Portanto, agora os embargos à execução fiscal devem ser recebidos sem efeito 
suspensivo e independentemente de garantia do juízo, podendo ser, excepcionalmente, emprestado efeito 
suspensivo aos embargos, na forma do artigo 739-A, § 1º, do CPC.” 
ALVES, Nelson Gustavo Mesquita Ribeiro. Op. cit. p. 06.  
Ainda, no mesmo sentido, Leonardo José Carneiro da Cunha: 
“Significa, então, que, ajuizados os embargos, a execução fiscal não estará, automaticamente, suspensa. Os 
embargos não suspendem mais a execução fiscal, cabendo ao juiz, diante de requerimento do executado e 
convencendo-se da relevância do argumento e do risco de dano, atribuir aos embargos o efeito suspensivo. Em 
outras palavras, a execução fiscal passará a ser suspensa, não com a propositura dos embargos, mas sim com a 
determinação judicial de que os embargos merecem, no caso concreto, ser recebidos com efeito suspensivo.” 
CUNHA, Leonardo José Carneiro da. “A Lei nº 11.382 e seus Reflexos na Execução Fiscal”. Revista Dialética 
de Direito Processual, São Paulo, nº 49, abril, 2007. p. 95/106. 
66 LOPES, Mauro Luís Rocha. Op. cit. p. 120/121. 
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constituição da dívida – não se aplica à execução dos créditos tributários, ainda que 
escriturados e não pagos ou confessados para fins de parcelamento, ressalvando-se 
apenas a realização de transação entre o Fisco e o sujeito passivo, como tal 
entendido o acordo de vontades que extinga a obrigação original (tributária) e a 
substitua por outra (não tributária) livremente formatada pelas partes. 
Pensamos, mais, que a supressão do efeito suspensivo ordinário dos embargos à 
execução fiscal seria inválida ainda que determinada por texto expresso de lei, por 
contrariar o sistema do CTN e os princípios constitucionais da propriedade privada, 
do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.67 

 
 

Entretanto, a Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, em sessão realizada 

13.05.2008, decidiu, em sede de recurso especial, que os embargos à execução fiscal não 

podem ser recebidos com efeito suspensivo, sem que os argumentos do executado sejam 

robustos, e que o valor da execução esteja integralmente garantido por penhora, depósito ou 

fiança bancária. Isso, porque, segundo o seu entendimento, o art. 739-A do CPC se aplicaria 

aos executivos fiscais regidos pela Lei nº 6.830/80. Tendo em vista que o aludido acórdão 

ainda não foi publicado no Diário Oficial de Justiça, confira-se o teor da notícia extraída do 

site do STJ (Informativo de jurisprudência nº 355): 

 

EXECUÇÃO FISCAL. APLICAÇÃO. ART. 739-A, CPC. 
A Turma reiterou seu entendimento de que se aplica o art. 739-A do CPC aos 
executivos fiscais regidos pela Lei n. 6.830/1980. REsp 1.024.128-PR, Rel. Min. 
Herman Benjamin, julgado em 13/5/2008.68 
 
 

 

Vê-se que o STJ, ao analisar a questão pela primeira vez, afastou-se da jurisprudência 

dos demais tribunais e decidiu aplicar o art. 739-A do CPC aos executivos fiscais. Contudo, 

ainda não há um pronunciamento definitivo do tribunal acerca da matéria, tratando-se, 

portanto, de precedente único, contra diversos em contrário, proferidos por diferentes 

tribunais deste país. 

Em que pese a posição manifestada pela Segunda Turma do STJ, porém, tendo em 

vista todo o exposto ao longo do estudo, é certo que não há como se aplicar tal inovação às 

execuções fiscais regidas por legislação específica, qual seja a Lei nº 6.830/80, em 

observância às particularidades do crédito público, às regras de hermenêutica e às garantias 

constitucionais dos contribuintes. 

 

                                                           
67 SANTIAGO, Igor Mauler; BREYNER, Frederico Marques. Op. cit. p. 69. 
68 http://www.stj.jus.br/SCON/infojur/doc.jsp Acesso em: 03.11.2008 - Grifos no original. 
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7.1.5. Pedido de parcelamento. 

 

O art. 745-A69, incluído pela Lei nº 11.382/06, passou a permitir que o executado, no 

prazo para interposição de embargos e, após a comprovação de depósito de 30% do valor da 

dívida, formule requerimento que o permita pagar o restante do débito em até seis parcelas 

mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês. O juiz poderá deferir o 

pedido de parcelamento independentemente da concordância do exeqüente. 

No caso de inadimplemento de qualquer das prestações, dispõe o parágrafo 2º que 

serão consideradas vencidas todas as demais, com o conseqüente prosseguimento do processo 

e o imediato início dos atos executivos. Será imposta, ainda, multa ao executado de 10% 

sobre o valor das prestações não pagas, vedada a interposição de embargos. 

Tratando-se de execução de créditos tributários, porém, tal dispositivo também não 

pode ser aplicado, tendo em vista que o parcelamento de créditos fiscais é ato de autonomia 

da autoridade administrativa e só poderá ser concedido na forma e sob as condições 

estabelecidas em lei específica. É o que determina o art. 155-A do CTN, incluído pela Lei 

Complementar nº 104/0170: 

 

Art. 155-A. O parcelamento será concedido na forma e condição estabelecidas em 
lei específica.  
§ 1o Salvo disposição de lei em contrário, o parcelamento do crédito tributário não 
exclui a incidência de juros e multas.  
§ 2o Aplicam-se, subsidiariamente, ao parcelamento as disposições desta Lei, 
relativas à moratória. 
 

 

Sendo assim, não há possibilidade de concessão de parcelamento de dívidas fiscais 

pelo órgão jurisdicional, eis que se trata de questão de conveniência e oportunidade da 

autoridade administrativa. Nada impede, porém, que a Administração proceda ao 

                                                           
69 “Art. 745-A.  No prazo para embargos, reconhecendo o crédito do exeqüente e comprovando o depósito de 
30% (trinta por cento) do valor em execução, inclusive custas e honorários de advogado, poderá o executado 
requerer seja admitido a pagar o restante em até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e 
juros de 1% (um por cento) ao mês. 
§ 1o  Sendo a proposta deferida pelo juiz, o exeqüente levantará a quantia depositada e serão suspensos os atos 
executivos; caso indeferida, seguir-se-ão os atos executivos, mantido o depósito.  
§ 2o  O não pagamento de qualquer das prestações implicará, de pleno direito, o vencimento das subseqüentes e o 
prosseguimento do processo, com o imediato início dos atos executivos, imposta ao executado multa de 10% 
(dez por cento) sobre o valor das prestações não pagas e vedada a oposição de embargos.” 
70 BRASIL. Lei Complementar nº 104, de 10 de janeiro de 2001.  “Altera dispositivos da Lei nº 5.172, de 25 de 
outubro de 1966 - Código Tributário Nacional.” http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp104.htm  
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parcelamento de dívidas já em fase de execução, desde que haja lei específica, o que, aliás, é 

comum. 

Em matéria tributária, o parcelamento é, inclusive, causa de suspensão da 

exigibilidade do crédito, na forma do art. 151, do CTN, suspendendo, assim, a própria 

execução, a partir de seu deferimento pela autoridade fazendária, o que não poderia ocorrer, 

jamais, a critério único de vontade do juízo, visto que falece de competência para imiscuir-se 

em questões de mérito administrativo, ainda mais sem a concordância expressa do Fisco. 

Corroborando a tese esposada, veja-se a posição da melhor doutrina: 

 

 [...] A propósito, não se há de aplicar à execução fiscal as novas disposições 
processuais do art. 745-A e respectivos parágrafos do CPC, acrescidos pela Lei nº 
11.382/06, uma vez que a concessão de parcelamento de débitos fazendários é ato de 
autonomia da entidade credora, dependente de lei específica, como, 
exemplificadamente em relação aos débitos tributários, prevê o art. 155-A do 
CTN.71 
 
Tratando-se de execução fiscal de créditos com natureza tributária, tal inovação não 
se aplica, eis que a concessão de parcelamento em matéria tributária depende de lei 
específica, nos termos do art. 155-A do Código Tributário Nacional. 
[...] Logo, não é possível a concessão de parcelamento de créditos tributários pelo 
órgão jurisdicional nos moldes preconizados pelo novel 745-A do CPC, cabendo 
unicamente á Administração essa tarefa, sempre com respaldo em lei específica.72 

 

Portanto, não afeta a execução fiscal a inovação trazida pelo art. 745-A do CPC, visto 

que, em matéria tributária, o parcelamento é de competência exclusiva da Administração 

Pública, exigindo-se, para tato, a edição de lei específica, nos termos do art. 155-A do CTN73. 

 

 

 

                                                           
71 LOPES, Mauro Luís Rocha. Op. cit. p. 118. 
72 CASTRO, Janine. Alterações no Código de Processo Civil pela Lei nº 11.382/06: reflexos no âmbito dos 
embargos à execução fiscal.  Disponível em http://www.iuspedia.com.br Acesso em: 26 fev. 2008. 
73 Em sentido contrário: “É certo que há legislação referente à Fazenda Pública prevendo determinadas 
condições para a concessão de parcelamento ao devedor. Porém, não se pode ter isso como fator impeditivo à 
aplicação do artigo 745-A e parágrafos do CPC quanto a esses entes que possuem legislação especial no campo 
do parcelamento, pois a nova legislação prevê condições bem razoáveis, como o depósito de 30% (trinta por 
cento) do valor da dívida e o parcelamento do restante em até 06 (seis) vezes, com acréscimo de correção 
monetária e juros mensais de 1% (um por cento), o que praticamente equivale à taxa SELIC usualmente utilizada 
pelos entes públicos para fins de correção de sues créditos.” 
ALVES, Nelson Gustavo Mesquita Ribeiro. Op. cit. p. 09. 
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7.1.5. Rejeição liminar dos embargos manifestamente protelatórios.  
 
 

Outra inovação trazida pela Lei nº 11.382/06 é a possibilidade de rejeição liminar dos 

embargos manifestamente protelatórios. Com efeito, o art. 739, em seus incisos I, II e III do 

CPC explicita as hipóteses em que os embargos à execução serão rejeitados liminarmente e, 

dentre elas, incluiu no inciso III a hipótese em que os embargos à execução são 

manifestamente protelatórios. Conforme o aludido artigo, “O juiz rejeitará liminarmente os 

embargos: I - quando intempestivos; II - quando inepta a petição (art. 295); ou III - quando 

manifestamente protelatórios.” (Grifos aditados) 

Em seguida, previu o art. 740, parágrafo único do CPC, com a redação conferida pela 

Lei nº 11.382/06, que “No caso de embargos manifestamente protelatórios, o juiz imporá, em 

favor do exeqüente, multa ao embargante em valor não superior a 20% (vinte por cento) do 

valor em execução.” 

Em um primeiro momento, se poderia realmente cogitar da aplicação de tais inovações 

ao processo executivo fiscal, tendo em vista não haver nenhum dispositivo na LEF que 

disponha sobre a questão. Aplicando-se a regra da subsidiariedade, pura e simplesmente, 

chegar-se-ia à conclusão de sua aplicabilidade74. 

Entretanto, a interpretação das normas dentro de um mesmo ordenamento jurídico 

deve ser feita de maneira sistemática, a fim de viabilizar a extração da melhor compreensão 

possível do sentido e alcance das normas estudadas, mantendo-se, assim, a unidade do 

sistema. Vale conferir mais uma vez as palavras de Tércio Ferraz Sampaio Junior, ao afirmar 

que “[...] quando se enfrentam as questões de compatibilidade num todo estrutural, falemos 

em interpretação sistemática (stricto sensu). A pressuposição hermenêutica é a da unidade do 

sistema jurídico do ordenamento.” 75 

Nesse ponto, não se pode deixar de levar em conta, para análise da questão, a 

peculiaridade do título executivo manejado pela Fazenda Pública que, como já estudado no 

item 4 supra, além de ser constituído unilateralmente pelo credor, não satisfaz a garantia do 

                                                           
74 Nesse sentido, confira-se: “A Lei de Execuções Fiscais não contém nenhum dispositivo impondo penalidade 
ao executado que se vale dos embargos como forma de protelar o cumprimento da sua obrigação. Esse fato, por 
si só, já autoriza a aplicação subsidiária do novel art. 740 do CPC. Ademais a nova regra se coaduna 
perfeitamente com o objetivo maior da Lei de Execução Fiscal (lei especial), qual seja, o de tornar mais célere e 
efetiva a cobrança dos créditos da Fazenda Pública, dado o interesse público envolvido.” 
CASTRO, Janine. Op. cit. 
75 FERRAZ JUNIOR, Tércio Sampaio. Op. cit. p. 284. 
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devido processo legal. Dessa forma, a única chance em que o executado poderia frear a 

execução fiscal e tentar desconstituir a presunção de que se reveste a Certidão de Dívida 

Ativa, seria através dos embargos à execução, em que, inclusive, prestigia-se a amplitude de 

defesa (art. 16, § 2º da LEF). Como ação autônoma, pode o executado requerer a produção 

das provas que entender serem necessárias à comprovação de suas alegações, inclusive 

pericial, oral. 

Tudo isso, visando garantir ao contribuinte a máxima efetividade das garantias da 

ampla defesa e do contraditório, levando em consideração, assim, a unilateralidade do título 

que embasa a execução. 

A Lei nº 11.382/06, ao revés, ao incluir tal inovação, não está considerando a 

peculiaridade do título executivo, mas sim, apenas a celeridade do procedimento. Ademais, é 

importante notar que em momento algum a Lei nº 11.382/06 ousou definir o alcance do 

significado da expressão “meramente protelatórios”. O que seriam então os embargos 

“meramente protelatórios”? 

Vê-se que tal critério ficará a cargo do juiz da causa, que verificará, caso a caso, a 

plausibilidade dos embargos à execução opostos. Ora, não se pode permitir que, em se 

tratando de execuções fiscais, cuja peculiaridade do título executivo é evidente e a sua simples 

existência já submete o executado a restrições em sua esfera de direitos, seja conferido ao juiz 

o poder de decidir quando o executado terá ou não direito à ampla defesa e ao contraditório. 

Se ao menos a Lei nº 11.382/06 tivesse delimitado o alcance da expressão, seria 

possível analisar a constitucionalidade de cada caso. Entretanto, não o tendo feito, criou 

cláusula demasiadamente aberta para a discricionariedade do julgador, o que não se pode, a 

toda evidência, admitir como aplicável às execuções fiscais. 

E nem se diga que o novel art. 739, III do CPC estaria em consonância com o objetivo 

primordial da LEF, no sentido de garantir a celeridade da cobrança dos créditos da Fazenda 

Pública, pois se, de fato, a Lei nº 6.830/80 visou à rapidez do procedimento, é certo que, por 

outro lado, a Lei de Execuções Fiscais possui uma lógica que é compatível com a fragilidade 

do título executivo fiscal, garantindo ao contribuinte a plenitude de defesa.  

Sendo assim, sob a óptica do presente estudo, impossível aplicar-se o disposto no art. 

739, III do CPC aos executivos fiscais. 
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7.2. A sistemática da penhora.  
 
 

Na sistemática da execução fiscal, após a citação do executado, este dispõe de cinco 

dias para pagar a dívida ou garantir o juízo para futura oposição de embargos, nos termos do 

art. 8º da LEF76. 

Como forma de garantir o juízo, o executado poderá efetuar depósito em dinheiro, 

oferecer fiança bancária, nomear bens à penhora, e até mesmo indicar à penhora bens de 

terceiros, tudo conforme dispõe o art. 9º da LEF:  

 

Art. 9º - Em garantia da execução, pelo valor da dívida, juros e multa de mora e 
encargos indicados na Certidão de Dívida Ativa, o executado poderá: 
 I - efetuar depósito em dinheiro, à ordem do Juízo em estabelecimento oficial de 
crédito, que assegure atualização monetária; 
II - oferecer fiança bancária; 
II - nomear bens à penhora, observada a ordem do artigo 11; ou 
IV - indicar à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pela Fazenda Pública.   
§ 1º - O executado só poderá indicar e o terceiro oferecer bem imóvel à penhora com 
o consentimento expresso do respectivo cônjuge. 
§ 2º - Juntar-se-á aos autos a prova do depósito, da fiança bancária ou da penhora 
dos bens do executado ou de terceiros. 
§ 3º - A garantia da execução, por meio de depósito em dinheiro ou fiança bancária, 
produz os mesmos efeitos da penhora. 
§ 4º - Somente o depósito em dinheiro, na forma do artigo 32, faz cessar a 
responsabilidade pela atualização monetária e juros de mora. 
§ 5º - A fiança bancária prevista no inciso II obedecerá às condições pré-
estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional. 
§ 6º - O executado poderá pagar parcela da dívida, que julgar incontroversa, e 
garantir a execução do saldo devedor. 

 
 

Sobre estes bens, portanto, é que recairá a penhora. Nesse sentido, a penhora, como 

medida para garantia do crédito exeqüendo, será a segunda parte deste estudo. 

 

7.2.1. Ordem de bens. 

 

A Lei nº 11.382/06 modificou a redação do art. 655 do CPC, estabelecendo uma nova 

ordem de penhora dos bens, a ser observada na execução de títulos extrajudiciais. Essa nova 

ordem de penhora tem uma importância muito grande, na medida em que melhor se adéqua às 

                                                           
76 “Art. 8º - O executado será citado para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar a dívida com os juros e multa de 
mora e encargos indicados na Certidão de Dívida Ativa, ou garantir a execução, observadas as seguintes normas: 
[...]” 
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necessidades atuais, representando uma atualização da antiga lista do art. 655 e uma 

reafirmação de que o dinheiro terá sempre preferência para ser penhorado. Veja-se o inteiro 

teor do dispositivo: 

 

Art. 655.  A penhora observará, preferencialmente, a seguinte ordem: 
I - dinheiro, em espécie ou em depósito ou aplicação em instituição financeira; 
II - veículos de via terrestre; 
III - bens móveis em geral; 
IV - bens imóveis; 
V - navios e aeronaves; 
VI - ações e quotas de sociedades empresárias; 
VII - percentual do faturamento de empresa devedora; 
VIII - pedras e metais preciosos; 
IX - títulos da dívida pública da União, Estados e Distrito Federal com cotação em 
mercado; 
X - títulos e valores mobiliários com cotação em mercado;  
XI - outros direitos. 
§ 1o  Na execução de crédito com garantia hipotecária, pignoratícia ou anticrética, a 
penhora recairá, preferencialmente, sobre a coisa dada em garantia; se a coisa 
pertencer a terceiro garantidor, será também esse intimado da penhora. 
§ 2o  Recaindo a penhora em bens imóveis, será intimado também o cônjuge do 
executado.  
 
 

Entretanto, a LEF possui a sua própria ordem de preferência legal, que deve 

necessariamente ser observada nas execuções fiscais. Obsoleta ou não, o fato é que o art. 1177 

da Lei de Execuções fiscais estabelece uma ordem específica para a penhora na cobrança de 

créditos fiscais, não se podendo falar em derrogação de suas normas pela Lei nº 11.382/06, eis 

que, lex posterior generalis non derogat priori specialis. 

Ademais, não se pode esquecer que a própria exposição de motivos da Lei nº 

11.382/06 deixou claro que as inovações por ela trazidas não teriam como alvo a execução 

fiscal – a não ser a aplicação subsidiária na lacuna da LEF –, posto que esta última seria 

objeto de um projeto específico e posterior78. 

                                                           
77 “Art. 11 - A penhora ou arresto de bens obedecerá à seguinte ordem: 
     I - dinheiro; 
     II - título da dívida pública, bem como título de crédito, que tenham cotação em bolsa; 
     III - pedras e metais preciosos; 
     IV - imóveis; 
     V - navios e aeronaves; 
     VI - veículos; 
     VII - móveis ou semoventes; e 
     VIII - direitos e ações.” 
78 “Item 13. Este segundo projeto, que buscou inspiração em críticas construtivas formuladas em sede doutrinária 
e também nas experiências reveladas em sede jurisprudencial, parte das seguintes posições fundamentais: 
[...] 
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Sendo assim, atenta às particularidades do crédito público, a ordem de penhora 

constante no art. 11 da Lei nº 6.830/80 é que deverá ser observada para as execuções fiscais. 

Nesse aspecto, vale observar os comentários de Carlos Henrique Abrão, Manoel Álvares, 

Maury Ângelo Botesini, Odmir Fernandes e Ricardo Cunha Chimenti: 

 

A ordem de preferência dos bens penhoráveis prevista no art. 11 da LEF é diferente 
daquela estabelecida no art. 655 do CPC, ainda mais diante da redação que lhe foi 
dada pela Lei 11.382, de 2006. Essa ordem de preferência estabelecida no CPC não 
vincula a Fazenda exeqüente, que a qualquer tempo pode requerer a substituição dos 
bens penhorados por outros, segundo o art. 15, II, da LEF. 
A ordem de bens para penhora do art. 11 da LEF deve respeitar o princípio da menor 
gravosidade previsto nos arts. 620 e 716 do CPC. Como o dinheiro em espécie ou 
em contas correntes bancárias não é ordinariamente encontrado, a penhora de 
dinheiro, na grande maioria das vezes, ocorre quando esgotadas as possibilidades de 
constrição sobre outros bens daquela ordem de preferência.79 

 
 

Portanto, restando claro que a ordem do art. 655 do CPC não prevalece sobre a ordem 

do art. 11 da LEF, passa-se à análise de alguns pontos específicos acerca da sistemática da 

penhora na execução fiscal. 

 

7.2.2. Penhora on-line. 

 

O sistema de rastreamento e bloqueio de ativos financeiros (valores depositados ou 

aplicados em instituições financeiras), denominado originariamente BACEN-JUD, foi 

instituído através de convênio firmado entre o Banco Central do Brasil e o Superior Tribunal 

de Justiça, em 8 de maio de 2001, com o objetivo de permitir a efetivação da penhora através 

da via eletrônica. 

Diante da eficiência do sistema, foram firmados outros convênios entre a referida 

autarquia federal e o Poder Judiciário (Tribunal Superior do Trabalho – em 05.03.2002 e 

26.09.2005; Superior Tribunal Militar – em 23.09.2005; e Superior Tribunal de Justiça – em 

                                                                                                                                                                                     
m) quanto à execução contra a Fazenda Pública, as propostas serão objeto, posteriormente, de outro projeto de 
lei, e assim também será objeto de projeto em separado a execução fiscal, que igualmente merece atualização.” 
BRASIL. Exposição de Motivos nº 120, de 26 de agosto de 2004. 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Projetos/EXPMOTIV/MJ/2004/102.htm - Grifos aditados. 
79 CHIMENTI, Ricardo Cunha et al. Op. cit. p. 154. 
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30.09.3005), que culminaram por consagrar este novel expediente no meio jurídico, 

conhecido atualmente como penhora on-line.  

Trata-se, na verdade, de mera penhora como outra qualquer, com a peculiaridade de 

que esta é efetivada via meios eletrônicos, fruto do avanço tecnológico sofrido nos últimos 

tempos. 

A penhora on-line deve ser procedida pelo juiz, desdobrando-se em duas etapas, que 

consistem em dois atos de natureza jurídica diferente: (a) a emissão de ordem, através de meio 

eletrônico, de rastreamento e bloqueio de ativos financeiros e (b) a efetivação da constrição 

judicial sobre os mesmos. 

Enquanto o primeiro possui natureza de medida cautelar, tornando indisponível o ativo 

financeiro encontrado, com o fim de garantir a efetivação da penhora, o segundo representa a 

constrição judicial propriamente dita, na medida em que o ativo financeiro já indisponível é 

transferido para conta bancária colocada à disposição do juízo, dispensando-se a lavratura de 

auto de penhora visto que a constrição é efetivada diretamente pelo juiz, sem a participação 

do Oficial de Justiça. 

Veja-se que o bloqueio de ativos financeiros não é ainda penhora, mas sim, medida 

cautelar destinada a garantir a realização da futura penhora sobre o numerário bloqueado. 

Mas, a partir do depósito judicial, o bloqueio on-line será considerado para todos os efeitos 

como penhora. 

Tem-se, assim, que a constrição judicial, efetivada por meio eletrônico, da mesma 

forma que a penhora convencional, representa “ato executivo que afeta determinado bem à 

execução, permitindo sua ulterior expropriação, e torna os atos de disposição do seu 

proprietário ineficazes em face do processo.” 80 

Embora a penhora on-line tenha sido instituída através do Convênio BACEN-JUD, 

referido acima, é certo que a indisponibilidade de ativos financeiros, devido a sua natureza 

cautelar encontrava, originariamente, supedâneo nos seguintes dispositivos: art. 798 e 655, I 

do CPC (redação antiga) e art. 9º, I da LEF. 

                                                           
80 ASSIS, Araken de apud GONÇALVES, Eduardo Luz. “A Penhora On-Line no Âmbito do Processo de 
Execução Fiscal”. Revista Dialética de Direito Tributário, São Paulo, nº 148, janeiro, 2008. p. 28. 
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Com o advento da Lei Complementar nº 118/200581, que promoveu uma série de 

alterações no Código Tributário Nacional, acrescentando o art. 185-A ao CTN, passou a 

vigorar regra específica para a decretação da indisponibilidade de bens e direitos do devedor 

tributário. Ou seja, foi incluída no CTN norma de natureza processual específica para as 

execuções fiscais, dispondo acerca da indisponibilidade de bens e direitos do executado. 

Confira-se: 

 

Art. 185-A. Na hipótese de o devedor tributário, devidamente citado, não pagar nem 
apresentar bens à penhora no prazo legal e não forem encontrados bens penhoráveis, 
o juiz determinará a indisponibilidade de seus bens e direitos, comunicando a 
decisão, preferencialmente por meio eletrônico, aos órgãos e entidades que 
promovem registros de transferência de bens, especialmente ao registro público de 
imóveis e às autoridades supervisoras do mercado bancário e do mercado de 
capitais, a fim de que, no âmbito de suas atribuições, façam cumprir a ordem 
judicial. 
§ 1o A indisponibilidade de que trata o caput deste artigo limitar-se-á ao valor total 
exigível, devendo o juiz determinar o imediato levantamento da indisponibilidade 
dos bens ou valores que excederem esse limite. 
§ 2o Os órgãos e entidades aos quais se fizer a comunicação de que trata o caput 
deste artigo enviarão imediatamente ao juízo a relação discriminada dos bens e 
direitos cuja indisponibilidade houverem promovido. 

 
 

Em que pese o aludido dispositivo esteja inserido no bojo do CTN, tal regra possui 

natureza eminentemente processual e, por isso mesmo, teve sua aplicação imediata no âmbito 

dos processos de execução fiscal em curso. 

Analisando a regra insculpida no art. 185-A do CTN, percebe-se que o dispositivo 

exige a concorrência de dois requisitos para que o juiz possa decretar a indisponibilidade de 

bens e direitos do devedor, quais sejam: (a) o não pagamento ou o não oferecimento de bens à 

penhora no prazo legal pelo devedor e (b) o esgotamento das tentativas de localização de bens 

do executado. 

Assim, de acordo com o CTN, não basta apenas que o executado não pague a dívida 

ou deixe de nomear bens à penhora para que se proceda a indisponibilidade de seus ativos 

financeiros; é imprescindível que tenham sido esgotadas todas as tentativas de localização de 

bens penhoráveis do executado. É claro, portanto, o caráter de excepcionalidade conferido à 

penhora on-line pelo CTN, ao exigir que o juízo busque outras medidas antes de efetivá-la. 

                                                           
81 BRASIL. Lei Complementar nº 118, de 09 de fevereiro de 2005. “Altera e acrescenta dispositivos à Lei no 
5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, e dispõe sobre a interpretação do inciso I do art. 
168 da mesma Lei.” http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp118.htm  
 



64 
 

Ocorre que, com o advento da Lei nº 11.382/06, foi acrescido o art. 655-A ao CPC 

que, com o intuito de tornar efetiva a preferência legal, possibilitando que a penhora recaia 

sobre o dinheiro, permite que, a requerimento da parte exeqüente, possa o juiz determinar o 

bloqueio de depósito ou aplicação financeira de titularidade do executado, preferencialmente 

por meio eletrônico. Nos termos do aludido dispositivo: 

 

Art. 655-A.  Para possibilitar a penhora de dinheiro em depósito ou aplicação 
financeira, o juiz, a requerimento do exeqüente, requisitará à autoridade supervisora 
do sistema bancário, preferencialmente por meio eletrônico, informações sobre a 
existência de ativos em nome do executado, podendo no mesmo ato determinar sua 
indisponibilidade, até o valor indicado na execução. 
§ 1o  As informações limitar-se-ão à existência ou não de depósito ou aplicação até o 
valor indicado na execução. 
§ 2o  Compete ao executado comprovar que as quantias depositadas em conta 
corrente referem-se à hipótese do inciso IV do caput do art. 649 desta Lei ou que 
estão revestidas de outra forma de impenhorabilidade. 
§ 3o  Na penhora de percentual do faturamento da empresa executada, será nomeado 
depositário, com a atribuição de submeter à aprovação judicial a forma de efetivação 
da constrição, bem como de prestar contas mensalmente, entregando ao exeqüente as 
quantias recebidas, a fim de serem imputadas no pagamento da dívida. 

 
 

O art. 655-A do CPC, diferentemente do art. 185-A do CTN, não exige o esgotamento 

das tentativas de localização de bens do executado, como requisito para que se proceda a 

penhora on-line. Além disso, pela análise conjunta dos arts. 655, I e 655-A do CPC, percebe-

se que o primeiro bem na ordem de preferência da Lei Processual Civil não é mais apenas o 

dinheiro, mas sim o “dinheiro, em espécie ou em depósito ou aplicação financeira.” Essa 

expressão denota a preferência do legislador pela penhora efetivada por meio eletrônico, 

através do convênio BACEN-JUD, acima referido. 

Nesse contexto, poder-se-ia argumentar que, se o art. 11 da LEF determina que a 

penhora deverá recair preferencialmente sobre o dinheiro, o art. 655 do CPC estaria, portanto, 

em consonância com o dispositivo da LEF, da mesma forma que o art. 655-A, posto que este 

último serve apenas para tornar útil a ordem de preferência de bens, disciplinando a penhora 

on-line como meio preferencial de constrição judicial82. 

                                                           
82 Nesse sentido, veja-se: “A LEF, bem como a anterior redação do artigo 655, inciso I, do CPC, informava que o 
primeiro bem na ordem de preferência para penhora seria o dinheiro. Agora, a redação do referido artigo da Lei 
Processual Civil foi alterada para que passasse a constar como primeiro bem na ordem de preferência o 
´dinheiro, em espécie ou em depósito ou aplicação financeira´. [...] percebe-se que pretendeu o legislador fosse a 
penhora em dinheiro feita inclusive na forma eletrônica, através do convênio BACEN JUD, pois a expressão 
utilizada pelo artigo 655-A do CPC é idêntica àquela prevista no artigo 655, inciso I, do mesmo diploma, a 
demonstrar a interligação entre as normas. Portanto, se se omitir o executado em indicar bens à penhora já será 
viável, desde logo, o bloqueio eletrônico de aplicações financeiras ou valores depositados em contas bancárias 
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Porém, não é este o entendimento correto. Se, de fato, o novel instituto buscou dar 

efetividade à ordem de preferência legal, é certo que o fez exclusivamente para as execuções 

fundadas em título extrajudicial, não regidas por legislação específica, o que já exclui as 

execuções fiscais do âmbito de incidência da norma. 

Com efeito, o art. 185-A do CTN refere-se expressamente ao devedor tributário, 

restringindo, assim, seu âmbito de atuação às execuções fiscais. Esse dispositivo consagrou, 

em verdade, a excepcionalidade da medida, em atenção às particularidades do crédito público 

e ao princípio da menor onerosidade para o devedor. Ao revés, o art. 655-A consagrou a regra 

da penhora on-line como medida de satisfação do crédito exeqüendo, em obediência aos 

princípios norteadores da reforma do processo de execução, recentemente implementada. 

Tem-se aí uma antinomia entre regramento específico para as execuções fiscais e 

regramento geral aplicável às demais execuções de título extrajudicial, que deverá 

necessariamente resolver-se em favor do primeiro. E nem se diga que o art. 655-A do CPC 

teria condão de retirar o caráter especial da norma do CTN, pois não se pode admitir que uma 

regra geral posterior derrogue dispositivo anterior de aplicação restrita a determinadas 

situações especiais. 

Note-se, ainda, que o art. 185-A do CTN foi incluído em 2005, pela Lei 

Complementar nº 118/05, exclusivamente para reger o instituto da penhora on-line no âmbito 

das execuções fiscais. Um ano depois foi editada a Lei nº 11.382/06, trazendo nova regra 

acerca do instituto da penhora on-line. Ora, se o legislador pretendia aplicar o regramento da 

Lei nº 11.382/06 às execuções fiscais, não seria lógico proceder a reforma de 2005, para logo 

em seguida derrogá-la tacitamente. Defender tal argumento chega às raias do absurdo. 

Ademais, a jurisprudência do STJ e dos tribunais deste país já se consolidou no 

sentido de que penhora on-line, no âmbito das execuções fiscais, só será procedida 

excepcionalmente, de acordo com os requisitos do art. 185-A, posição esta que continua 

sendo mantida, mesmo após o advento da Lei nº 11.382/06: 

 

                                                                                                                                                                                     
daquele, especialmente com a utilização do convênio BACEN JUD, o que, ao que parece, faz perder força o 
entendimento jurisprudencial de que esta medida somente poderia ser adotada excepcionalmente, após a 
tentativa infrutífera de localização de bens do devedor.”  
ALVES, Nelson Gustavo Mesquita Ribeiro. Op. cit. p. 11. 
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PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. OFÍCIO 
REQUISITÓRIO. 
BANCO CENTRAL. ESGOTAMENTO DE VIAS ADMINISTRATIVAS. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. Admite-se a requisição judicial de dados financeiros ao Banco Central somente 
após esgotadas as possibilidades de obtenção de informações sobre bens penhoráveis 
pelas vias administrativa e extrajudicial. Precedentes. 
2. Para que se verificasse se a recorrente esgotou tais possibilidades, necessário seria 
revolver-se matéria fático-probatória, o que esbarra no óbice intransponível da 
Súmula 7/STJ. 
3. Agravo regimental não provido.83 

 

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. 
OFÍCIO AO 
BANCO CENTRAL DO BRASIL. COMPROVAÇÃO DO ESGOTAMENTO DE 
TODOS OS MEIOS DISPONÍVEIS. SIGILO BANCÁRIO. RECURSO 
DESPROVIDO. 
1. Não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação jurisdicional, o acórdão 
que adota fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsia. 
2. Somente é possível a expedição de ofício ao Banco Central do Brasil, por parte do 
Juízo da execução fiscal, objetivando encontrar bens penhoráveis, quando a Fazenda 
Pública exeqüente demonstrar que esgotou todos os meios a ela disponíveis para o 
recebimento das informações relativas ao devedor e a seus bens, e que, ainda assim, 
seu esforço foi inútil. 
3. A análise do efetivo esgotamento de todos os meios de busca de bens da 
executada, e a conseqüente inversão da conclusão exposta no acórdão recorrido, 
exigem, necessariamente, o reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado 
em sede de recurso especial (Súmula 7/STJ).” 
4. Recurso especial desprovido.84 
 
 
TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - INDISPONIBILIDADE DE BENS - 
PENHORA 'ON LINE' - ART. 185-A DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL - 
NECESSIDADE DE EXAURIMENTO DE TODAS AS POSSIBILIDADES DE 
LOCALIZAÇÃO DE BENS DO DEVEDOR - ART. 620 DO CPC - MENOR 
ONEROSIDADE DA EXECUÇÃO. 1 - A indisponibilidade de bens ou penhora 'on-
line' de dinheiro é medida excepcional, só devendo ser admitida quando 
demonstrado que não há outros bens passíveis de constrição ou inaptos a garantir a 
satisfação da execução, em conformidade com o art. 620 do CPC, que dispõe deva a 
execução ser feita do modo menos gravoso para o devedor. 2 - Recurso não-provido. 
85  
 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 
EXECUÇÃO FISCAL - PENHORA "ON-LINE" - OBSERVÂNCIA AOS 
PRINCÍPIOS PRÓPRIOS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO - MEIO MENOS 
GRAVOSO PARA O DEVEDOR - RISCO DE CONSTRIÇÃO JUDICIAL DE 
BENS NÃO SUSCETÍVEIS DE PENHORA - EFETIVAÇÃO - 
IMPOSSIBILIDADE - PROVIMENTO DA IRRESIGNAÇÃO - INTELIGÊNCIA 
DOS ARTS. 5º, LIV E LV DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA E ARTS. 620 
E 649 AMBOS DO CPC. A penhora "on-line", para a efetiva segurança jurídica de 
sua utilização, tal como os demais institutos que atinjam a intimidade e a 

                                                           
83 BRASIL. STJ. 2ª Turma. Agravo Regimental no Recurso Especial nº 1.028.880/PE. Ministro Relator Castro 
Meira. Acórdão publicado no DJ de 03.10.2008. 
84 BRASIL. STJ. 1ª Turma. Recurso Especial nº 733.911/SP. Ministra Relatora Denise Arruda. Acórdão 
publicado no DJ 01.08.2008. 
85 BRASIL. TJ/MG. Agravo de Instrumento nº 1.0024.96.071126-5/001. Desembargador Relator Edgard Penna 
Amorim. Publicado em 27.08.2008. 
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propriedade do devedor como modo de satisfação do credor, somente pode ser 
aplicada com observância ao princípio do meio menos gravoso para o Executado, e 
com a certeza irrefutável de que a constrição judicial não atingirá aquele bens tidos 
por impenhoráveis, consoante dispõe o dispositivo de regência, circunstâncias que 
não se verificaram, na espécie.86  

 

Não se pode esquecer, ainda, que a requisição de informações bancárias do 

contribuinte afronta a garantia individual do direito à privacidade de tais informações. 

Exatamente por isso é que a penhora on-line representa norma de exceção no ordenamento 

jurídico, pois ao mesmo tempo em que importa em celeridade na satisfação do crédito, 

implica, de forma indireta, em violação de dados pessoais e sigilosos do devedor. 

Assim, não se pode concluir que a inovação trazida pelo art. 655-A do CPC tenha 

derrogado a norma do art. 185-A do CTN, transformando em regra a violação dos dados 

bancários, o que representa violação às garantias individuais do executado. Além disso, é 

certo que a penhora on-line busca simplificar a fase executiva judicial, mas jamais ao ponto 

de criar um mecanismo de pagamento automático do credor, a mercê de quaisquer diligências 

suas no sentido de implementar seu crédito e, ainda, em prejuízo de garantias individuais. 

Por fim, vale destacar que, não raramente, o Poder Judiciário, sem esgotar todos os 

meios disponíveis no sentido de localizar o executado, determina a sua citação por edital ou 

mesmo autoriza a citação de indivíduo sem vínculo pessoal, familiar ou jurídico com o 

executado, pela simples circunstância de se encontrar no endereço indicado no mandado de 

citação.  

Assim, transcorrido o prazo legal para garantir a execução, sem manifestação do 

executado, o juiz determina a penhora on-line de suas contas e aplicações financeiras, ainda 

que o devedor não tenha sido efetivamente cientificado da existência da ação, o que 

provavelmente só ocorrerá quando o devedor já estiver com os seus ativos financeiros 

bloqueados. Tal circunstância nitidamente ofende o princípio da ampla defesa e prestigia o 

desequilíbrio processual. 

É com base justamente em tais argumentos que a penhora on-line deve ser tida como 

medida excepcional quando aplicada no âmbito da execução fiscal, tendo em vista a 

peculiaridade de seu título executivo e sobretudo em observância à regra do art. 185-A do 

                                                           
86 BRASIL. TJ/MG. Agravo de Instrumento nº 1.0024.04.261477-6/004.  Desembargador Relator Dorival 
Guimarães Pereira. Publicado em 06.06.2008. 
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CTN. Nesse sentido, vale transcrever a lição e Betina Grupenmacher, especificamente sobre a 

sistemática da penhora on-line na execução fiscal: 

 

 [...] A Fazenda Pública, com freqüência, não age com a eficiência necessária para 
devolução de quantias indevidamente cobradas, o que nos leva a concluir que não 
será em relação à penhora on-line que tal ocorrerá. 
Não obstante a penhora on-line possa ser um instrumento eficiente à disposição do 
Poder Judiciário para tornar efetivo o dever de pagar impostos, dita eficiência é, 
hoje, meramente aparente, pois da forma arbitrária como vem sendo utilizada, a 
despeito de garantir a eficiência na arrecadação tributária, pode se converter em um 
perigoso instrumento de inviabilização das atividades da empresa. 
O bloqueio das contas de uma empresa aniquila o capital de giro, impedindo que o 
empresário salde débitos e, o que é pior, não disponha de recursos para o pagamento 
de salários. [...] 
Assim, em homenagem ao direito à ampla defesa e ao devido processo legal, a 
penhora on-line deve ser medida extrema, e excepcional fruto de decisão 
fundamentada.87 
 

Inegável, portanto, que a excepcionalidade conferida à penhora on-line pela própria 

natureza do instituto e pelo art. 185-A do CTN, não pode ser desconsiderada no âmbito do 

processo executivo fiscal, ante a vigência do art. 655-A do CPC, razão pela qual este novel 

instituto só pode ser aplicado se atendidos os requisitos do art. 185-A do CTN. 

 

7.2.3. Penhora de faturamento. 

 

Entre os bens penhoráveis, o dinheiro prefere aos demais. Entretanto, é certo que essa 

preferência legal diz respeito apenas ao dinheiro e não a valores incertos realizáveis somente 

no futuro. Nesse ponto, não se pode confundir o dinheiro depositado em conta corrente, que 

tem o executado disponibilidade imediata, e a receita decorrente do exercício de suas 

atividades, a qual muitas vezes já se encontra comprometida com a satisfação das 

necessidades do executado, e cuja constrição pode acarretar sérias dificuldades para sua 

manutenção. 

Na lição de Humberto Theodoro Junior: “O capital de giro deve ser visto como parte 

integrante do fundo de comércio e, como tal, não pode ser dissociado dele para efeito de 

penhora” 88. Em razão disso, a jurisprudência consolidou o entendimento de que a penhora de 

                                                           
87 GRUPENMACHER, Betina Treiger. “Execução Fiscal – Penhora On-Line e a Lei Complementar nº 118”. 
Grandes Questões Atuais de Direito Tributário. São Paulo: Dialética, 2005. V. 9. p. 50/51 e 53. 
88 JÚNIOR, Humberto Theodoro. Lei de Execução Fiscal. 10ª ed. São Paulo: Saraiva, 2007. p. 111. 
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parcela da receita de empresa equivaleria à penhora do próprio estabelecimento, o que só se 

admitiria em situações excepcionais, nos termos do art. 11, § 1° da LEF: “Excepcionalmente, 

a penhora poderá recair sobre estabelecimento comercial, industrial ou agrícola, bem como 

em plantações ou edifícios em construção.” Nesse sentido, confira-se a posição adotada pelo 

STJ: 

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO-
CONFIGURADO – REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA (SÚMULA 7/STJ) – 
EXECUÇÃO FISCAL – PENHORA EM SALDOS DE CONTA-CORRENTE –
EXCEPCIONALIDADE. 
1. Não havendo os  recorrentes demonstrado, mediante a realização do devido cotejo 
analítico, a existência de similitude das circunstâncias fáticas e o direito aplicado 
nos acórdãos recorrido e paradigma, resta desatendido o comando dos arts. 255 do 
RISTJ e 541 do CPC. 
2. A penhora em saldo bancário do devedor equivale à penhora sobre o 
estabelecimento comercial. 
3. Somente em situações excepcionais e devidamente fundamentadas é que se 
admite a especial forma de constrição. 
4. Não se conhece, em recurso especial, da tese cuja apreciação implica o reexame 
do conjunto fático-probatório dos autos. 
Incidência da Súmula 7/STJ. 
5. Recurso especial não conhecido.89 

 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. ICMS. DESLOCAMENTO DE 
MERCADORIAS DE UM ESTABELECIMENTO PARA OUTRO. MEDIDA 
CAUTELAR PARA EMPRESTAR EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO 
ESPECIAL. LIMINAR. REQUISITOS AUTORIZADORES. PENHORA SOBRE 
O FATURAMENTO DA EMPRESA. POSSIBILIDADE SOMENTE EM 
HIPÓTESES EXCEPCIONAIS. EXISTÊNCIA DE OUTROS BENS 
PENHORÁVEIS. 
1. [...] 
2. [...] 
3. A jurisprudência do Eg. STJ firmou-se no sentido de que é admissível, em 
hipóteses excepcionais, a penhora sobre o faturamento da empresa, desde que esta 
não tenha apresentado outros bens passíveis de garantir a execução. 
4. In casu, verifica-se que a empresa executada ofereceu outros bens penhora, quais 
sejam, dois imóveis livres e desembaraçados, e cinco linhas completas de produção 
de refrigerantes em lata e garrafas "pet" de dois litros, perfazendo um total de 
cinqüenta milhões de reais, sendo que a dívida objeto do presente executivo fiscal 
totaliza aproximadamente trinta e dois milhões de reais. 
5. A penhora sobre o faturamento da empresa não equivale à penhora sobre o 
dinheiro, e sim, sobre a própria empresa, razão porque esta Corte tem entendido que 
a constrição sobre o faturamento exige sejam tomadas cautelas específicas 
discriminadas em lei. Isto porque o art. 620 do CPC consagra favor debitoris e tem 
aplicação quando, dentre dois ou mais atos executivos a serem praticados em 
desfavor do executado, o juiz deve sempre optar pelo ato menos gravoso ao devedor. 
6. O periculum in mora opera-se em favor da Executada, porquanto não obstante 
possuir e indicar bens de sua propriedade, suficientes à garantia do débito, vê-se 
privada do seu capital de giro, circunstância que acarreta-lhe vultosos prejuízos. 
7. Medida Cautelar deferida.90 

                                                           
89 BRASIL. STJ. 2ª Turma. Recurso Especial nº 863.773/SP. Ministra Relatora Eliana Calmon. Acórdão 
publicado no DJ 03.10.2006 – Grifos aditados. 
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Com base nesse entendimento, a jurisprudência do STJ firmou a posição de que a 

penhora sobre o faturamento da empresa só seria admissível na hipótese de demonstrar-se a 

inexistência de outros bens que poderiam suportar os atos materiais de execução. Note-se, 

inclusive, que o STJ já chegou a considerar ser inadmissível a penhora sobre o faturamento da 

empresa, tese esta que já se encontra superada no âmbito deste tribunal91. 

De fato, embora o dinheiro ocupe o primeiro lugar na escala de preferências para a 

penhora, não se tolera sua constrição quando esteja ele representando o faturamento da 

empresa devedora que disponha de outros bens livres e capazes de assegurar o juízo. Isso 

porque, a empresa não representa um simples patrimônio, mas, ao contrário, apresenta-se 

como um organismo que necessita do capital de giro proveniente do faturamento para a sua 

sobrevivência. 

Suprimir-se o capital de giro da empresa seria o mesmo então que condená-la à morte, 

inviabilizando o exercício da atividade econômica, o que violaria o art. 170 da Constituição 

Federal.  

Exatamente por isso, a jurisprudência do STJ firmou entendimento de que para a 

realização da penhora de faturamento, além de não haverem outros bens capazes de garantir o 

juízo, seria necessário a nomeação de um administrador judicial, a fim de planejar o uso de 

suas receitas, de modo destinar parte delas à satisfação do crédito exeqüendo, sem prejudicar 

o respectivo giro econômico. Tudo isso, tendo em vista que a penhora do faturamento 

periódico da empresa implicaria em restrição ao exercício de suas atividades comerciais, 

podendo conduzi-la à insolvência.  

Nesse contexto, a jurisprudência atual tem admitido a penhora de faturamento no 

âmbito da execução fiscal em caráter excepcionalíssimo, nos termos do art. 11, § 1º da LEF, 

exigindo, dessa forma, a inexistência de outros bens penhoráveis, a nomeação de 

administrador judicial e a fixação de percentual moderado, conforme se observa dos julgados 

a seguir: 
                                                                                                                                                                                     
90 BRASIL. STJ. 1ª Turma. Medida Cautelar nº 8911/RJ. Ministro Relator Luiz Fux. Acórdão publicado no DJ 
20.10.2005 – Grifos aditados. 
91 “EXECUÇÃO FISCAL - PENHORA - FATURAMENTO DA EMPRESA - IMPOSSIBILIDADE. 
 A penhora que recai sobre o rendimento da empresa eqüivale à penhora da própria empresa, razão pela qual não 
tem mais a Egrégia Primeira Turma admitido penhora sobre faturamento ou rendimento. Recurso improvido.” 
BRASIL. STJ. 1ª Turma. Recurso Especial nº 163.549/RS. Ministro Relator Garcia Vieira. Acórdão publicado 
no DJ 14.09.1998. 
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PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 
165 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PENHORA SOBRE ALGUMAS MERCADORIAS EM ESTOQUE. AUSÊNCIA 
DE NOMEAÇÃO DE ADMINISTRADOR JUDICIAL. CIRCUNSTÂNCIA QUE 
NÃO IMPLICA OFENSA AO ART. 677 DO CPC. ALEGADA AFRONTA AO 
ART. 620 DO CPC. REEXAME DE PROVA. 
1. [...] 
2. [...] 
3. [...] 
4. A orientação no sentido de que é inadmissível a penhora sobre o faturamento da 
empresa encontra-se superada no âmbito deste Tribunal. Assim, a jurisprudência 
desta Corte evoluiu para admitir a penhora sobre o faturamento da empresa, em 
casos excepcionais, e desde que observados os requisitos relativos à inexistência de 
outros bens — que não sejam de difícil alienação, aptos a garantir a execução —, à 
nomeação de administrador e à fixação de percentual moderado. 
5. Contudo, no caso dos autos, não se trata de penhora sobre o faturamento, e sim de 
penhora sobre algumas mercadorias em estoque. É certo que, quando a penhora 
"recair em estabelecimento comercial, industrial ou agrícola", o juízo deve nomear 
depositário para gerir o estabelecimento penhorado. O escopo da norma é preservar 
a empresa, impedindo que a constrição possa ensejar a própria extinção da pessoa 
jurídica. Na hipótese, é inverossímil que a penhora sobre algumas mercadorias em 
estoque possa provocar tal conseqüência, mesmo porque essa tese foi rechaçada pela 
Corte de origem, em virtude das peculiaridades do caso concreto. 
6. Ademais, o Tribunal a quo consignou expressamente que o "gerente" da empresa 
foi nomeado como depositário dos bens penhorados. Tanto do ponto de vista 
jurídico quanto econômico, é inquestionável que tal providência apenas favorece a 
manutenção do empreendimento comercial. Assim, a suposta violação do art. 677 do 
CPC, sob o argumento de que é necessária a nomeação de um administrador 
judicial, mascara tão-somente a pretensão de se obstar a efetivação da penhora 
determinada pelo juízo da execução. 
7. [...] 
8. [...] 
9. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente provido.92 
 
 
PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. RECURSO ESPECIAL. NOMEAÇÃO 
DE BEM À PENHORA. DIFÍCIL ALIENAÇÃO. RECUSA. INEXISTÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. ART. 11 DA LEI N. 6.830/80. ART. 620 CPC. NÃO 
VIOLAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. 
1. A recusa de bens oferecidos à penhora – navio rebocador/empurrador - revela-se 
legítima, sem que haja malferimento do art. 620 do CPC, máxime ante a reconhecida 
dificuldade de alienação dos mesmos e porque a penhora visa à expropriação de 
bens para satisfação integral do crédito exeqüendo. 
2. Em sede de execução fiscal, se admite a penhora do faturamento da empresa em 
casos excepcionais, desde que não existam bens a serem penhorados e sejam 
atendidas as exigências previstas nos arts. 677 a 679 e 716 a 720 do CPC. 
3. [...] 
4. Recurso especial desprovido. 
[...] 
Ressalte-se, ainda, que é possível a penhora sobre percentual do faturamento ou 
rendimento de empresa apenas em caráter excepcional, ou seja, após a tentativa 
frustrada de constrição dos bens arrolados nos incisos do artigo 11 da Lei n. 
6.830/80 e, ainda, que haja nomeação de administrador, com apresentação do modo 
de administrar e esquema de pagamento, consoante o disposto nos artigos 677 e 678 

do CPC. 

                                                           
92 BRASIL. STJ. 1ª Turma. Recurso especial nº 736.358/SC. Ministra Relatora Denise Arruda. Acórdão 
publicado no DJ 28.04.2008 – Grifos aditados. 
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[...] Ex positis, NEGO PROVIMENTO ao presente recurso especial.93 
 
 

Com a entrada em vigor da Lei nº 11.382/06, como já analisado, modificou-se a antiga 

ordem de bens a serem penhorados, de forma que se incluiu no inciso VII do art. 655 do CPC 

a penhora de faturamento, como item na ordem legal de preferência. Em que pese tal 

modalidade já viesse sendo utilizada nas execuções de títulos extrajudiciais, mesmo as não 

regidas pela LEF, é certo que, com a recente reforma, adquiriu status positivo na Lei 

Processual Civil. 

E mais: disciplinando a sistemática da penhora de faturamento, a Lei nº 11.382/06 

inseriu o § 3º ao art. 655-A do CPC, dispondo que:  

 

Art. 655-A. [...] 
§ 3º. Na penhora de percentual do faturamento da empresa executada, será nomeado 
depositário, com a atribuição de submeter à aprovação judicial a forma de efetivação 
da constrição, bem como de prestar contas mensalmente, entregando ao exeqüente as 
quantias recebidas, a fim de serem imputadas no pagamento da dívida. 

 

Com efeito, a nova ordem do art. 655 do CPC tem grande importância, na medida em 

que coloca muito abaixo na ordem de preferência, a chamada penhora de faturamento. 

Entretanto, ante a existência de ordem específica no art. 11 da LEF, já se viu que esta nova 

ordem não se aplica às execuções fiscais.  

Sendo assim, para os executivos fiscais, permanece a excepcionalidade da medida, nos 

termos do § 1º do art. 11 da LEF, de forma que a penhora de faturamento deve ser a última e 

extrema medida a ser adotada e não a sétima, como seria se fosse observada a ordem do art. 

655 do CPC, ficando abaixo, portanto, das “pedras e metais preciosos”, dos “títulos da dívida 

pública” e de todos os outros bens. 

Quanto à regra do § 3º do art. 655-A do CPC, tem-se que, nos termos da 

jurisprudência atual do STJ, se coaduna perfeitamente com a sistemática da execução fiscal, 

na medida em que determina a nomeação de depositário com o propósito de gerir o uso das 

receitas, sem prejudicar o exercício da atividade econômica, em respeito às garantias 

individuais do contribuinte. Tal dispositivo apenas reafirma a posição já adotada pela 

                                                           
93 BRASIL. STJ. 2ª Turma. Recurso especial nº 976.357/SC. Ministro Relator Carlos Fernando Mathias (Juiz 
Federal Convocado do TRF 1º Região). Acórdão publicado no DJ 07.08.2008 – Grifos aditados. 
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jurisprudência ao exigir a nomeação de administrador judicial para a realização da penhora de 

faturamento. 

 

7.2.4. Indicação de bens na inicial. 

 

Determina o art. 652, § 2º, com as alterações introduzidas pela Lei nº 11.382/06, que 

“o credor poderá, na inicial da execução, indicar bens a serem penhorados (art. 655).” 

Com efeito, a LEF deixa a cargo exclusivamente do executado a nomeação de bens à 

penhora, nada mencionando acerca da possibilidade da indicação de bens pela Fazenda 

Pública já na inicial. A única condição imposta pela LEF é a de que a nomeação deverá 

obedecer à ordem do art. 11. 

Conquanto não seja expressamente prevista pela Lei de Execuções Fiscais, é certo que 

a indicação de bens na inicial não prejudica o direito de preferência na indicação de bens do 

devedor, razão pela qual tal inovação se compatibiliza perfeitamente com a sistemática da 

LEF, não havendo porque não aplicá-la subsidiariamente, ante a omissão do dispositivo legal. 

Inclusive, a indicação de bens pela Fazenda, na inicial, pode orientar a atuação do 

Oficial de Justiça caso, nos termos dos arts. 8º e 9º da LEF, o devedor, apesar de citado, não 

pague o débito ou não efetue depósito, ofereça carta de fiança ou nomeie bens à penhora em 

garantia da execução. Nesse sentido, veja-se a posição da doutrina: 

 

É possível, pois, apesar do direito de a parte executada nomear bens à penhora, a 
indicação de bens pela Fazenda, conquanto não expressamente previsto pela Lei nº 
6.830/80, não prejudica o direito da parte executada e pode orientar a atuação do 
oficial de justiça no caso de não ocorrer o pagamento, prestação de fiança ou 
nomeação de bens pela parte executada. 94 
 
 

Observe-se que a preferência na indicação continua sendo do devedor que, 

obedecendo à ordem do art. 11 da LEF, poderá escolher o meio de garantir a execução fiscal. 

Entretanto, não o fazendo, poderá o juízo lançar mão da indicação feita pelo exeqüente, desde 

que em observância ao art. 11 da LEF.  

                                                           
94 FURLAN, Anderson. Op. cit. p. 26. 
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Tal atitude, inclusive, realiza a tentativa de encontrar outros bens do devedor, antes de 

se promover a penhora on-line, como determina o art. 185-A do CTN. Assim, apenas quando 

o executado não indique bens e, esgotadas todas as tentativas de penhora sobre os bens do 

devedor, com a participação da Fazenda Pública que poderá indicá-los na inicial, é que se 

procederá a penhora on-line das contas e aplicações financeiras do executado.  

 

7.2.5. Intimação da penhora. 

 

Outra inovação trazida pela Lei nº 11.382/06, é a dispensa de intimação da penhora, 

quando não é possível localizar o executado, nos termos do art. 652, § 5º: 

 

 Art. 652. [...] 
§ 5º. Se não localizar o executado para intimá-lo da penhora, o oficial certificará 
detalhadamente as diligências realizadas, caso em que o juiz poderá dispensar a 
intimação ou determinará novas diligências.  
 
 

Essa dispensa de intimação se deve ao fato de que agora, nos termos da nova lei, a 

garantia do juízo não é mais pressuposto para a interposição de embargos à execução que, por 

sua vez, não tem mais o efeito suspensivo automático. Sendo assim, como analisado no item 

7.1.2 supra, o prazo para oposição de embargos, nas execuções fundadas em títulos 

extrajudiciais, inicia-se a partir da juntada aos autos do mandado de citação. A penhora, 

portanto, não possui mais uma relação intrínseca com a defesa do executado, podendo a sua 

intimação ser dispensada. 

Entretanto, na execução fiscal, ante a existência de regramento específico, a garantia 

do juízo continua sendo pressuposto indispensável para a oposição de embargos à execução. 

Nesse ponto, o termo a quo para o oferecimento dos embargos à execução é a intimação da 

penhora, exceto nos casos de depósito e oferecimento de carta de fiança, conforme preceitua o 

art. 16 da LEF. 

Portanto, para as execuções regidas pela LEF, sendo a penhora indispensável para o 

exercício do direito de defesa do executado, impossível dispensar-se a sua intimação, que, 

inclusive, inaugura o prazo para defesa do devedor, motivo pelo qual o art. 652, § 5º do CPC 

mostra-se absolutamente incompatível com a sistemática das execuções fiscais. 
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7.2.6. Substituição da penhora. 

 

O regime de substituição de bens à penhora encontra-se disciplinado pela Lei nº 

6.830/80, em seu art. 15, in verbis: 

 

Art. 15 - Em qualquer fase do processo, será deferida pelo Juiz: 
I - ao executado, a substituição da penhora por depósito em dinheiro ou fiança 
bancária; e 
II - à Fazenda Pública, a substituição dos bens penhorados por outros, 
independentemente da ordem enumerada no artigo 11, bem como o reforço da 
penhora insuficiente. 
 

Em razão disso, não há que se falar em aplicação do art. 656 do CPC95 e seus incisos 

às execuções fiscais, posto que regidas por legislação específica que dispõe sobre a matéria. 

Sob a sistemática da LEF, o executado só poderá requerer a substituição da penhora 

por depósito em dinheiro e fiança bancária, enquanto o exeqüente pode requerer a substituição 

da penhora, independentemente da ordem do art. 11, não havendo prazo para tal em ambos os 

casos. 

A questão é, pois, quanto à aplicação ou não da diretriz do art. 668 do CPC, alterado 

pela Lei nº 11.382/06. Tal dispositivo facilita a substituição dos bens penhorados, a 

requerimento do executado, conforme se vê abaixo: 

 

Art. 668.  O executado pode, no prazo de 10 (dez) dias após intimado da penhora, 
requerer a substituição do bem penhorado, desde que comprove cabalmente que a 
substituição não trará prejuízo algum ao exeqüente e será menos onerosa para ele 
devedor (art. 17, incisos IV e VI, e art. 620). 
Parágrafo único.  Na hipótese prevista neste artigo, ao executado incumbe: 
I - quanto aos bens imóveis, indicar as respectivas matrículas e registros, situá-los e 
mencionar as divisas e confrontações; 
II - quanto aos móveis, particularizar o estado e o lugar em que se encontram; 

                                                           
95 “Art. 656.  A parte poderá requerer a substituição da penhora: 
I - se não obedecer à ordem legal; 
II - se não incidir sobre os bens designados em lei, contrato ou ato judicial para o pagamento; 
III - se, havendo bens no foro da execução, outros houverem sido penhorados; 
IV - se, havendo bens livres, a penhora houver recaído sobre bens já penhorados ou objeto de gravame; 
V - se incidir sobre bens de baixa liquidez; 
VI - se fracassar a tentativa de alienação judicial do bem; ou 
VII - se o devedor não indicar o valor dos bens ou omitir qualquer das indicações a que se referem os incisos I a 
IV do parágrafo único do art. 668 desta Lei.” 
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III - quanto aos semoventes, especificá-los, indicando o número de cabeças e o 
imóvel em que se encontram; 
IV - quanto aos créditos, identificar o devedor e qualificá-lo, descrevendo a origem 
da dívida, o título que a representa e a data do vencimento; e 
V - atribuir valor aos bens indicados à penhora. 
 
 

Nesse ponto, observa-se que a LEF não contemplou qualquer outra possibilidade, além 

das previstas no art. 15, de a parte executada requerer a substituição do bem penhorado. Por 

ser lei especial, assim, prevalece o disposto no art. da LEF, em regra. 

Contudo, não se pode perder de vista que o princípio da menor onerosidade para o 

devedor, insculpido no art. 620 do CPC e aplicável subsidiariamente à LEF, impõe que a 

penhora não deva recair sobre bem que onere demais o executado, enquanto haja outros bens 

livres para serem penhorados, desde que não haja prejuízo ao exeqüente. Esse, inclusive, é o 

fundamento do art. 668 do CPC. 

Ademais, resta consolidado pela jurisprudência do STJ que a ordem de bens do art. 11 

da LEF não é absoluta, podendo ser quebrada de acordo com o caso: 

 

PROCESSO CIVIL – EXECUÇÃO FISCAL – PENHORA – ORDEM DO ART. 11 
DA LEF. 
1. A ordem estabelecida no art. 11 da Lei de Execução Fiscal para indicação dos 
bens à penhora não é absoluta, podendo ser quebrada de acordo com as 
circunstâncias fáticas. 
2. Pode o credor recusar a indicação dos bens ofertados pelo devedor em duas 
hipóteses: quando os bens não podem ser penhorados ou, quando desobedecida a 
ordem na oferta, vem o credor indicar outros bens mais vantajosos para a garantia. 
3. Recurso especial provido.96 

 

Essa posição conduz à conclusão de que, não sendo absoluta a ordem do art. 11 da 

LEF, poderia o devedor, no caso concreto, provar que o bem penhorado onera excessivamente 

o seu patrimônio, havendo outros bens disponíveis que atenderiam de igual forma à pretensão 

do exeqüente, sem causar-lhe prejuízos. Nesse caso, então, o juiz iria ponderar se a 

substituição requerida seria realmente indiferente ao credor e menos onerosa ao devedor. 

Dessa forma, em observância ao princípio da menor onerosidade para o devedor, 

também aplicado às execuções fiscais, e tendo em vista que a ordem do art. 11 da LEF não é 

absoluta, podendo ser flexibilizada de acordo com o caso concreto, tem-se que a regra do art. 

                                                           
96 BRASIL. STJ. 2ª Turma. Recurso especial nº 413.246/RS. Ministra Relatora Eliana Calmon. Acórdão 
publicado no DJ de 20.09.2004 – Grifos aditados. 
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668 do CPC pode ser aplicada aos executivos fiscais, ampliando a possibilidade de 

substituição dos bens penhorados por parte devedor, bastando que reste configurada a menor 

onerosidade para o executado e a ausência de prejuízo para o exeqüente.  

 

7.3. A sistemática dos atos expropriatórios. 

 

O último aspecto deste estudo diz respeito aos atos de expropriação de bens do 

devedor. Nesse ponto, quando a garantia ofertada não é dinheiro e nem fiança, que podem ser 

imediatamente convertidos em renda a favor da Fazenda Pública, há a necessidade de 

alienação desses bens, para fins de satisfação do direito do exeqüente. 

A legislação existente previa três formas de expropriação na seguinte ordem: alienação 

em hasta pública, adjudicação e usufruto. Já a LEF prevê, em seus artigos 22 a 24, a 

possibilidade de alienação em hasta pública e a adjudicação, apenas. 

Na prática, a modalidade de expropriação mais utilizada sempre foi a hasta pública, 

sendo o crédito satisfeito com o produto da venda do bem a terceiro. Entretanto, após anos de 

experiência com essa modalidade de expropriação, inúmeros problemas foram sendo 

apontados, principalmente, a morosidade do procedimento e a ausência de resultados 

compensatórios. 

Diante disso, o legislador ordinário, buscando a pronta e rápida satisfação do credor, 

visou acelerar o procedimento de expropriação dos bens do devedor, rompendo de vez com a 

ordem estabelecida pelo art. 647 do CPC e, conseqüentemente, com a primazia da alienação 

em hasta pública. Nesse sentido, alterou a ordem do art. 647 do CPC para introduzir a 

seguinte ordem: adjudicação, alienação particular, alienação em hasta pública e, por fim, o 

usufruto de bem móvel ou imóvel. 

Assim o procedimento ordinário passou a ser, para as execuções fundadas em título 

extrajudicial, a adjudicação e a alienação particular, para somente no caso de frustradas essas 

tentativas, fazer uso da alienação em hasta pública.  

Adiante, serão analisadas as implicações dessa significativa mudança na sistemática 

dos atos expropriatórios nos executivos fiscais, começando pelo momento da prática de tais 

atos, mais precisamente se eles podem ser efetivados ou não antes do trânsito em julgado da 
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decisão final dos embargos à execução, questão essa que tem suscitado controvérsias na 

jurisprudência. 

 

7.3.1. Momento da prática dos atos expropriatórios: possibilidade de apropriação do 
depósito, pela Fazenda Pública, antes do trânsito em julgado da decisão final nos embargos. 

 

 

Existem algumas hipóteses que rendem ensejo a depósitos judiciais em dinheiro nos 

processos de execução fiscal, sendo as mais comuns: (i) o oferecimento da quantia pelo 

devedor em garantia do débito, na forma do art. 9º, I da LEF, ou em substituição aos bens 

penhorados (art. 15, II da LEF); (ii) penhora (ou arresto) de dinheiro do executado, a ser 

convertido em depósito (art. 11, I e § 2º da LEF); (iii) penhora sobre o faturamento da pessoa 

jurídica, ensejando depósitos periódicos à disposição do juízo; (iv) produto da remição do 

bem penhorado, pelo terceiro que o deu em garantia do débito alheio (art. 19, I da LEF); 

produto da alienação antecipada de bens penhorados (art. 21 da LEF) e (v) adjudicação de 

bens penhorados pela Fazenda, quando o preço da avaliação ou o valor da melhor oferta for 

superior ao de seus créditos (art. 24, parágrafo único da LEF). 

Entretanto, uma vez configurado o depósito à disposição do juízo da execução, a 

entrega da quantia ao executado dependerá, necessariamente, do trânsito em julgado da 

decisão final nos embargos à execução. Essa mesma lógica aplica-se à conversão da carta de 

fiança em renda da Fazenda exeqüente, que da mesma forma há que aguardar o trânsito em 

julgado da decisão favorável à Fazenda. É o que determina o art. 32, § 2º da LEF: 

 

Art. 32. Os depósitos judiciais em dinheiro serão obrigatoriamente feitos: 
[...] 
§ 2º.  Após o trânsito em julgado da decisão, o depósito, monetariamente atualizado, 
será devolvido ao depositante ou entregue à Fazenda Pública, mediante ordem do 
Juízo competente. 
 
 

Note-se, assim, que os atos expropriatórios em si podem ser iniciados antes do trânsito 

em julgado da decisão final nos embargos à execução, como é o caso da alienação antecipada, 

prevista no art. 21 da LEF97. Essa alienação engloba geralmente os casos de constrição de 

bens sujeitos à deterioração, depreciação ou alto custo de armazenagem, ou mesmo outros 
                                                           
97 “Art. 21. Na hipótese de alienação antecipada dos bens penhorados, o produto será depositado em garantia da 
execução, nos termos previstos no artigo 9º, inciso I.” 
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casos em que seja necessária para impedir o prejuízo do credor, ou eventual necessidade de 

reforço de penhora. 

Nesses casos, porém, o produto da alienação será depositado em garantia da execução, 

na forma do art. 32 da LEF, fazendo cessar a responsabilidade do executado pela correção 

monetária e juros de mora, e ficando o seu levantamento condicionado ao trânsito em julgado 

da decisão final nos embargos à execução. Ou seja, o máximo que poderá ocorrer é a 

alienação antecipada dos bens penhorados, porém, jamais, a efetiva transferência de seu 

produto aos cofres públicos, sem que tenha ocorrido o trânsito em julgado da decisão final. 

Esse, aliás, é o entendimento da melhor doutrina sobre o tema: 

 

 [...] a regra especial do art. 32, § 2º, da Lei 6.830 cria um regime para o executivo 
fiscal, visto que somente permite à Fazenda Pública levantar as importâncias 
depositadas judicialmente 'após o trânsito em julgado’. Vale dizer que o legislador 
foi, nesse particular, mais rigoroso do que com a própria execução provisória, visto 
que, nesse tipo de procedimento, o credor pode, na pendência do recurso sem efeito 
suspensivo, obter o levantamento das importâncias depositadas, desde que preste 
caução (CPC, art. 588, II). 
A explicação para esse rigorismo se deve, naturalmente, à enorme dificuldade que o 
devedor terá de enfrentar para reaver as importâncias embolsadas pela Fazenda 
Pública, caso saia vitorioso em seu recurso. Daí a cautela legal de apenas permitir o 
levantamento de todos os depósitos judiciais verificados na execução fiscal depois 
de consolidada a sentença pelo trânsito em julgado.98 
 
 

O § 2º do art. 32 da LEF é expresso: o levantamento do depósito somente pode ser 
deferido após o trânsito em julgado da sentença que julga os embargos. Vale dizer 
que, mesmo na pendência de recurso de apelação, recebido apenas no efeito 
devolutivo – art. 520 do CPC –, o dinheiro não pode ser entregue à exeqüente. 99 

 

Assim, a execução fiscal só poderia prosseguir, ainda que pendente de julgamento 

recurso sem efeito suspensivo, até obtenção de dinheiro como garantia; sustada, porém, a sua 

entrega até o efetivo trânsito em julgado da decisão. E nem poderia ser de outra forma, visto 

que a teor do que dispõe o art. 151, II do Código Tributário Nacional, o depósito integral do 

montante do débito, por si só, suspende a sua exigibilidade. 

Pela análise do art. 32, § 2º da LEF, então, pode-se concluir que, para as execuções 

fiscais, a disciplina sempre foi a da provisoriedade da execução fiscal, sendo vedado ao 

exeqüente o levantamento do depósito antes da decisão final tornar-se definitiva. Porém, o 

legislador ordinário foi ainda mais além, visto que em uma execução provisória de dívida não 

                                                           
98 JUNIOR, Humberto Theodoro. Op. cit. p. 185. 
99 CHIMENTI, Ricardo Cunha et al. Op. cit. p. 304. 
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tributária se permitiria ao exeqüente o levantamento do depósito, mediante o oferecimento de 

caução, o que não se admite na execução fiscal. 

Isto porque, em execuções promovidas pela Fazenda Pública, a repetição dos valores 

por ela indevidamente embolsados são realizados via precatório, fazendo com que o 

contribuinte tenha que esperar anos para reaver os valores que efetivamente lhe pertencem, 

conforme determina o art. 100 da Constituição Federal. Daí a cautela exigida especificamente 

para o levantamento dos valores depositados em garantia da execução fiscal, em atenção às 

particularidades do crédito público. 

Sobre a aplicabilidade do art. 32, § 2º da LEF, como lex specialis, aos executivos 

fiscais, somente permitindo o levantamento do depósito-garantia após o trânsito em julgado 

da decisão, confira-se o posicionamento dos Tribunais de Justiça por todo o país: 

 
PROCESSO CIVIL - SENTENÇA QUE JULGA IMPROCEDENTES OS 
EMBARGOS À EXECUÇÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO - RECEBIMENTO 
DA APELAÇÃO SOMENTE NO EFEITO DEVOLUTIVO - EXECUÇÃO, EM 
RIGOR, DEFINITIVA - PROBABILIDADE DE ÊXITO DA APELAÇÃO 
ALIADA AO PERIGO DE DANO DE DIFÍCIL REPARAÇÃO - EXEGESE DO 
ARTIGO 32, §2º, DA LEI N.º 6.830/80 - APLICABILIDADE DO ARTIGO 558 
DO CPC - RECLAMO PROVIDO PARA ATRIBUIR DUPLO EFEITO AO 
RECEBIMENTO DA APELAÇÃO, DETERMINANDO-SE A DEVOLUÇÃO 
DOS VALORES MEDIANTE DEPÓSITO JUDICIAL, ACASO JÁ 
LEVANTADOS. [...] 
Tem-se que levada a efeito a execução fiscal, permitindo-se o levantamento pelo 
Município das quantias depositadas, sujeitaria o executado, ora agravante, a toda 
sorte de embaraços na busca pela repetição via precatórios. [...] 
Se assim não bastasse, determina o parágrafo 2º do art. 32 da Lei 6.830/80 que [...]. 
Se a lei preconiza que o depósito efetuado como garantia do juízo da execução fiscal 
só será levantada após o trânsito em julgado da decisão, não se pode permitir a 
liberação da quantia depositada. 
Afinal de contas, a decisão proferida nos embargos à execução fiscal ainda não tinha 
e não tem o caráter definitivo, o que inviabiliza a liberação da quantia depositada 
independentemente do fato de ser o recurso de apelação recebido apenas no efeito 
devolutivo. 
Nos termos do voto do relator, decide a Câmara, por votação unânime, prover o 
recurso para, reformando a decisão agravada, conferir efeito suspensivo à Apelação 
Cível nº 2004.003241-2 e, acaso já liberada a quantia depositada, conforme 
noticiado nas contra-razões, determinar-se a sua devolução, mediante depósito 
vinculado ao juízo.100 
 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE 
DINHEIRO. TRANSFERÊNCIA AO MUNICÍPIO DA IMPORTÂNCIA 
DEPOSITADA. IMPOSSIBILIDADE ANTES DO TRÂNSITO EM JULGADO 
DOS EMBARGOS. EXEGESE DO ART. 32, § 2º, DA LEI N. 6.830/80. 
RECURSO PROVIDO. 
[...] O § 2º do art. 32 da LEF é expresso: o levantamento do depósito somente pode 
ser deferido após o trânsito em julgado, vale dizer, mesmo na pendência de recurso 

                                                           
100 BRASIL. TJ/SC. Primeira Câmara de Direito Público. Agravo de Instrumento nº 2003.026482-5. Des. Relator 
Nicanor Calírio Da Silveira, julgado em 21.10.2004 – Grifos aditados. 
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de apelação, recebido apenas no efeito devolutivo (art. 520 do CPC), o dinheiro não 
pode ser entregue à exeqüente. 
Aliás, o próprio art. 588 do CPC e o dever de cautela que deve nortear qualquer 
decisão judicial nos conduzem a que somente após o trânsito em julgado dos 
embargos, se interpostos, é que se deve liberar qualquer depósito em dinheiro 
constante dos autos, seja em garantia, seja da arrematação ou da conversão de outras 
penhoras em moeda corrente (Maury Ângelo Bottesini, Odmir Fernandes, Ricardo 
Cunha Chimenti, Carlos Henrique Abrão e Manoel Álvares, Lei de execução fiscal 
comentada e anotada, RT, 2002, 4 ed., p. 419). 
No caso, não se verificou o trânsito em julgado da decisão que declarou a 
improcedência dos embargos, uma vez que tramita nesta Corte o recurso de apelação 
interposto pela ora agravante. 
Por isso, faz-se necessária a devolução dos valores levantados para que continuem 
depositados em conta vinculada ao juízo. 
(..) 
DECISÃO: Diante do exposto, por votação unânime, rejeita-se as preliminares e dá-
se provimento ao agravo.101 
 
 
Agravo de instrumento. Ação de execução fiscal. Título extrajudicial. Execução 
definitiva. Execução fiscal. Lei especial. Levantamento de importância penhorada. 
Possibilidade somente após o trânsito em julgado da sentença. Inteligência do art. 
32, § 2º, da Lei nº 6.830, de 1980. Recurso provido. 1. A execução fundada em título 
extrajudicial é definitiva, mesmo havendo recurso pendente contra decisão que 
rejeita os embargos do devedor. 2. Todavia, a execução fiscal é regida por lei 
especial, no caso, a Lei nº 6.830, de 1980. E seu art. 32, § 2º, somente autoriza o 
levantamento de importância penhorada após o trânsito em julgado da sentença. 3. 
Agravo de instrumento conhecido e provido. 
[...] 
Em relação ao direito, sabe-se que a execução fundada em título extrajudicial é 
definitiva. Intentada a ação incidental de embargos do devedor, o crédito torna-se 
litigioso, mas, surgindo sentença desfavorável ao devedor, a apelação é recebida 
somente no efeito devolutivo, o que permite que a execução tenha seguimento com o 
seu caráter de definitividade. 
Entretanto, a execução fiscal é regida por lei especial, no caso, a Lei nº 6.380, de 
1980, cujo art. 32, § 2º, dispõe que o depósito só pode ser liberado após o trânsito 
em julgado da sentença.  
Ora, lex specialis derogat lege generale, vale dizer, a norma especial da Lei nº 6.380, 
de 1980, afasta a aplicação da norma geral contida no Código de Processo Civil. 
Neste sentido, eis a lição de Humberto Theodoro Júnior na Lei de execução fiscal, 8. 
ed., São Paulo: Saraiva, 2002, p. 127:  
‘Como processo lastreado em título extrajudicial, a execução fiscal é de caráter 
definitivo (CPC, art. 587), o que deveria permitir à Fazenda exeqüente prosseguir 
nos atos executivos, até a plena satisfação de seu crédito, ainda quando o executado 
intentasse apelação contra a sentença de improcedência dos embargos.  
No entanto, a regra especial do art. 32, § 2º, da Lei n. 6.830 cria um regime 
específico para o executivo fiscal, visto que somente permite à Fazenda Pública 
levantar as importâncias depositadas judicialmente ‘após o trânsito em julgado'. 
Vale dizer que o legislador foi, nesse particular, mais rigoroso do que com a própria 
execução provisória, visto que, nesse tipo de procedimento, o credor pode, na 
pendência do recurso sem efeito suspensivo, obter o levantamento das importâncias 
depositadas, desde que preste caução (CPC, art. 588, II).  
A explicação para esse rigorismo se deve, naturalmente, à enorme dificuldade que o 
devedor terá de enfrentar para reaver as importâncias embolsadas pela Fazenda 
Pública, caso saia vitorioso em seu recurso. Daí a cautela legal de apenas permitir o 
levantamento de todos os depósitos judiciais verificados na execução fiscal depois 
de consolidada a sentença pelo trânsito em julgado.’  

                                                           
101 BRASIL. TJ/SC. Terceira Câmara de Direito Público. Agravo de Instrumento nº 2005.002833-3. Des. Relator 
César Augusto Mimoso Ruiz Abreu, julgado em 06.09.2005 – Grifos aditados. 
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Portanto, a recorrente tem mesmo razão em seu inconformismo.  
Com estes fundamentos, dou provimento ao agravo de instrumento para reformar a 
decisão agravada e indeferir o pedido de conversão da importância penhorada em 
renda para a agravada.102  
 

Entretanto, apesar da clareza do dispositivo, e de sua evidente aplicação às execuções 

fiscais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, desconsiderando a especialidade da 

LEF, sempre concebeu a execução fiscal, fundada que é em título extrajudicial, como 

definitiva, ainda que submetida a sentença de improcedência dos respectivos embargos ao 

recurso de apelação, cujo efeito era, em regra, apenas devolutivo. Para tanto, utilizava-se do 

enunciado da Súmula nº 317, que assim determinava: “É definitiva a execução de título 

extrajudicial, ainda que pendente apelação contra sentença que julgue improcedentes os 

embargos.” 103 

De fato, a Súmula nº 317 sempre se referiu às execuções fundadas em título 

extrajudicial, não regidas por legislação específica, como é o caso das execuções fiscais. Para 

estas últimas, sempre houve regramento especial, consubstanciado no art. 32, § 2º da LEF. 

Contudo, mesmo assim, esse não era o entendimento dominante da jurisprudência, que 

sempre buscou aplicar às execuções fiscais a disciplina da Súmula nº 317. Confira-se, a título 

ilustrativo, o julgado a seguir: 

 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS. IMPROCEDÊNCIA. 
APELAÇÃO. LEVANTAMENTO DE DEPÓSITO. CABIMENTO. EXECUÇÃO 
DEFINITIVA. 
1. A execução fundada em título extrajudicial é definitiva, não assumindo natureza 
provisória, ainda que haja recurso de apelação no caso de improcedência dos 
embargos opostos pelo devedor. 
2. Recurso especial provido.104 

 

Em que pese, a despeito da posição manifestada pelo STJ, a Súmula nº 317 não se 

aplicar aos executivos fiscais, o fato é que hoje tal disposição encontra-se tacitamente 

revogada. 

                                                           
102 BRASIL. TJ/MG. Segunda Câmara Cível. Agravo de Instrumento nº 1.0024.01.060027-8. Des. Relator 
Caetano Levi Lopes. Publicado em  07.05.2004 – Grifos aditados. 
103 BRASIL. STJ. Súmula nº 317. Corte Especial. Julgamento em 05.10.2005. Publicado no DJ de 15.10.2005, p. 
103. 
104 BRASIL. STJ. 2ª Turma. Recurso especial nº 418.696/SP. Ministro Relator João Otávio de Noronha. Acórdão 
publicado no DJ de 02.08.2006. 
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E isto porque, a Súmula nº 317 foi editada para solucionar controvérsia acerca da 

interpretação do art. 587 do CPC, ratificando o entendimento jurisprudencial de ser definitiva 

a execução fundada em título extrajudicial. Veja-se a redação antiga do art. 587 do CPC: 

 

Art. 587 (redação antiga). A execução é definitiva, quando fundada em sentença 
transitada em julgado ou em título extrajudicial; é provisória, quando a sentença for 
impugnada mediante recurso, recebido só no efeito devolutivo. (Grifos aditados) 

 

Nesse contexto, foi editada a súmula nº 317, pacificando a posição jurisprudencial pela 

impossibilidade de execução provisória no âmbito da execução fundada em título 

extrajudicial. Mas, hoje, a verdade é que o entendimento do E. STJ, consolidado com a edição 

da referida súmula, foi superado com advento da Lei nº. 11.382/06. 

Se antes já se dizia, conforme o brilhante posicionamento do Ilustre Ministro José 

Delgado, que a redação do art. 587 (em sua redação antiga) deveria ser interpretada à luz dos 

limites postos pelo art. 739, § 1º do CPC (note-se, antes da reforma do processo de execução), 

de forma que, embargada a execução, até que se esgotasse a última instância recursal, esta 

seria sempre provisória, não podendo sofrer revés algum; agora, com mais razão tal 

entendimento deve ser acatado, ante a nova redação dada ao art. 587 do CPC pela Lei 

11.382/06. 

Apenas a título ilustrativo, veja-se o entendimento, há muito defendido pelo Ministro 

José Delgado: 

 

PROCESSO CIVIL. INTERPRETAÇÃO DO ART. 587, DO CPC. EXECUÇÃO 
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. EMBARGOS DO DEVEDOR. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA. 
1. A mensagem o art. 587, do CPC, na parte em que dispõe ser definitiva a execução 
quando fundada em título extrajudicial deve ser interpretada com os limites postos 
pelo § 1º, do art. 739, do CPC, conforme Lei nº 8.953/94, ao afirmar serem sempre 
recebidos com efeito suspensivo os embargos interpostos pelo devedor executado. 
2. Surge como construção interpretativa lógica a conclusão de que a execução 
fundada em título extrajudicial será definitiva, tão-somente, quando não forem 
interpostos embargos do devedor ou estes tenham sido julgados definitivamente, 
quer quanto ao mérito, quer por via de rejeição liminar. 
3. Recurso especial conhecido, porém, improvido.105  

 

 

                                                           
105 BRASIL. STJ. Primeira Turma. Recurso especial nº. 172320/RS. Ministro Relator José Delgado. Acórdão 
publicado no DJ de 26.10.1998. 
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Com efeito, a Lei nº. 11.382/06, que modificou o Código de Processo Civil de 1973 no 

que toca ao processo de execução de títulos extrajudiciais, alterou a antiga redação do art. 

587, criando a figura da execução provisória de título extrajudicial, nos seguintes termos: 

 

Art. 587 (redação atual). É definitiva a execução fundada em título extrajudicial; é 
provisória enquanto pendente apelação da sentença de improcedência dos embargos 
do executado, quando recebidos com efeito suspensivo. (Grifos aditados) 

 

Com isso, tem-se que a Súmula nº. 317 está tacitamente revogada, por contrariar o 

novo texto legal, que passou a admitir a provisoriedade da execução fundada em título 

extrajudicial, quando os embargos à execução tiverem efeito suspensivo. Por este motivo, 

jamais poderia ser aplicada às execuções fiscais, eis que, na sistemática da LEF, os embargos 

à execução sempre suspendem a execução fiscal. 

A título de arremate, vale conferir a lição de Mauro Luís Rocha Lopes, que ilustra 

perfeitamente a questão em análise: 

 

Acompanhando o novo tratamento dado à matéria, passou a dispor o art. 587 do 
CPC, com a redação dada pela Lei nº 11.382/06, em sua parte final, que a execução 
será provisória enquanto pendente apelação da sentença de improcedência dos 
embargos do executado, quando recebidos com efeito suspensivo (art. 739).  
Diante do tratamento normativo imposto pela LEF, os embargos do executado 
sempre suspendem o andamento da execução fiscal, sendo-lhes inaplicável a 
disposição do art. 739-A do CPC (v. item 17.1). Assim, com a vigência do ‘novo’ 
art. 587 do CPC, passou a ser considerada provisória a execução fiscal enquanto 
pendente apelação da sentença de rejeição dos respectivos embargos. 
De todo modo, ainda que se pensasse o contrário, não caberia à Fazenda Pública, 
quando pendentes os embargos de solução final na instância superior, invocar a 
suposta definitividade da execução fiscal, para ver garantida a seu favor a entrega 
antecipada do depósito judicial em garantia do débito, medida que somente poderia 
ser efetivada caso não vigorasse a norma imperativa e especial do art. 32, § 3º [sic], 
que a condiciona ao trânsito em julgado da decisão.106 

 

Portanto, seja pela especialidade do art. 32, § 2º da LEF, seja pela nova redação 

conferida pela Lei nº 11.382/06 ao art. 587 do CPC, não cabe à Fazenda Pública, enquanto 

pendentes os embargos à execução de solução nas instâncias superiores, invocar a 

definitividade da execução fiscal para obter a entrega antecipada do depósito judicial 

realizado em garantia da execução. 

 

                                                           
106 LOPES, Mauro Luis Rocha. Op. cit. p. 180. 
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7.3.2. Adjudicação de bens. 

 

Outra diretriz, trazida pela Lei nº 11.382/06, é a prioridade da adjudicação dos bens 

penhorados, em face da arrematação. Com relação a essa questão, a LEF já adotava essa 

prioridade da adjudicação pelo exeqüente antes mesmo da reforma no processo de executivo. 

Nesse sentido, veja-se a redação do art. 24 da LEF: 

 

Art. 24 - A Fazenda Pública poderá adjudicar os bens penhorados: 
I - antes do leilão, pelo preço da avaliação, se a execução não for embargada ou se 
rejeitados os embargos; 
II - findo o leilão: 
 a) se não houver licitante, pelo preço da avaliação; 
 b) havendo licitantes, com preferência, em igualdade de condições com a melhor 
oferta, no prazo de 30 (trinta) dias. 
Parágrafo Único - Se o preço da avaliação ou o valor da melhor oferta for superior 
ao dos créditos da Fazenda Pública, a adjudicação somente será deferida pelo Juiz se 
a diferença for depositada, pela exeqüente, à ordem do Juízo, no prazo de 30 (trinta) 
dias. 
 
 

Assim, antes do leilão ou mesmo após a sua realização, nas hipóteses previstas no art. 

24, a LEF já admitia a prioridade na adjudicação em relação à alienação em hasta pública. A 

questão é, pois, com relação ao rol de legitimados a requerer a adjudicação, que foi alargado 

pela Lei nº 11.382/06, com o fim do instituto da remição. Nesse ponto: 

 

Art. 685-A.  É lícito ao exeqüente, oferecendo preço não inferior ao da avaliação, 
requerer lhe sejam adjudicados os bens penhorados. 
§ 1o  Se o valor do crédito for inferior ao dos bens, o adjudicante depositará de 
imediato a diferença, ficando esta à disposição do executado; se superior, a execução 
prosseguirá pelo saldo remanescente. 
§ 2o  Idêntico direito pode ser exercido pelo credor com garantia real, pelos credores 
concorrentes que hajam penhorado o mesmo bem, pelo cônjuge, pelos descendentes 
ou ascendentes do executado. 
§ 3o  Havendo mais de um pretendente, proceder-se-á entre eles à licitação; em 
igualdade de oferta, terá preferência o cônjuge, descendente ou ascendente, nessa 
ordem. 
§ 4o  No caso de penhora de quota, procedida por exeqüente alheio à sociedade, esta 
será intimada, assegurando preferência  aos  sócios. 
§ 5o  Decididas eventuais questões, o juiz mandará lavrar o auto de adjudicação. 
(Grifos aditados) 
   
 

Com relação à remissão, frise-se que a LEF não disciplina inteiramente a matéria, 

fazendo menção ao instituto em seu art. 19. Em razão disso, sempre foram aplicadas 
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subsidiariamente as disposições do CPC, relativas ao instituto da remição e que foram agora 

revogadas pela nova lei. Por conta disso, o § 2º do art. 685-A incluiu a possibilidade da 

adjudicação dos bens penhorados pelos cônjuges, ascendentes, descendentes, credores com 

garantia real e credores concorrentes, com idêntico direito ao do credor originário.  

O direito de remição dos bens, conferido aos parentes do executado, é direito 

personalíssimo e representa um favor legal em benefício das pessoas ligadas ao devedor, por 

razões de ordem humanitária. Sob essa óptica, a pretensão de adjudicar não excluía o direito 

de remição, sendo possível ao cônjuge e parentes do executado a remição dos bens 

penhorados, antes da lavratura do auto de adjudicação. 

Assim, num concurso entre pedidos de adjudicação de bens e remição da execução e 

de bens, estes últimos sempre tiveram preferência sobre a adjudicação pelo credor. 

Transportando essa lógica para a nova sistemática, em que não subsiste mais o direito de 

remição de bens, substituído pelo direito de adjudicação dos bens, tem-se que, na ordem de 

preferência para a adjudicação, a Fazenda Pública é preterida pela remição da execução por 

qualquer interessado e pela adjudicação dos bens pelos legitimados no art. 685-A, § 2º do 

CPC e 19 da LEF107. 

Ademais, vale ressaltar que a LEF, em seu art. 24, confere à Fazenda a faculdade de 

adjudicar os bens, sem, contudo, excluir o direito de outros legitimados pelo CPC a fazê-lo. 

Inclusive, tal prática agiliza o recebimento do crédito por parte da Fazenda Pública, sem 

prejudicar as garantias do executado, eis que a adjudicação não ocorrerá por preço inferior ao 

da avaliação. 

 

7.3.3. Possibilidade de alienação por iniciativa particular. 

 

Ao lado da prioridade na adjudicação, a Lei nº 11.382/06 instituiu a figura da 

alienação particular por corretor credenciado perante a autoridade judiciária, nos termos do 

art. 685-C do CPC108. 

                                                           
107 CHIMENTI, Ricardo Cunha et al. Op. cit. p. 263. 
108 “Art. 685-C.  Não realizada a adjudicação dos bens penhorados, o exeqüente poderá requerer sejam eles 
alienados por sua própria iniciativa ou por intermédio de corretor credenciado perante a autoridade judiciária. 
§ 1o  O juiz fixará o prazo em que a alienação deve ser efetivada, a forma de publicidade, o preço mínimo (art. 
680), as condições de pagamento e as garantias, bem como, se for o caso, a comissão de corretagem. 
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Ocorre que a LEF expressamente prevê a alienação em hasta pública como regra para 

a expropriação dos bens penhorados na execução fiscal, só havendo a prevalência da 

adjudicação sobre esta modalidade. É o que se depreende da leitura do art. 23 da LEF, ao 

estatuir que “A alienação de quaisquer bens penhorados será feita em leilão público, no lugar 

designado pelo Juiz.” 

Ou seja, a regra é a alienação em hasta pública, que somente será quebrada nas 

hipóteses de adjudicação, eis que a LEF dá prioridade a estas duas formas de expropriação. Já, 

com relação à alienação por iniciativa particular do credor, não há nenhuma menção feita pela 

LEF, o que pode levar à conclusão de que essa forma de expropriação pode ser aplicada às 

execuções fiscais. 

De fato, o que não se pode admitir, ante a existência de previsão específica, é a 

prioridade da alienação particular em relação às demais formas de expropriação contidas na 

LEF, o que não significa que essa modalidade não se aplique às execuções fiscais. Na 

verdade, o que é indisponível na execução fiscal é o direito do Fisco de receber o que lhe é 

devido, pelo meio mais idôneo, é claro. 

Assim, se o meio mais idôneo para o alcance dos objetivos da execução fiscal é a 

alienação particular, ou seja, se, após a tentativa de adjudicação e de alienação em hasta 

pública, exatamente nesta ordem, não for possível a alienação do bem, poderá admitir-se a 

realização da alienação particular, pois não pode o Fisco ficar sem receber o seu crédito. 

Entretanto, não se pode olvidar que, embora possa ser admitida esta modalidade, tal fato não 

significa a sua preferência sobre as demais, como ocorre na sistemática do CPC. 

Isso porque, a hasta pública, na verdade, representa uma garantia do executado de não 

perder seus bens a não ser pelo seu valor de mercado. Sem dúvidas, a hasta pública já ganhou 

uma impopularidade no meio jurídico, em virtude da morosidade no procedimento que vem se 

verificando com o passar do tempo, além do fato de que, hoje em dia, quem concorre para os 

leilões não é o cidadão comum, mas sim, os verdadeiros profissionais da área que fazem do 

leilão um meio de vida. 

                                                                                                                                                                                     
§ 2o  A alienação será formalizada por termo nos autos, assinado pelo juiz, pelo exeqüente, pelo adquirente e, se 
for presente, pelo executado, expedindo-se carta de alienação do imóvel para o devido registro imobiliário, ou, se 
bem móvel, mandado de entrega ao adquirente. 
§ 3o  Os Tribunais poderão expedir provimentos detalhando o procedimento da alienação prevista neste artigo, 
inclusive com o concurso de meios eletrônicos, e dispondo sobre o credenciamento dos corretores, os quais 
deverão estar em exercício profissional por não menos de 5 (cinco) anos.” 
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Mas, seja como for, o fato é que, ainda sim, o leilão continua representando uma 

garantia ao executado, de modo que a própria LEF o estabeleceu como modalidade 

preferencial, não havendo que se falar em prioridade na alienação particular, em virtude do 

advento da Lei nº 11.382/06. 

 

7.3.4. Leilão eletrônico. 

 

Mais uma inovação trazida pela Lei nº 11.382/06 é a figura do leilão eletrônico, que 

poderá substituir o leilão tradicional, a requerimento da parte exeqüente, nos termos do art. 

689-A do CPC: 

 

Art. 689-A.  O procedimento previsto nos arts. 686 a 689 poderá ser substituído, a 
requerimento do exeqüente, por alienação realizada por meio da rede mundial de 
computadores, com uso de páginas virtuais criadas pelos Tribunais ou por entidades 
públicas ou privadas em convênio com eles firmado. 
Parágrafo único.  O Conselho da Justiça Federal e os Tribunais de Justiça, no âmbito 
das suas respectivas competências, regulamentarão esta modalidade de alienação, 
atendendo aos requisitos de ampla publicidade, autenticidade e segurança, com 
observância das regras estabelecidas na legislação sobre certificação digital. 

 

Vê-se, dessa forma que o art. 689-A, em mais uma tentativa de adequar o processo aos 

novos tempos e às novas tecnologias hoje disponíveis, autoriza a substituição da versão 

“tradicional” da hasta pública por “alienação realizada por meio da rede mundial de 

computadores, com uso de páginas virtuais criadas pelos Tribunais ou por entidades públicas 

ou privadas em convênio com eles firmado”; a inovação, no entanto, demandará prévia 

regulamentação do Conselho da Justiça Federal e dos Tribunais de Justiça e, por óbvio, 

desejáveis investimentos visando a implantação dos respectivos sistemas 

Mas o fato é que o leilão eletrônico nada mais é do que a alienação em hasta pública, 

efetivada por intermédio da internet, como forma de revitalizar a antiga figura da alienação 

em hasta pública. 

Nesse ponto, não há qualquer incompatibilidade entre a figura do leilão eletrônico e as 

execuções fiscais, pois, como já mencionado, a LEF institui como modalidade preferencial a 

alienação em hasta pública, de forma que o fato da mesma ser efetivada pela internet, não 
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representa uma incompatibilidade com o regramento específico, mas sim, uma tentativa de 

restaurar a credibilidade da hasta pública. Nesse sentido:  

 

Pode a parte exeqüente, na execução fiscal, lançar mão da faculdade prevista pelo 
art. 689-A do Código de Processo Civil, inserido pela Lei nº 11.382/06. Em outras 
palavras, poderá a parte exeqüente requerer que a alienação seja efetivada por 
intermédio da internet.109 

 

De fato, a LEF não prevê essa modalidade, mas também nem haveria como prevê-la 

na época em que foi editada, posto que em outros tempos a deficiência tecnológica não 

permitiria a sua aplicação. Entretanto, na omissão da LEF quanto à possibilidade da realização 

da hasta pública via internet, aplica-se subsidiariamente o disposto no art. 689-A do CPC, que 

se coaduna perfeitamente com a sistemática desse estatuto.  

 

 

 

 

 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                           
109 FURLAN, Anderson. Op. cit. p. 37. 



90 
 

CONCLUSÃO. 
 
 

De tudo quanto foi exposto, pode-se observar que a Lei nº 11.382/06 representa um 

inegável avanço ao processo de execução fundado em título extrajudicial, previsto no Código 

de Processo Civil, tornando-o mais célere e efetivo, em privilégio dos interesses do credor. 

Entretanto, em que pese o destaque concedido pela Lei nº 11.382/06 à celeridade do 

processo de execução e à própria figura do credor, não se pode olvidar que a Lei de 

Execuções Fiscais institui procedimento especial, a ser observado na execução da Dívida 

Ativa da Fazenda Pública. Não obstante a sistemática da Lei nº 6.830/80 seja a mesma da Lei 

nº 11.382/06, ou seja, a de execução por quantia certa como processo de pura atividade de 

realização do credor, é inconteste que sua regulação contém normas processuais de 

especialização procedimental da execução fazendária. 

Por essa razão, os créditos da Fazenda Pública devem necessariamente submeter-se ao 

regime da Lei nº 6.830/80 e, subsidiariamente, ao regime do Código de Processo Civil. 

Apenas na omissão involuntária da LEF abre-se espaço para a aplicação das normas gerais do 

CPC.  

Sendo assim, na análise do reflexo das inovações trazidas pela 11.382/06 nos 

executivos fiscais, a figura do intérprete ganha imenso destaque, posto que somente a partir da 

análise sistemática da legislação tributária é que se poderá concluir pela aplicação ou não do 

espírito inovador da Lei nº 11.382/06.  

Dentro dessa análise sistemática, não se pode deixar de considerar a peculiariedade do 

título executivo manejado pela Fazenda Pública e a série de privilégios que lhe se são 

inerentes, tendo em vista, ainda, que, embora por um lado a Lei de Execuções Fiscais tenha 

buscado a abreviação do crédito público e, com isso, lhe atribuído inúmeros privilégios, por 

outro lado, o mesmo diploma, atento às particularidades do título executivo, buscou 

compatibilizar os seus dispositivos com as garantias constitucionais dos contribuintes. 

 Sob essa óptica, pode-se concluir que, do ponto de vista processual, a Lei de 

Execuções Fiscais possui uma lógica compatível com a fragilidade de seu título executivo, 

que, por isso mesmo, só pode ser rompida pela aplicação meramente subsidiária do 

dispositivo processual comum, quando a lei processual comum der indicativos bem claros de 

que quis derrogá-la. Não fosse assim, se estaria suprimindo a proteção constitucional do 

contribuinte, assegurada pela Carta Magna. 
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Portanto, não é qualquer inovação introduzida pela Lei nº 11.382/06 que poderá ser 

aplicada às execuções fiscais, mas tão somente aquelas que, visando acelerar o procedimento 

de satisfação do crédito público, estejam também de acordo com as garantias constitucionais 

dos contribuintes e, conseqüentemente, com a sistemática da Lei de Execuções Fiscais.   

Com base nestas considerações, foram analisados os principais pontos que ensejam 

discussões tanto na doutrina, quanto na jurisprudência, no que concerne à sistemática dos 

embargos à execução, da penhora e dos atos expropriatórios, extraindo-se, em síntese, as 

seguintes conclusões: 

A oposição de embargos, no processo de execução fiscal, nos termos do art. 16, § 1º 

da LEF, permanece condicionada à garantia do montante integral do débito, não se lhe 

aplicando o disposto no art. 736 do CPC. Da mesma forma, o prazo para embargar continua 

sendo o prazo de trinta dias previsto pelo art. 16 da LEF. 

Quanto às matérias de defesa passíveis de serem alegadas, a amplitude de defesa 

continua sendo a tônica dos embargos, pelo que se mostra compatível com o objetivo do art. 

745 do CPC, devendo apenas serem observadas as restrições do art. 16, § 3º da LEF. 

Absolutamente incompatível, porém, é o art. 739-A do CPC, que suprimiu o efeito 

suspensivo automático dos embargos à execução. Tal dispositivo representa uma afronta à 

sistemática da Lei de Execuções Fiscais, permanecendo, assim, a regra do efeito suspensivo 

automático dos embargos à execução fiscal até o trânsito em julgado de sua decisão final. 

No que concerne ao pedido de parcelamento, instituído pelo art. 745-A do CPC, é 

certo que, ante a exigência de legislação específica para a concessão do parcelamento em 

matéria tributária, tem-se que tal disposição não se aplica aos executivos fiscais. 

Em relação à inovação do art. 739, III do CPC, ao incluir a possibilidade de rejeição 

liminar dos embargos meramente protelatórios, tem-se, de igual forma, que tal dispositivo não 

se aplica às execuções fiscais regidas pela LEF, por ser incompatível com a sistemática deste 

diploma e da formação do título executivo da Fazenda Pública. 

A nova ordem de bens, instituída pela nova redação do art. 655 do CPC, também não 

pode ser aplicada, ante a existência de regramento específico sobre o tema no art. 11 da LEF. 

O art. 655-A do CPC reafirmou a penhora sobre dinheiro como preferência de 

garantia, regulamentando a sua constrição on-line. Entretanto, para as execuções fiscais, vige 

a regra do art. 185-A do CTN, exigindo a frustração de todas as tentativas de encontrar outros 
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bens do devedor para que se proceda a penhora on-line do montante integral do débito, razão 

pela qual o art. 655-A do CPC só pode ser aplicado se observados os requisitos do art. 185-A 

do CTN. 

A penhora de faturamento, já admitida pela jurisprudência do STJ e agora positivada 

pelo art. 655, VII e § 3º do CPC, continua representando medida expecionalíssima no âmbito 

da execução fiscal, não se lhe aplicando a ordem do art. 655, VII do CPC, porém, quanto aos 

requisitos do § 3º do aludido dispositivo, tem-se que, conforme já entendia o STJ, são 

perfeitamente compatíveis com a sistemática das execuções fiscais. 

A indicação de bens na inicial pelo exeqüente em nada prejudica o direito de 

preferência do executado na indicação dos bens, que continua sendo mantido, mesmo após a 

vigência da Lei nº 11.382/06, sendo que, na sua omissão, pode ser observada a indicação feita 

pelo exeqüente. 

Como decorrência lógica da necessidade de garantia do juízo, continua sendo 

indispensável nas execuções fiscais a intimação da penhora, que, inclusive, constitui termo a 

quo para contagem do prazo para oposição de embargos à execução, não sendo aplicável, 

assim, o disposto no art. 652, § 5º do CPC. 

A substituição dos bens penhorados continua sendo regida pela regra do art. 15 da 

LEF não se lhe aplicando o disposto no art. 656 do CPC. Contudo, em observância ao 

princípio da menor onerosidade para o devedor, também aplicado às execuções fiscais, e 

tendo em vista que a ordem do art. 11 da LEF não é absoluta, podendo ser flexibilizada de 

acordo com o caso concreto, a regra do art. 668 do CPC pode ser aplicada aos executivos 

fiscais, ampliando, dessa forma, a possibilidade de substituição dos bens penhorados por parte 

devedor, bastando que reste configurada a menor onerosidade para o executado e a ausência 

de prejuízo para o exeqüente. 

Por fim, na sistemática dos atos expropriatórios, especificamente quanto ao momento 

de sua prática, tem-se que a LEF em seu art. 21 expressamente prevê a alienação antecipada 

dos bens, caso seja necessário, entretanto, o que não poderá ocorrer jamais é a efetiva entrega 

à Fazenda Pública do dinheiro depositado judicialmente, ante o regramento específico do art. 

32, § 2º da LEF. 

A prioridade na adjudicação em relação às demais formas de alienação dos bens 

penhorados já era adotada pela sistemática da LEF, sendo, portanto, com ela compatível. Da 

mesma forma, a ampliação do rol de legitimados a requerer a adjudicação, feita pelo § 2º do 
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art. 685 do CPC, diante do fim do instituto da remição, aplica-se perfeitamente às execuções 

fiscais. 

A alienação particular como modalidade de expropriação, ainda que não prevista pela 

LEF, pode ser aplicada, caso sejam frustradas as tentativas de adjudicação e alienação em 

hasta pública, em atenção à satisfação do crédito da Fazenda Pública, o que não significa a 

sua preferência em relação às outras duas formas de expropriação, eis que a LEF dá 

prioridade à alienação em hasta pública e à adjudicação de bens. 

Finalmente, perfeitamente compatível com o espírito da LEF é a possibilidade de 

realização do leilão via internet, conforme prevê o art. 689-A do CPC, representando, 

inclusive, uma boa tentativa de restaurar a credibilidade da alienação em hasta pública, a qual 

a LEF estabeleceu como regra. 

Resumidamente, são esses os limites à interpretação das inovações trazidas pela Lei nº 

11.382/06 às execuções fiscais, que têm causado divergências na doutrina e jurisprudência, 

matéria ainda longe de ser pacífica. 
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